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Resumo 
 
A Escola a Tempo Inteiro (ETI) no 1º Ciclo do Ensino Básico é um programa 
do Governo que começou a ser implementado no ano letivo 2006/2007. Com ele 
surgiram as Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC), que vieram 
complementar o horário dos alunos para que a escola funcionasse das nove às 
dezassete horas e trinta, sendo pensadas para ocupar as crianças depois do horário 
letivo e com um caráter eminentemente lúdico.  
Este trabalho de investigação pretende caracterizar a forma como este 
programa é visto sob o ponto de vista de crianças que frequentam o 4º ano do 1º 
Ciclo do Ensino Básico (1º CEB). 
Para tal sustentamos teoricamente, a partir da sociologia da Infância, a ideia 
de que as crianças são competentes para exprimirem os seus mundos de vida e 
mobilizamos, ainda, os contributos teóricos da sociologia da educação para 
enquadrar o tema em análise no âmbito das políticas educativas.  
O nosso trabalho empírico, apoiando-se num estudo de caso comparativo 
entre um agrupamento rural e um agrupamento urbano, com 276 alunos do 4º ano 
do 1º CEB, interpreta e analisa a opinião das crianças que participaram na pesquisa, 
a propósito deste programa. Dessa análise decorrem reflexões acerca da escola 
vivida e da escola desejada, caraterização das AEC, AEC desejadas e ainda o 
tempo das crianças.  
As conclusões desta investigação remetem-nos para a ideia de que as 
crianças gostam da escola que frequentam, apesar de admitirem algumas 
alterações. Apreciam as AEC promovidas pelas suas escolas, no entanto 
escolheriam outras se lhes dessem essa oportunidade. Aprovam as AEC, contudo 
alguns ocupariam o seu tempo livre com atividades distintas se não existisse a 
Escola a Tempo Inteiro. Reconhecem, no fundo, que a Escola a Tempo Inteiro limita 
o seu tempo para conviver mais com a família e fazer atividades que lhes deem mais 
prazer. 
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Abstract 
 
The Full Time School (FTE) in the 1st Cycle of Basic Education is a 
Government program which began to be implemented in the academic year 
2006/2007. With it came the Curricular Enrichment Activities (AEC), which 
complement the student’s timetable at the school so that they are busy, within the 
school, from nine to seventeen hours and thirty minutes. The AEC were designed to 
entertain and to occupy children after school hours.  
This research aims to characterize how this program is seen from the point of 
view of the children attending the 4th year of the 1st Cycle of Basic Education (1st 
CEB). 
In this work we propose the idea that children are competent to express their 
life worlds. This proposal is theoretically sustained in the sociology of childhood. 
Moreover, we use the theoretical contributions of sociology of education to frame the 
present work as part of the educational politics. 
Our empirical work, relying on a case study that compares a rural school 
grouping with an urban school grouping, with 276 students at the 4th year of 1st 
CEB, interprets and analyzes the views of children who participated in the survey 
about the AEC program. From the analysis of the children answers we derive 
reflections about the school experienced and the school desired by the children. We 
also characterize the AEC, the desired AEC and the use of children’s time.  
The findings of this research lead us to the idea that children enjoy attending 
their school, despite admitting some changes. They like the AEC sponsored by their 
schools, however they would like to have the possibility to choose other AEC. They 
approve the AEC, but some children would occupy their free time with different 
activities in the absence of the Full Time School. They recognize that the Full Time 
School limits their time to socialize more with their family and to do other more 
pleasurable activities.  
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Introdução 
 
Este projeto nasce da necessidade de responder à questão “Quais são as 
representações sociais/perceções que as crianças do 1º ciclo têm da Escola a 
Tempo Inteiro?”. De facto, o grupo geracional da infância, designadamente as 
crianças do 1º Ciclo do Ensino Básico (1º CEB), não teve a possibilidade de se 
pronunciar sobre este modelo de escola, escolhido por adultos que aplicaram um 
modelo uniforme, concebido em função de uma visão adultocêntrica e ignorando 
completamente o direito de participação das crianças. Elas deveriam ter sido 
auscultadas antes de se implementar a Escola a Tempo Inteiro (ETI). Os 
estabelecimentos de ensino destinam-se a elas, daí que tivesse sido essencial 
convocá-las, no sentido de lhes oferecer um espaço que correspondesse aos seus 
desejos e necessidades. Teria sido conveniente saber por elas que tarefas lhes 
despertariam mais interesse, se preferiam praticar mais atividades ao ar livre ou no 
interior da escola, até que ponto um dia quase totalmente escolarizado se coaduna 
com as suas preferências e necessidades ou se sentiriam algum agrado em 
desenvolver atividades mais lúdicas ou eventualmente permanecer em casa, 
sozinhas ou na companhia de elementos da família, mais tempo do que acontece 
atualmente. 
É fundamental ter sempre presente que a criança é um ser social que deve 
respeitar e merece ser respeitado. Iturra afirma que “toda a cultura de uma 
sociedade, tem duas culturas em interacção: a dos adultos e a das crianças” (1998: 
12). No entanto, aos olhos dos adultos, parece haver uma única cultura – a dos 
adultos – sendo a criança, muitas vezes e erradamente, vista como um ser menor 
que a sociedade pode ir “moldando” de acordo com as necessidades do adulto e da 
própria sociedade, sem ver respeitados os seus direitos. Exemplo disto é, a nosso 
ver, o que aconteceu com a implementação do modelo de Escola a Tempo Inteiro no 
ano letivo 2006/2007. 
Provavelmente muitos alunos com idades entre os 6 e os 10 anos não 
possuem referências de como era a escola antes de haver AEC e evidenciariam 
alguma dificuldade em se pronunciar sobre um modelo de escola ideal. Outros 
podem apreciar e estar satisfeitos com as Atividades de Enriquecimento Curricular 
promovidas pelas escolas e preferem estas ocupações à dúvida se teriam amigos 
para brincar, atividades para desenvolver depois das atividades letivas, programas 
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televisivos que lhes interessassem e que lhes permitissem desenvolver 
aprendizagens diversificadas, jogos de computador ou outro tipo de jogos para 
realizar ou, eventualmente, familiares com quem pudessem permanecer, após a 
escola, em segurança. E não temos dúvidas de que alguns se manifestariam a favor 
da liberdade de escolha, sem horários e de acordo com a vontade do momento, de 
preferência sem obrigatoriedade de cumprir horários, regras ou normas. Contudo, 
independentemente das respostas que se pudessem obter, deveria ter-lhes sido 
dado o direito de participarem, dando a sua opinião sobre um assunto que interfere 
diretamente nas suas vidas. 
Este paradigma, que atualmente vigora em todas as escolas do país, não 
tendo passado por uma fase experimental, aplica-se a todas as crianças que 
frequentam o 1º CEB. Genericamente, consiste na frequência da escola desde as 
nove horas até às dezassete e trinta, contemplando atividades curriculares e 
Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC), sendo que as primeiras têm a 
duração de cinco horas diárias e as segundas de noventa minutos, igualmente 
diários. 
 Este trabalho que visa interpelar as crianças para, a partir da opinião delas, 
refletir sobre a Escola a Tempo Inteiro, é constituído por uma introdução, uma breve 
referência à designação do projeto, seguida dos objetivos e da questão de 
investigação. Logo após, apresentamos a primeira parte em que se procura expor 
alguns fundamentos teóricos que explicitem as principais ideias relativas às crianças 
e à infância, relacionando-as necessariamente com a Escola a Tempo Inteiro. Nesta 
abordagem teórica torna-se fundamental convocar áreas do saber como as Políticas 
Educativas, que permitem explicar como surge este programa e sua 
regulamentação, a Sociologia da Educação, por nos facilitar a compreensão dos 
dilemas com que se confronta a escola, bem como as soluções que apresenta para 
os ultrapassar e, incontestavelmente, a Sociologia da Infância, para dar voz aos 
principais atores sociais envolvidos nesta problemática – as crianças. 
Numa segunda parte, explicitaremos o Enquadramento metodológico, 
procurando justificar a opção por um estudo essencialmente extensivo, baseado 
num paradigma qualitativo, embora combinado com métodos quantitativos, 
realizando, deste modo, um estudo de caso. Identicamente será fundamentada a 
escolha relativamente aos instrumentos de recolha de dados e à amostra e 
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contextos de intervenção. Por último, proceder-se-á à análise dos dados 
propriamente ditos.  
Assim, partindo da informação recolhida sobre a implementação do modelo 
de Escola a Tempo Inteiro em escolas de dois agrupamentos – um essencialmente 
rural (S. Martinho do Campo) e outro declaradamente urbano (André Soares – 
Braga) – serão interpretados os dados concretos da informação obtida neste estudo 
de caso comparativo. O que se pretende é compreender e explicar a opinião e 
perspetiva das crianças no que se refere à ETI; isto é, as representações sociais e 
as perceções que as crianças do 1º ciclo, de dois meios distintos, têm do modelo de 
escola em que estão integradas. Deste modo, será possível compreender as 
vantagens e desvantagens do citado modelo na vida pessoal e social das crianças 
deste nível de ensino e eventualmente propor alternativas ou um paradigma de 
escola alternativo, com vista ao melhor interesse das crianças. 
Em suma, as motivações que conduziram à análise desta questão prendem-
se fundamentalmente com três ordens de razão: 
 Interesse pessoal – por trabalhar com crianças na faixa etária dos 6 aos 10 anos e 
querer explorar o significado que a Escola a Tempo Inteiro tem para elas; 
 Relevância académica – por se tratar de um tema que requer reflexão por parte de 
todos os implicados na educação e uma eventual intervenção; 
 Impacto social – porque se trata de um tema com alguma relevância social, por 
ser uma prática atual no âmbito do sistema educativo português e aceite pela 
sociedade. 
Será que as crianças da atualidade se sentem satisfeitas com a escola que 
frequentam, contrariando a perspetiva menos otimista de que os seus tempos se 
baseiam numa educação demasiado formal e sem tempo de lazer? Que respostas 
nos reservam as crianças? 
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Designação do projeto 
 
Este projeto intitula-se “Crianças numa Escola a Tempo Inteiro – prémio ou 
pena?” – Um estudo de caso comparativo entre um agrupamento rural e um 
agrupamento urbano. A opção por este título procura refletir o tema em si – Escola a 
Tempo Inteiro – e a participação das próprias crianças no projeto, tanto como atores 
sociais neste modelo de escola, como enquanto intervenientes no processo de 
estudo deste programa que vigora desde o ano letivo 2006/2007. 
Em destaque está o facto de se pretender desenvolver um trabalho onde se 
comprove que “… ganhos significativos de conhecimento acontecem, quando a 
participação activa das crianças no processo de pesquisa é deliberadamente 
solicitada e quando as suas perspectivas, visões e sentimentos são aceites como 
sendo uma evidência genuína e válida.” (Christensen e James, 2005: 23). 
 
 
Objetivos do projeto 
 
Qualquer trabalho que se realize de modo consciente e com implicações 
sérias, especialmente porque se propõe contribuir para a melhoria de vida dos 
sujeitos – no caso concreto o grupo geracional da infância que frequenta o 1º CEB – 
considera a definição de objetivos na sua efetivação. Desta forma, os objetivos, 
divididos entre gerais e específicos, são os que se apresentam em seguida: 
Objetivos Gerais 
 Analisar/conhecer a realidade da Escola a Tempo Inteiro no 1º ciclo; 
 Compreender/ investigar as implicações do novo modelo de escola na vida 
pessoal e social das crianças desta faixa etária. 
Objetivos específicos 
 Caracterizar o modelo de Escola a Tempo Inteiro a partir das vozes das 
crianças; 
 Caracterizar as semelhanças e/ou diferenças na aplicação/implementação do 
modelo de Escola a Tempo Inteiro em escolas de dois agrupamentos, um num 
contexto rural e outro num contexto urbano; 
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 Conhecer as expetativas das crianças em relação às Atividades de 
Enriquecimento Curricular, sua organização, funcionamento e interesse; 
 Explicar as vantagens e desvantagens da Escola a Tempo Inteiro na vida 
pessoal e social das crianças do 1º ciclo, a partir das suas vozes. 
 
 
Questão de investigação 
 
 Aquando da escolha do tema a tratar e intimamente relacionado com ele – 
Escola a Tempo Inteiro –, e partindo do pressuposto que este trabalho se situa no 
campo das ciências sociais e humanas, em que a formulação de hipóteses não se 
adequa à investigação pretendida, optou-se pela formulação de uma questão de 
investigação genérica. Na base desta decisão pesou ainda o facto de se vislumbrar 
alguma dificuldade em definir hipóteses com alguma consistência, até porque o 
método que será utilizado é predominantemente indutivo, uma vez que parte do 
“terreno” para a teoria e não o contrário. Desta forma, a questão colocada e à qual 
se pretende responder, concluída esta investigação, é a seguinte: 
O que pensam crianças do 4º ano, de um agrupamento rural e outro urbano, da 
Escola a Tempo Inteiro? 
 Numa fase posterior, desta questão derivarão outras que irão permitir 
desenvolver uma parte considerável do trabalho empírico deste projeto. 
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Todas as grandes personagens começaram por ser crianças, mas poucas se 
recordam disso.  
        Antoine de Saint-Exupéry 
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PARTE I 
 
Fundamentação teórica 
 
A fundamentação teórica deste projeto, intitulado “Crianças numa Escola a 
Tempo Inteiro – prémio ou pena? – Um estudo de caso comparativo entre um 
agrupamento rural e um agrupamento urbano”, tem por base os conhecimentos mais 
recentes relativamente ao tema da Escola a Tempo Inteiro ou estudos e questões 
que com ele se relacionem. Como contributo enriquecedor deste trabalho serão 
consideradas as dúvidas e dilemas em relação a este modelo de escola, 
procurando, desta forma, apresentar perspetivas diferenciadas sobre o assunto. 
 Tratando-se de uma questão algo controversa, especialmente no que ao 
tempo e espaço de implementação diz respeito, e com contornos que requerem um 
enquadramento explícito, considera-se fundamental convocar para o enquadramento 
teórico deste objeto de estudo distintas áreas do conhecimento. Assim, convocamos 
as Políticas Educativas, para se compreender de onde e como surge a Escola a 
Tempo Inteiro e como era antes deste modelo, a Sociologia da Educação, que nos 
permitirá perceber melhor as problemáticas com que se confronta a escola e as 
soluções que apresenta para as ultrapassar e, inevitavelmente, a Sociologia da 
Infância, por se reconhecer que todas as crianças são sujeitos de pleno direito e 
devem sempre ser escutadas em assuntos que lhes digam respeito. Só dando voz 
aos principais atores envolvidos nesta problemática – as crianças – se podem 
encontrar alternativas para que os programas pensados para a infância 
correspondam efetivamente à melhor forma de organizar os seus cotidianos.  
 
1 – Infância e educação – as complexidades do ofício de aluno na escola do 1º 
ciclo em Portugal 
«Ir à escola é um direito das crianças. O ensino básico é obrigatório e 
gratuito; por isso todas as crianças devem frequentá-lo. Se quiserem 
também podem ir para o ensino secundário e para a universidade.» 
Este texto corresponde ao artigo 28º da Convenção dos Direitos da Criança, 
aprovada em 1989, pelas Nações Unidas, onde se encontram consagrados um 
conjunto de direitos fundamentais das crianças. Entre eles, como se constata, está o 
direito de ir à escola, isto é, o direito de “ser aluno” ou de se dedicar ao “ofício de 
aluno”. 
10 
 
Quando nos referimos ao “ofício de aluno”, estamos indiscutivelmente a aludir 
a uma componente do ofício de criança, uma vez que, na sociedade ocidental, está 
prevista esta fase na vida de qualquer indivíduo. Em Portugal, concretamente, trata-
se de um período de tempo que tem início por volta dos seis anos e que terá de se 
prolongar necessariamente até o indivíduo atingir os dezassete ou dezoito anos, em 
virtude da legislação que prevê a frequência escolar até ao 12º ano.  
A criança nem sempre vai diretamente do ambiente familiar para o meio 
escolar. Aliás, cada vez é menos comum as crianças não frequentarem a educação 
pré-escolar, pelo menos um ano antes de iniciarem a escolaridade. No entanto, a 
grande viragem ocorre, sem dúvida, com a entrada no 1º ciclo do ensino básico. 
Como afirma Sarmento, 
“Com a escola, a criança assume o estatuto de ser social, objeto de um 
processo intencional de transmissão de valores e saberes comuns, 
politicamente definidos, e destinatário objectivo de políticas públicas. A 
escola realizou a desprivatização das crianças e desvinculou-as 
parcialmente do espaço doméstico e da exclusividade da protecção 
parental. Com a escola, a infância foi instituída como categoria social dos 
cidadãos futuros, em estado de preparação para a vida social plena.” 
(Sarmento, 2009: 6). 
Efetivamente, com a entrada na escola, a criança quase abandona esse 
estatuto para passar a deter o estatuto de “aluno” e a identificar-se quase em 
exclusivo com o ofício de aluno, especialmente com o modelo de Escola a Tempo 
Inteiro. Tal ofício implica necessariamente aprendizagens, cabendo à escola 
implementar inúmeras atividades que visam prepará-la para o futuro através de 
“…práticas verdadeiramente escolares, cuja finalidade é a de estimular a 
compreensão, a memorização, a consolidação, a generalização de certas noções, 
métodos e conhecimentos. Estas actividades estão no centro do ofício de aluno.” 
(Perrenoud, 1995: 21). 
Entretanto, levanta-se um problema relativamente ao ponto de partida do 
exercício deste “ofício de aluno”. Segundo Perrenoud (1995: 24), “…a distância entre 
o capital cultural dos alunos e o conteúdo dos saberes escolares é desigual”, daí que 
exista, à partida, uma desigualdade inquestionável no seio deste grupo geracional 
que é a infância, motivada por fatores de vária ordem, nomeadamente de classe 
social e nível cultural.  
As desigualdades com que a escola tem de lidar, considerando as diferentes 
origens sociais, etnias, género, cultura, etc, que se conjugam numa escola de 
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massas, são evidentes e reconhecidas por todos os que refletem sobre a educação 
formal e, na opinião de Sarmento 
“…a escola legitimou, em nome da promessa da igualdade pelo mérito 
individual, a efectiva desigualdade social, contrapondo-lhe a antevisão 
activa das utopias realizáveis, isto é, a construção pelo espaço público da 
educação escolar de efectivos direitos de cidadania activa pelos seus 
alunos.” (2001: 14). 
Terá sido a própria escola a legitimar as desigualdades ao acreditar na 
igualdade com base no mérito individual. De facto, cada vez se torna mais frequente 
chegarem à escola crianças oriundas de famílias absolutamente diversas, 
particularmente a nível socioeconómico e cultural. E a escola tem diferentes 
respostas para as diferentes crianças? A escola pública oferece a mesma resposta 
para todas as crianças e exibe a forma de “Escola a Tempo Inteiro”, com atividades 
iguais para todos. 
A criança que possui uma enorme diversidade de meios e recursos para 
aceder a todo o tipo de conhecimentos estará em vantagem relativamente à que vive 
numa família cujos pais sobrevivem do Rendimento Social de Inserção (RSI) e, 
muitas vezes, não possuem sequer o essencial para se alimentarem. Estamos 
conscientes de que diferentes alunos exigem respostas diferenciadas. Como refere 
Sarmento, 
“Esta procura de definição de estratégias diferenciais, estimuladoras de 
um princípio de discriminação positiva, pode assumir uma natureza 
integrada, através da multiplicação de dispositivos pedagógicos 
promotores de uma educação para a diversidade, ou confinar-se a formas 
estruturadas e institucionalizadas de organização do processo de ensino 
para os alunos com histórias de insucesso e abandono potencial. A esta 
orientação chamaremos de pedagogia da inclusão.” (2001: 9). 
O que Sarmento (2001) propõe seria uma escola ideal, mas porventura 
irrealizável por inúmeros fatores, designadamente estruturais. A escola não 
consegue fazer face às desigualdades e muitas vezes, de modo inconsciente, 
promove tais desigualdades, simplesmente tratando de forma igual quando deveria 
tratar diferentemente. Como refere Derouet, citando Bourdieu, «…esta “indiferença à 
diferença” registava e legitimava as desigualdades sociais e constituía, portanto, 
uma grande fonte de injustiça» (Derouet, 2004: 3). 
No que se refere à ETI, talvez fosse eficaz e conveniente proporcionar 
diferentes AEC em função da proveniência e das distintas necessidades das 
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crianças. Não será muito proveitoso facultar a todos as mesmas atividades quando 
deveria haver distinções a este nível, na medida em que há competências que 
precisam de ser trabalhadas e/ou adquiridas por alguns alunos e que não precisam 
necessariamente de o ser por outros, por já as possuírem. Caso contrário, não 
estaremos a aumentar as desigualdades entre as crianças? 
De evidenciar ainda que, na escola de massas, o aluno não é visto na sua 
individualidade. É subvalorizado o seu capital cultural inicial e são tendencialmente 
valorizados os saberes escolares que venha a demonstrar. Ele faz parte de um todo 
e terá de se adaptar a esta amálgama a que pertence, independentemente dos 
conhecimentos e valores que detenha à partida, por força da pedagogia praticada 
que, na perspetiva de Pierre Bourdieu, compreende sempre violência simbólica, uma 
vez que as distintas culturas que os alunos trazem para a escola não são 
consideradas como base para o currículo escolar. Como declara Young, “O sucesso 
dos alunos depende altamente da cultura que eles trazem para a escola” (2007: 
1296) e habitualmente são mais bem sucedidos os detentores da cultura dominante. 
Contudo, é espectável que o aluno se formate ou se deixe formatar pela 
instituição que frequenta. Nas palavras de Sarmento (2009: 6-7),  
“De algum modo, perante a instituição, a criança “morre”, enquanto 
sujeito concreto, com saberes e emoções, aspirações, sentimentos e 
vontades próprias, para dar lugar ao aprendiz, destinatário da acção 
adulta, agente de comportamentos prescritos, pelo qual é avaliado, 
premiado ou sancionado. A escola criou uma relação particular com o 
saber, uniformizando o modo de aquisição e transmissão do 
conhecimento, para além de toda a diferença individual, de classe ou de 
pertença cultural.” 
Há crianças/alunos que contornam de forma satisfatória esta pertença a um 
todo, em que o adulto/professor consegue perfeitamente contribuir para a sua 
realização plena enquanto aluno, cativando-o e apelando sistematicamente à sua 
atenção, motivação e participação nas aulas, ao longo do seu percurso escolar. Por 
oposição, há situações em que a indiferença do professor à individualidade do aluno 
– muitas vezes por impedimento provocado pelo próprio sistema – constitui uma 
autêntica violência, podendo derivar em instabilidade ou insucesso. 
Como é do conhecimento geral, para muitas crianças, a passagem de 
“criança” a “aluno” decorre de uma forma, muitas vezes, violenta. Há casos de 
crianças que oferecem resistência à escola semanas ou até meses, havendo 
situações de perfeita inadaptação, falta de assiduidade e até distúrbios alimentares e 
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de sono provocados pela frequência da escola. Também existem estudos que 
comprovam que quanto maior for a afetividade familiar mais dificuldades haverá em 
aceitar as regras impostas pela escola, concordando Gimeno Sacristán, quando 
refere que 
“Num contexto familiar, o amor parece ter, finalmente, vencido a ordem 
disciplinadora e este desequilíbrio pode, aparentemente, tornar ainda 
mais difícil a tarefa dos professores, cuja função é propor uma ordem de 
trabalho que está longe de ser satisfatória para os futuros das crianças, e 
que reclama para si própria renúncias a motivações que não podem ser 
satisfeitas. Neste sentido, as transições de ida e volta entre o meio 
familiar e o escolar notar-se-ão ainda mais, quanto mais afectuosa for a 
vida familiar, e mais exigentes e impessoais forem as escolas. 
A cultura que transformou a família no lugar por excelência dos afectos 
e da felicidade pressupõe, em termos do sistema educativo e dos 
educadores, um grau de exigência significativo de trato relativamente aos 
seus filhos/alunos que, provavelmente, colidirá com a frieza e com as 
novas exigências disciplinares que são colocadas pelas instituições 
escolares.” (2003: 139-140). 
Não restam dúvidas, especialmente para quem exerce a docência, que 
atualmente são mais evidentes as diferenças que acima se indicam e que se 
prendem quase exclusivamente com a forma como as crianças são percecionadas e 
tratadas na família. 
A escola atual confronta-se com traços e desafios consideráveis, para além 
dos que referimos até agora. Um deles tem a ver com o que Sarmento designa de 
“e-ofício” e na nossa opinião não será excessivo aceitar que “…as crianças, face ao 
computador e à Internet, realizam um conjunto de actividades que estão longe de se 
esgotar na consulta de informação ou em tarefas de aprendizagem. Essas 
actividades são muito variadas.” (2009: 12). De facto, com a implementação de 
hábitos relacionados com a utilização das TIC, o ofício de aluno ou “e-ofício” tornou-
se mais apelativo. Citando novamente Sarmento,  
“A construção do e-ofício da criança em contexto escolar, como forma 
específica dada ao “ofício de aluno” induzida pelo sentido que é dado na 
escola ao uso das tecnologias de informação e comunicação, (…) através 
da capitalização para a aprendizagem dos conteúdos de ensino das 
formas de conhecimento que as crianças aportam na era digital.” (2009: 
15), faz com que  
“…possamos concluir que, em geral, a criança é constituída, através do 
e-ofício, como um agente (re)produtor do conhecimento, em detrimento da 
visão tradicional da pedagogia que assume a criança como receptor 
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passivo de um conhecimento detido em exclusivo pelo professor.” (Idem, 
2009: 15). 
 Não há dúvida que a criança/aluno é atualmente considerado como ator social 
que desenvolve as suas próprias aprendizagens e se mobiliza no sentido de 
procurar o conhecimento em diversos domínios. Não é menos verdade que os 
alunos não revelam todos as mesmas preferências e apetências para os diferentes 
conteúdos escolares e não escolares. Daí que, intrinsecamente relacionado com o 
ofício de aluno esteja a sua atitude face à escola ou às diferentes tarefas que lhe 
vão sendo solicitadas e que nem sempre se adaptam aos seus interesses ou 
preferências, designadamente se pensarmos nas AEC. É por esse motivo que 
“… nos sistemas sociais, e mais concretamente no microssistema sala 
de aula, se faz sentir uma “força organizacional” constante e actuante 
(…). Ela actua através de sistemas de normas, regras e valores mais ou 
menos implícitos, mais ou menos inculcados nos actores. 
Existem domínios em que esta “força organizacional” poderá confundir-
se com os sistemas formais de regulação da aula; mas a regulação 
depende não só de agentes exteriores aos actores como também das 
características dos próprios actores, suas crenças e percepções, seus 
interesses e expectativas e suas necessidades.” (Lemos e Carvalho, 
2002: 107) 
Ora, é neste sistema que se desenvolve o ofício de aluno. Constata-se ainda 
que há alunos que se mantêm nos estabelecimentos de ensino de forma 
absolutamente desinteressada e sem se vislumbrar qualquer tipo de objetivos 
futuros, iludindo um “ofício de aluno” que efetivamente não está a acontecer. 
Lamentavelmente, hoje em dia são cada vez mais as situações que abaixo se 
descrevem. 
“Há alunos que não aprendem porque exercem o seu ofício não se 
sabe como, ou que não aprendem por outras razões. Alguns não querem 
aprender e contentam-se em executar manualmente as tarefas do ofício, 
enquanto a cabeça está ausente.” (Perrenoud, 1995: 15). 
 É óbvio que as atividades desenvolvidas pelas crianças ao longo do dia 
podem contribuir para que este “ofício de aluno” se realize com maior ou menor 
alento. Aliás, quando se regulamentou a ETI previa-se que as AEC revestissem um 
caráter mais lúdico, o que permitiria algum tipo de diferenciação entre o verdadeiro 
“ofício de aluno”, numa conceção curricular do trabalho assumidamente académico 
dos alunos e o lado menos formal que seria atribuído às AEC.  
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A realidade veio demonstrar que ao longo de todo o dia, cinco dias por 
semana, o aluno quase não se pode distanciar do seu “ofício de aluno”. 
Independentemente de se encontrar nas atividades curriculares ou de 
enriquecimento curricular, está obrigado a aprendizagens quase exclusivamente 
formais.  
Devemos então questionar que tempo têm as crianças para serem crianças? 
Como esclarece Araújo, a propósito do tempo livre dos adultos, este é um 
tempo em que os indivíduos têm a liberdade de escolher o que pretendem fazer no 
tempo que resta depois do que está ocupado pela sua vida profissional. Ora, o 
mesmo não acontece com as crianças na medida em que, depois do tempo 
obrigatório na escola, elas não têm a liberdade para escolher o que fazer. A 
sociedade atual não lhes permite tais decisões, cabendo sempre aos adultos 
proceder à escolha das ocupações que, habitualmente, constituem mais atividades 
orientadas. Segundo esta especialista, as crianças, depois de trabalharem as cinco 
horas obrigatórias curriculares na escola, deveriam apenas brincar o que, na sua 
ótica, “também é uma forma de adquirirem conhecimento". De facto, é frequente os 
adultos esquecem-se que a principal atividade das crianças deveria ser brincar, o 
que poderá parecer pouco enriquecedor, mas que constitui um manancial de 
aprendizagens. 
"… a criança brinca para descobrir o Mundo, as pessoas e as coisas 
que estão à sua volta. Se estivermos com atenção às brincadeiras das 
crianças, percebemos que elas brincam para se apropriar do mundo dos 
adultos, interpretando-o segundo os seus próprios interesses e culturas. O 
brincar é um comportamento que permite o conhecimento de si próprio, 
do mundo físico e social e dos sistemas de comunicação, o que leva a 
considerar a actividade lúdica como intimamente relacionada com o 
desenvolvimento da criança e, assim, com a aprendizagem. Muitas vezes, 
as brincadeiras das crianças podem parecer frágeis e encantadoras, 
ruidosas, inapropriadas ou turbulentas – na lógica dos adultos. No 
entanto, este brincar faz parte da(s) culturas(s) da infância e para as 
crianças, ele é um acto muito sério” (Araújo, 2009: 132). 
É exatamente porque o tempo livre das crianças, especialmente o tempo de 
lazer, é quase inexistente, que muitos educadores estão a tomar posição sobre este 
assunto. Muitos adultos, implicados na educação das crianças, começam a estar 
conscientes do excesso de ocupação delas, indo de encontro ao que Araújo, por 
considerar que 
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“Todos os adultos sabem que, para as crianças, é muito importante 
brincar, e que elas gostam de o fazer. Portanto, sobre este assunto 
estamos todos de acordo. É, de facto óbvio. O que, eventualmente, os 
adultos não acham, é que seja tão importante como fazer trabalhos 
escolares, estudar, ou outra actividade organizada e proposta na escola 
ou fora dela.” (2009: 131). 
É imperativo que se dê oportunidade às crianças para escolherem livremente 
o que querem fazer no seu tempo livre, permitindo-lhes um tempo realmente de lazer 
que possam utilizar para brincar, andar de bicicleta ou simplesmente não fazer nada 
se assim o desejarem. Aliás, devemos simplesmente respeitar o artigo 31º 
consignado na Convenção dos Direitos da Criança: 
«As crianças devem ter tempo livre. Têm direito a brincar e a 
descansar, a criar, descobrir e divertir-se. Devem poder participar em 
jogos e actividades que sejam para a sua idade.» 
As implicações que o programa Escola a Tempo Inteiro tem no quotidiano das 
crianças e no tempo de lazer de que (não) dispõem são questões que nos devem 
manter alerta. 
 
2 – A Escola a Tempo Inteiro – contributos para a sua caraterização 
 
2.1 – Enquadramento legal da Escola a Tempo Inteiro 
 
O programa de Escola a Tempo Inteiro (ETI) encontra-se regulamentado pelo 
despacho 14 460/2008, de 26 de maio que revogou o 12 591/2006, de 16 de junho. 
Entretanto surgiu, mais recentemente, o despacho 8 683/2011, de 28 de junho que, 
não revogando o 14 460/2008, acrescenta-lhe algumas alterações e procede à sua 
republicação. Estes despachos contemplam todas as Atividades de Enriquecimento 
Curricular (AEC), isto é, a componente não letiva que complementa o horário dos 
alunos do 1º ciclo. Apesar de existirem algumas variações entre os despachos 12 
591/2006 e 14 460/2008, os principais objetivos subjacentes à implementação da 
ETI visavam alargar o horário de funcionamento das escolas para um mínimo de oito 
horas diárias, promover atividades que enriquecessem o currículo dos alunos, 
designadamente o Inglês, o Apoio ao Estudo, a Atividade física e desportiva, o 
ensino da Música e de Outras expressões artísticas e também de Outras línguas 
estrangeiras. Tais atividades pretendiam, em última análise, apoiar as famílias. 
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2.1.1 – Interpretação dos despachos sobre ETI interpelando a realidade 
 
O preâmbulo do despacho 14 460/2008 esclarece que, na implementação da 
ETI, foram ponderados aspetos como a  
«… importância do desenvolvimento de actividades (…) de 
enriquecimento curricular no 1º ciclo do ensino básico para o 
desenvolvimento das crianças e consequentemente para o sucesso 
escolar…»,o «… sucesso alcançado com o lançamento em 2005 do 
Programa de Generalização do Ensino do Inglês nos 3º e 4º Anos do 1º 
Ciclo do Ensino Básico (…) e o sucesso alcançado com o lançamento em 
2006 do programa de generalização do ensino do inglês e de outras 
actividades de enriquecimento curricular;», a « (…) necessidade de 
continuar a consolidar e alargar as contribuições e competências das 
autarquias ao nível destes níveis de ensino [pré-escolar e 1º ciclo]» e, por 
fim, a «… importância de continuar a adaptar os tempos de permanência 
dos alunos na escola às necessidades das famílias e simultaneamente de 
garantir que os tempos de permanência na escola são pedagogicamente 
ricos e complementares das aprendizagens associadas à aquisição das 
competências básicas.» 
 De uma forma sucinta, o preâmbulo do despacho 14 460/2008 clarifica as 
motivações que estiveram na origem da implementação da ETI e cuja redação não 
difere substancialmente do que já estava previsto aquando do primeiro despacho, o 
12 591/2006. Os elementos mais significativos a considerar num e noutro despacho 
são, sem dúvida, o horário de funcionamento das escolas do 1º CEB, as instituições 
com quem os agrupamentos podem realizar acordos de colaboração para realização 
das AEC, as Atividades de Enriquecimento Curricular disponibilizadas por cada 
agrupamento, a frequência por parte dos alunos e a supervisão pedagógica das 
AEC. 
 Comecemos pelo horário de funcionamento das escolas do 1º CEB. Todos os 
despachos acima citados referem que os “… estabelecimentos manter-se-ão 
obrigatoriamente abertos, pelo menos, até às 17 horas e 30 minutos e por um 
período mínimo de oito horas diárias”. Facilmente se constata que, estando a escola 
aberta entre as 9h e as 17.30h já perfaz oito horas e meia. Ao longo destas horas as 
crianças têm cinco horas diárias de atividades letivas, acrescidas de noventa 
minutos de Atividades de Enriquecimento Curricular, o que significa seis horas e 
meia de atividades orientadas. Retirando a hora de almoço, é evidente que pouco 
tempo resta às crianças para desenvolverem atividades de caráter lúdico e que vão 
ao encontro dos seus interesses. Estamos a referir-nos ao tempo dedicado ao 
18 
 
recreio. Como afirma Araújo, demarcando-se totalmente das políticas educativas 
atuais  
“… o tempo livre tem sido concebido como um tempo destinado ao 
desenvolvimento de actividades formativas organizadas pelos adultos e 
com uma preocupação muito escolarizada, desvalorizando-se o brincar 
espontâneo das crianças como forma de interacção e construção de 
conhecimento.” (2009: 32) 
Entretanto, não podemos omitir a componente de Apoio à Família também 
prevista no despacho 14 460/2008 (ponto 26) e 8 683/2011 (mesmo ponto), 
facilitando a abertura das escolas cerca de onze horas diárias. Em termos práticos, e 
citando Pereira, assiste-se “…à completa ocupação educativa dos alunos ao longo 
do tempo escolar, no espaço escolar.” (2004: 223).  
Além destes aspetos há que reportar a implicação que a medida ETI teve em 
termos de abolição de inúmeros espaços que davam resposta à necessidade das 
famílias antes da implementação deste modelo. Referimo-nos concretamente a 
CATL e ATL. Com efeito, a aplicação e generalização das AEC “…despoletou toda 
uma série de tensões com a comunidade educativa, sobretudo com aquelas 
instituições e contextos que tinham emergido pela capacidade de gerar ‘respostas 
sociais’ nos espaços e nas oportunidades educativas não exploradas pela escola” 
(Palhares, 2009: 69). 
Estreitamente relacionado com o horário/tempo de permanência das crianças 
na escola, no modelo de Escola a Tempo Inteiro, estão os espaços onde se 
desenvolvem ou se podem desenvolver as diferentes atividades, designadamente as 
letivas e as de Enriquecimento Curricular. Tanto no despacho 14 460/2008 como no 
mais recente – que consiste na republicação deste último – é dito que “devem ser 
tidos em conta os recursos existentes na comunidade, nomeadamente escolas de 
música, de teatro, de dança, clubes recreativos, associações culturais e IPSS.” No 
entanto, a realidade apresenta-nos um cenário algo distinto. A generalidade das 
escolas não está a deslocar a realização das AEC para os espaços avançados nos 
referidos despachos. As AEC estão a ser implementadas nas instalações escolares 
e sem qualquer tipo de adaptações. Geralmente decorrem exatamente onde antes 
tiveram as atividades letivas, formais. Não chega a haver uma distinção espacial 
entre a aprendizagem formal e a que é considerada não formal. Daí que, como 
refere Pinto seja preciso  
“…repensar a construção, organização e ocupação dos edifícios 
escolares, para que possamos permitir que seus usuários se apropriem e 
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vivenciem o espaço e as práticas ali desenvolvidas de modo a transformá-
lo em lugar. Um lugar cheio de sentido, que desperte o gosto pelo saber e 
que permita as crianças vivenciarem sua infância juntamente com seus 
pares.” (2005: 14) 
 Efetivamente, uma vez que as crianças não podem mudar de espaço, seria 
desejável que pudessem mudar o espaço, apropriando-se dele como 
verdadeiramente seu e contribuindo com a sua opinião. Nas palavras de Pinto 
“…para que a criança se aproprie da escola, transformando este tempo 
e espaço também em lugar da infância, é necessário que à ela seja 
permitido deixar suas marcas, seja através de uma pintura na parede, um 
desenho no chão ou participando da discussão, definição e organização 
destes espaços, enfim, dando-lhe oportunidades de opinar e discutir suas 
idéias e desejos.” (2005: 15). 
O ponto 14 do despacho 14 460/2008 identifica as entidades que podem 
promover as AEC, sendo que pode ser da responsabilidade de Autarquias locais, 
Associações de Pais e de Encarregados de Educação, Instituições Particulares de 
Solidariedade Social (IPSS) e Agrupamentos de escolas. As autarquias têm sido os 
parceiros preferenciais na implementação da Escola a Tempo Inteiro. Cabe à 
entidade promotora recrutar os “técnicos” (despacho 8 683/2011), antes designados 
“professores” (despacho 14 460/2008) para o desenvolvimento das AEC e “A 
contratação dos técnicos (…) tem de ser validada pelo agrupamento de escolas” – 
artigo 19º do despacho 8 683/2011. Apesar de todo o processo ser desenvolvido de 
forma à ETI se incrementar da melhor forma possível, Abrantes (2009) admite que 
“…foi identificado (…) algum desconhecimento do que é uma escola do 1º ciclo e do 
que são os alunos deste nível etário, por parte de alguns professores das 
actividades de enriquecimento curricular.”  
As AEC podem variar de agrupamento para agrupamento. Não obstante, o 
despacho 14 460/2008 determina, no ponto 9, que devem incidir sobre os “… 
domínios desportivo, artístico, científico, tecnológico e das tecnologias de 
informação e comunicação, de ligação da escola com o meio, de solidariedade e 
voluntariado e da dimensão europeia da educação”, sendo elencadas as seguintes 
atividades: 
a) Actividades de apoio ao estudo; 
b) Ensino do Inglês; 
c) Ensino de outras línguas estrangeiras; 
d) Actividade física e desportiva; 
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e) Ensino da música; 
f) Outras expressões artísticas; 
g) Outras actividades que incidam nos domínios identificados. 
Com o despacho 8 683/2011 a AEC “Outras expressões artísticas” foi 
substituída por “Actividades lúdico-expressivas” o que, quanto a nós, coloca a tónica 
no caráter lúdico das AEC, o que nem sempre se verifica. Aliás, a propósito da 
desvalorização do lúdico em favor do escolar, Araújo refere que “…a actividade 
escolar tem uma legitimidade, aceitação e superioridade em relação ao brincar, que 
é considerado actividade de menor importância.” (2009: 33) e “A CONFAP reforça a 
indispensabilidade de aplicação de estratégias e metodologias diferentes das 
aplicadas em contexto de sala de aula que potencie aos alunos bem estar e 
tranquilidade, respeitando o instituído na Convenção dos Direitos da Criança.” 
(Almeida, s/d: 3). 
Refira-se que, ainda sobre as AEC promovidas, “Apoio ao Estudo” e “Inglês” 
passaram a ser para todo o 1º ciclo, quando o despacho anterior (12 591/2006) 
previa estas atividades apenas para o 3º e 4º ano. Relativamente à primeira, o 
despacho menciona que “… tem uma duração semanal não inferior a noventa 
minutos, destinando-se nomeadamente à realização de trabalhos de casa e de 
consolidação das aprendizagens, devendo os alunos beneficiar do acesso a 
recursos escolares e educativos existentes na escola…” o que, a nosso ver, se 
adequa ao modelo vigente. 
O problema reside na atividade de Inglês, uma vez que concordamos com a 
posição de Pereira,  
“…dada a importância atribuída à iniciação da Língua Inglesa, a 
precursora deste programa, não se compreende que esta tenha sido 
remetida para um espaço de frequência facultativa. Uma situação que se 
antevê geradora de discrepâncias significativas de aprendizagem, no final 
de 4 anos de frequência, à entrada no 2º Ciclo e o mais dramático, como 
bem sublinha a Associação dos Professores Portugueses de Inglês, 
potenciadora do risco de desmotivação e geradora de insucesso. (2010: 
225-226).  
Como refere Pereira haverá uma evidente desmotivação por parte dos alunos, 
uma vez que, antes da ETI, eles chegavam ao 5º ano sem qualquer tipo de 
conhecimentos da língua inglesa e atualmente as crianças chegam ao 5º ano com 
um percurso de quatro anos de inglês. No entanto, desconhece-se que tenha havido 
alterações ao programa de Inglês a partir do 5º ano.  
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 Outro aspeto relevante no que respeita as diferentes AEC refere-se à 
distinção que é estabelecida em termos do custo anual por aluno. Assim, o 
despacho 14 460/2008 estabeleceu que 
a) Ensino do inglês, ensino da música e actividade física e desportiva - € 262,5; 
b) Ensino do inglês e mais duas actividades de enriquecimento curricular - € 190; 
c) Ensino do inglês e mais uma actividade de enriquecimento curricular - € 135; 
d) Ensino do inglês - € 100. 
 Observa-se uma clara valorização das atividades de Ensino do Inglês, Ensino 
da Música e Atividade física e desportiva em detrimento de outra AEC possível. 
Relativamente às AEC disponibilizadas, interessa determo-nos no ponto 23, 
do despacho 14 460/2008, que perspetiva a possibilidade de “flexibilizar o horário da 
actividade curricular de forma a adaptá-lo às condições de realização do conjunto 
das actividades curriculares e de enriquecimento curricular, tendo em conta o 
interesse dos alunos e das famílias, sem prejuízo da qualidade pedagógica”. O 
despacho 8 683/2011 especifica que esta flexibilização pode ir “…até dois 
dias/semana, colocando as actividades de enriquecimento curricular antes ou depois 
da actividade curricular da manhã e ou antes da actividade curricular da tarde,…”. 
Convém mencionar que esta flexibilização, até dois dias por semana, admite que as 
crianças possam ter as AEC de manhã ou ao início da tarde, quando o seu 
rendimento nas áreas curriculares seria superior, originando aprendizagens 
curriculares entre as 15.45h e as 17.30h, quando o seu rendimento se apresenta 
extraordinariamente diminuído.  
Em suma, não vai ao encontro do interesse dos alunos, nem das famílias e 
prejudica significativamente a qualidade pedagógica. Esta situação indicia que 
passaram a estar em pé de igualdade as atividades curriculares e as de 
enriquecimento curricular. 
Continuando a reflexão sobre as AEC, quanto à constituição das turmas, tanto 
o despacho 14 460/2008 como o 8 683/2011 preveem que em Ensino do Inglês, 
Actividade Física e Desportiva, Ensino da Música e Outras actividades de 
enriquecimento curricular as turmas sejam constituídas por “um máximo de 25 
alunos, e devem integrar alunos do mesmo ano de escolaridade” e acresce, 
relativamente ao despacho anterior, para as AEC de Inglês, Actividade Física e 
Desportiva e Ensino da Música que “Excepcionalmente, (…) e desde que 
devidamente justificado, podem os grupos integrar em simultâneo alunos dos 
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diferentes anos de escolaridade”. De reter que não está previsto desenvolver uma 
AEC com mais de 25 alunos, requisito que nem sempre se cumpre e futuramente 
será ainda mais improvável, visto que as turmas podem comportar 26 alunos ou 
mesmo mais. 
Ilustrando os aspetos legais sobre a frequência das AEC, o ponto 34 do 
despacho 14 460/2008 referia que a frequência das AEC dependia da inscrição por 
parte dos encarregados de educação, assumindo os mesmos um compromisso de 
frequência por parte dos seus educandos, até ao final do ano letivo. No texto atual, 
despacho 8 683/2011, lê-se que “A inscrição nas actividades de enriquecimento 
curricular (…) é facultativa” e, quanto às faltas às AEC, é agora explicitado que “Uma 
vez realizada a inscrição, os encarregados de educação comprometem-se a que os 
seus educandos frequentem as actividades (…) até ao final do ano lectivo, no 
respeito do dever de assiduidade consignado no Estatuto do Aluno”. Como 
facilmente se depreende, nada é conclusivo relativamente às faltas às AEC uma vez 
que, tratando-se de atividades não obrigatórias, não faria sentido existirem faltas. 
No que concerne a supervisão pedagógica das AEC, importa reportar que o 
artigo 31 do despacho 14 460/2008 previa que o professor titular de turma 
assegurasse a “supervisão pedagógica” das AEC e o ponto seguinte clarificava o 
que se entende por “supervisão pedagógica”1. No entanto, no despacho mais 
recente, no mesmo ponto, constata-se que a supervisão pedagógica e 
acompanhamento da execução das atividades de animação e de apoio à família se 
refere apenas a educadores, uma vez que excluem os docentes do 1º ciclo da 
supervisão pedagógica das AEC. Tal não se revela estranho pois, considerando 
todos os elementos previstos nesta supervisão pedagógica, a mesma mostra-se 
inviável. 
 Em suma, subjacentes à implementação do modelo de Escola a Tempo 
Inteiro parecem estar razões políticas, sociais e educativas. Cosme e Trindade, 
realçando o lado positivo da ETI referem tratar-se de  
“Uma medida que, em princípio, pode permitir abrir as portas a uma 
política de equidade social, se contribuir para que aquelas meninas e 
aqueles meninos, provenientes de meios sociais economicamente mais 
                                                          
1
a) Programação das actividades; b) Acompanhamento das actividades através de reuniões com os representantes das 
entidades promotoras ou parceiras das actividades de enriquecimento curricular; c) Avaliação da sua realização; d) Realização 
das actividades de apoio ao estudo; e) Reuniões com os encarregados de educação, nos termos legais; f) Observação das 
actividades de enriquecimento curricular, nos termos a definir no regulamento interno. 
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carenciados, possam beneficiar de um conjunto de experiências 
educativas que, de outro modo, não poderiam usufruir.” (2007: 15). 
 Não podemos deixar de colocar a tónica nas vicissitudes que este programa 
manifesta, nomeadamente, e como refere Pereira 
i) o risco de “hiper-escolarização da vida das crianças» – um “efeito 
colateral” cujas implicações nos percursos escolares e vida futura das 
crianças importa seguir, conhecer e aprofundar;  
ii) a forte, mas em nosso entender mal sustentada, aposta na articulação 
entre a educação formal e a não-formal;  
iii) a instabilidade do dispositivo de democratização de acesso a todas as 
crianças “de experiências e de aprendizagens significativas de elevado 
potencial educativo”, que tem contribuído não só para subverter as 
finalidades do programa (nomeadamente o desejado equilíbrio entre e 
qualidade e equidade) como para, progressivamente, transformar o que 
surgiu como uma «intenção louvável» num potencial «mau investimento» 
(2010: 224). 
 Quanto a nós, este tipo de iniciativas políticas deveria admitir a participação 
das crianças no debate, de forma a haver uma efetiva aproximação dos programas 
aos desejos e necessidades das crianças. Citando Tomás (2006: 49), “…a infância 
sofre de uma espécie de encantamento, o da invisibilidade.”; o que se defende é o 
“desencantamento” da infância, porque este grupo geracional tem competência para 
se exprimir sobre os assuntos que lhe dizem respeito.  
 
2.2 – Especificidades da aplicação do Programa da Escola a Tempo Inteiro 
 
É fundamental interpelar as respostas que a escola assegura às crianças 
considerando que este lugar se assume, cada vez mais, com maior impacto, 
também em termos de tempo, no quotidiano das mesmas. Sendo elas as principais 
implicadas, torna-se fulcral e relevante determo-nos sobre temáticas como o 
contexto em que se desenvolve este modelo de escola, o tempo que permanecem 
nos estabelecimentos de ensino, as atividades que realizam ao longo do dia e as 
relações que mantém com os colegas, professores e assistentes operacionais 
sendo, na nossa opinião, importante convocar a sociologia da educação como área 
que nos permite ampliar o olhar acerca destes aspetos. 
Um programa com a dimensão e a complexidade das AEC, no 1º ciclo, 
implicou um conjunto de mudanças que ocorreram num período relativamente curto 
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e que, na generalidade dos agrupamentos e escolas, não contemplou alterações 
infraestruturais. 
 
2.2.1 – Contexto em que se desenvolve a Escola a Tempo Inteiro 
 
O contexto em que se desenvolve a Escola a Tempo Inteiro em nada difere 
daquele em que se realizam as aprendizagens formais do currículo nacional; isto é, 
tudo se desenvolve nos espaços da escola e todo o tempo é passado dentro deste 
local. Foi necessária a parceria das autarquias e associações de pais, bem como um 
esforço acrescido por parte das assistentes operacionais – muitas vezes 
insuficientes – para possibilitar a permanência diária das crianças na escola, entre 
as nove e as dezassete horas e trinta. Não se realizaram, na generalidade das 
escolas do 1º ciclo, quaisquer adaptações dos edifícios escolares, no sentido de 
proporcionar outros espaços para se desenvolverem as atividades letivas ou as 
AEC. Como refere Araújo, 
 
“No entanto, os educadores que convivem diariamente com as crianças 
– oito ou nove horas por dia – sabem que este constrangimento, 
ocasionado pela falta de espaço físico apropriado, não só tem 
repercussões negativas na forma como as crianças vivem e se 
organizam, como ajuda a condicionar a forma como as atividades se 
fazem.” (2009: 102). 
 
Na esmagadora maioria dos casos não existiam pavilhões gimnodesportivos e 
balneários para coadjuvar a realização da AEC de Atividade física e desportiva 
(desporto) e essa situação manteve-se. Apesar dos despachos que regulamentam a 
ETI preverem a deslocação das AEC para outros espaços existentes na comunidade 
“nomeadamente escolas de música, de teatro, de dança, clubes recreativos, 
associações culturais e IPSS”, na maioria dos agrupamentos tal situação não se 
verifica, até porque seria necessário recorrer a transporte para deslocar as crianças 
para esses locais e tais soluções constituiriam, por si só, mais um entrave à 
realização das AEC noutros lugares que não o próprio estabelecimento escolar. 
A existência de salas apetrechadas para desenvolver atividades como 
Expressão Plástica, outras Expressões Artísticas ou TIC ocorre em escolas que vão 
ficando com salas devolutas, por força da redução do número de alunos a que se 
tem vindo a assistir ou pelo aumento do número de alunos por turma que leva à 
diminuição de turmas. Caso contrário, as AEC realizam-se exatamente na mesma 
sala em que os alunos desenvolvem a componente curricular.   
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Com a Atividade física e desportiva verificam-se situações muito diversas. Se 
a escola tem espaço exterior que permita executar esta atividade, é frequente que 
ocorra no exterior. Para que isso aconteça o tempo não pode estar chuvoso ou 
demasiado frio. Caso contrário, assiste-se à realização de desporto nas próprias 
salas de aula. Há escolas em que o recurso ao espaço da cantina se apresenta 
como uma solução possível, no sentido de evitar o exterior quando as condições 
climatéricas não o permitem, bem como uma forma de evitar as salas de aula.  
A realização das atividades curriculares e de enriquecimento curricular no 
mesmo contexto – a escola – corresponde à situação mais frequente. 
 
2.2.2 – Tempo de permanência dos alunos nos estabelecimentos de 
ensino 
 
Independentemente do local onde as atividades se desenvolvam e de “cada 
grupo social ter o seu tempo específico: as crianças ou adultos, citadinos ou rurais, 
trabalhadores por conta de outrem ou por conta própria, ativos ou desempregados” 
(Silva, A. N. 2000: 51), torna-se indispensável distinguir dois tempos: tempo de 
trabalho e tempo livre absoluto pós-laboral (Idem). Efetivamente, com as crianças 
que frequentam a escola, a situação não parece ser distinta, uma vez que lhes é 
exigido, no seu ofício de alunos, um tempo de trabalho escolar, restando o citado 
tempo livre absoluto pós-laboral que, na atualidade, é bastante reduzido quando 
comparado com o que era antes da ETI. 
Aliás, ao nível das políticas educativas, e como refere Pires (2007), quanto ao 
tempo que as crianças passam nos estabelecimentos de ensino público, a 
expressão Escola a Tempo Inteiro (ETI) não configura uma ideia nova e está 
atualmente associada “à criação e generalização de condições que permitam aos 
alunos a sua permanência na escola pública, acompanhados e enquadrados em 
actividades educativas ao longo de todo o tempo escolar diário”. Daí que o Ministério 
da Educação (ME) tenha vindo a tomar medidas e publicite textos que nos permitem 
compreender que visam defender uma 
“…cobertura de horário a tempo inteiro, no contexto de escolas 
modernizadas, oferecendo aos alunos novas oportunidades de 
aprendizagem que passam pela implementação de AEC, permitindo, 
assim, a centralização e rentabilização, ao máximo, do tempo letivo 
dedicado à Língua Portuguesa, à Matemática e ao Estudo do Meio (em 
particular ao Ensino Experimental das Ciências), requerendo mais 
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competências profissionais dos professores e focalizando a sua formação 
nessas áreas”. (idem). 
Atentando no tempo de trabalho dos alunos do 1º ciclo, bem definido pelo 
horário que lhe está subjacente, o que se verifica, na generalidade das escolas 
deste país, é que as crianças cumprem um horário que inicia às 9h da manhã e 
termina às 17.30h. Em escolas que possuam a componente de Apoio à família este 
horário pode ser alargado, permitindo às crianças ir para a escola às sete e trinta e 
regressar a casa depois das dezassete e trinta, o que significa que o tempo de 
permanência na escola pode ser superior a dez horas diárias e não oito horas e 
meia como está previsto nos despachos 14 460/2008 e 8 683/2011. 
O quotidiano das crianças entre os 6 e os 10 anos, tem horários de trabalho 
claramente definidos, num espaço em que se realizam inúmeras atividades, quase 
todas de forma absolutamente formal e onde os momentos lúdicos jamais concorrem 
com o tempo de ensino formal no 1º ciclo. Acrescente-se a este propósito que até o 
tempo que deve ser dedicado a cada uma das áreas curriculares disciplinares está 
definido pelo decreto-lei nº 6/2001, de 18 de janeiro, nomeadamente nos artigos 1.º, 
2.º, 3.º e nº 6 do artigo 5º do supracitado decreto-lei, que determina os tempos 
mínimos para a lecionação do programa do 1.º Ciclo. 
• Língua Portuguesa – 8 horas letivas de trabalho semanal, incluindo uma hora diária 
para a leitura; 
• Matemática – 7 horas letivas de trabalho semanal; 
• Estudo do Meio – 5 horas letivas de trabalho semanal, metade das quais em 
ensino experimental das Ciências; 
• Área das Expressões e restantes áreas curriculares – 5 horas letivas de trabalho 
semanal. 
Como facilmente se depreende, a soma das horas dedicadas a cada uma das 
áreas programáticas perfaz vinte e cinco horas semanais e estes tempos são 
impossíveis de cumprir, uma vez que o professor titular de turma, retirando os 
intervalos, não está com os seus alunos vinte e cinco horas semanais, mas vinte e 
duas horas e meia. Antes ou depois do tempo dedicado às atividades curriculares, 
todos os alunos têm noventa minutos diários ocupados com as atividades de 
enriquecimento curricular (AEC). Tais atividades, inicialmente com caráter 
facultativo, assumem-se agora obrigatórias, visto poderem estar integradas no 
horário letivo, como acontece em quase todos os agrupamentos, por força da 
aplicação da flexibilização, até dois dias, prevista no despacho nº 8 683/2011. 
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Como demonstra Araújo (2009), conseguimos ter hoje crianças com menos 
tempo livre do que os adultos. Aliás, se atualmente os adultos trabalham, em 
Portugal, cerca de quarenta horas semanais, isso deve-se às lutas que foram 
acontecendo ao longo da história, no sentido de aumentar o tempo livre e reclamar o 
direito a férias. Com as crianças está a observar-se o fenómeno contrário. Elas 
permanecem nos estabelecimentos de ensino cerca de quarenta e duas horas e 
meia podendo, em alguns casos, chegar às cinquenta horas semanais. Para esta 
investigadora, as crianças portuguesas deviam poder brincar mais, e isso não 
acontece devido à carga horária escolar que é frequentemente superior às horas de 
trabalho de um adulto. Segundo a mesma, a denúncia desta situação leva mais de 
dez anos e trará danos físicos, psicológicos e morais às crianças. 
Não deixa de ser curioso observar que em países como a Finlândia, em que 
os alunos do 1º e 2º ano passam dezassete horas na escola e os de 3º e 4º ano 
passam vinte e três horas semanais, por comparação com os alunos portugueses 
que passam mais de quarenta horas na escola, o desempenho escolar deles seja 
superior ao dos alunos portugueses, apesar do tempo dedicado às atividades 
escolares ser menor. Daí que, como referem Cosme e Trindade, estaremos em 
condições de “…concluir que não se pode estabelecer nenhum tipo de correlação 
entre o tempo de trabalho dispensado e os resultados obtidos pelos alunos” e que 
“…mais do que o tempo que se dedica às actividades é a qualidade pedagógica 
dessas actividades e a intencionalidade que preside à implementação das mesmas 
que constituem os elementos decisivos das aprendizagens dos alunos.” (2007: 30). 
Seria pertinente questionar “Que tempo sobra a uma criança depois de 
permanecer entre quarenta a cinquenta horas na escola?” Ou ainda, “As crianças 
têm tempo livre?” 
 
2.2.3 – Atividades realizadas ao longo do dia 
 
No que concerne as atividades curriculares, saliente-se que as condições não 
são as almejadas sendo, no entanto, suficientes no que respeita a recursos 
materiais e humanos, salas de aula, condições de trabalho, etc. O mesmo não se 
pode afirmar quanto às AEC. Efetivamente, a generalidade das escolas do 1º ciclo 
não está preparada para responder às reais necessidades que envolvem a ETI, no 
sentido de conquistar o interesse e a motivação dos alunos pelo caráter lúdico com 
que deveriam ser realizadas. Pelo contrário, 
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“… elas [AEC] são pensadas para ser aulas e, nesse sentido, as 
diferentes opções (música, plástica, etc) são organizadas por turmas. 
Como todas as crianças que ficam na Escola depois do horário lectivo têm 
obrigatoriamente de participar, as actividades são organizadas em função 
da prescrição do Ministério da Educação. Por razões práticas de 
organização, normalmente são grupos organizados em função das idades 
e anos de escolaridade, (…) não há diferença substancial entre estas 
aulas e as outras.” (Araújo, 2009: 124). 
Ainda sobre as AEC, na maior parte das escolas do 1º ciclo não existem 
pavilhões gimnodesportivos nem balneários, as aulas de Expressão Plástica, Ensino 
da música e Inglês ocorrem exatamente no mesmo espaço – sala de aula – onde 
passam o resto do tempo. Menos compreensível é o facto de quase não existirem 
instrumentos musicais e os materiais de Expressão Plástica serem escassos e 
chegarem numa fase avançada do ano letivo. Aprende-se Inglês de uma forma 
quase tão formal como se fosse curricular e, não raramente, com direito a manual. 
Considerando tais condicionalismos, não restam dúvidas que se torna difícil 
estimular, explorar, manipular e promover a imaginação das crianças. 
Neste momento as AEC estão exatamente ao mesmo nível das atividades 
curriculares, apesar de terem sido previstas com caráter lúdico e facultativo. No 
entanto, mercê de vários constrangimentos, nomeadamente a possibilidade de 
“flexibilizar o horário da actividade curricular de forma a adaptá-lo às condições de 
realização do conjunto das actividades curriculares e de enriquecimento curricular, 
tendo em conta o interesse dos alunos e das famílias, sem prejuízo da qualidade 
pedagógica” (ponto 23 do despacho 14 460/2008), estas tornaram-se obrigatórias, 
designadamente porque podem decorrer dentro do horário das 9h às 15.15h e seria 
impensável imaginar que os encarregados de educação pudessem levar os seus 
educandos às atividades curriculares e fossem buscá-los sempre que tivessem AEC, 
quando as mesmas estão integradas no horário entre as nove horas e as dezassete 
e trinta. 
Podemos ainda considerar as Atividades de Tempo Livre (ATL) que, em 
algumas situações, são sinónimo de um acréscimo de atividades escolares. Em boa 
verdade, existem crianças que, após as 17.30h, ainda vão para o ATL até às 19h ou 
19.30h, hora a que os pais as podem ir buscar. No entender de Araújo (2009: 116), 
“Seria desejável que os espaços que as crianças frequentam nos seus 
tempos livres, pudessem ser espaços onde elas se entretivessem a si 
próprias, descobrindo umas com as outras (e com os adultos), e menos 
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uma “escola” onde as crianças têm supostamente de aprender 
competências formais (escolarizadas).” 
Comungamos desta opinião, na medida em que se constata que, hoje em dia, 
quase não são permitidas atividades em que o aluno ou a criança procure por si, 
e/ou com a colaboração dos seus pares, aprendizagens não escolares. É 
fundamental valorizar o querer das crianças e colocar o ponto de vista das próprias 
no centro do processo de decisão das questões que as afeta. 
 
2.2.4 – As relações com colegas, professores e assistentes operacionais 
 
Todos os alunos estabelecem relações diversas em contexto escolar. 
Convém distinguir as interações que poderão promover competências sociais das 
que, pelo contrário, favorecem algum risco. Considerando que o sistema escolar 
constitui, para a criança, o local privilegiado para a aprendizagem formal, o 
desenvolvimento cognitivo, o convívio, a cooperação, a partilha, a competição e a 
procura do seu espaço num contexto social mais amplo, ela encontra na escola uma 
oportunidade única de socialização com os pares, contribuindo decisivamente para a 
promoção de competências sociais. Devem ser igualmente valorizados aspetos 
como a coesão entre a criança e os colegas, que deriva necessariamente do tempo 
de convivência com os seus pares. Sintomático desta coesão será ainda a 
cumplicidade que se estabelece entre todos ou em grupos devido, em grande parte, 
à diversidade de atividades que se incrementam em contexto escolar. Por oposição 
ao que acaba de ser dito, este contexto, motivado em grande medida pelo tempo 
que aí permanecem, fomenta igualmente condições favoráveis à ocorrência de 
situações de conflito entre pares ou, a um nível mais lato, de indisciplina. 
Estas situações de risco correspondem à manifestação de dificuldades em 
manter o controlo, bem como a manutenção de um comportamento adequado ao 
longo do desenvolvimento e opõem-se à competência que corresponde à aquisição 
de conhecimentos e habilidades para conduzir e direcionar o próprio comportamento 
ao longo das diversas situações e domínios do desenvolvimento. 
Em ambiente escolar, as crianças interagem também com adultos, 
especialmente o professor titular da turma e os professores das AEC, havendo 
períodos mais curtos de interação com as assistentes operacionais. O 
relacionamento das crianças com o adulto de referência pode favorecer sentimentos/ 
sensações mais ou menos positivas. É frequente que se estabeleça entre a criança 
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e o professor da turma uma relação de empatia e respeito mútuo, o que se deve, 
presumivelmente, ao tempo de trabalho e dedicação do professor aos seus alunos, 
bem como à resposta esperada por parte da criança em relação a este adulto em 
concreto. É inevitável que, nesta relação da criança com o adulto, sucedam, por 
vezes, momentos de cansaço ou desgaste, bem como situações de conflito e de 
indisciplina. É compreensível que, 
“Se forem demasiado orientadas e as crianças forem obrigadas, e se 
forem mais aulas depois das aulas, penso que é muito cansativo e 
contraproducente. Estamos a falar de crianças muito pequenas e elas 
demonstram-no das mais diversas formas. Uma delas é aquela a que por 
vezes damos o nome de indisciplina.” (Araújo, 2009: 79). 
Ocorrências destas conduzem, respetivamente, a níveis mais baixos de 
aprendizagem e à diminuição do autocontrolo. 
Quanto ao relacionamento que as crianças estabelecem com os professores 
das AEC, e por se tratar de processos menos prolongados e menos frequentes, é 
comum assistir-se à aceitação do professor por parte da criança, o que favorece a 
disciplina. Quando, pelo contrário, existe alguma resistência da criança relativamente 
ao professor da AEC, a tendência é para se instalar uma certa indisciplina. A 
experiência leva-nos a acreditar que, geralmente, o professor das AEC é bem aceite 
pelas crianças. No entanto, numa fase inicial é frequente realizarem o “teste aos 
limites” desses professores; aliás, como fazem com todos os docentes que vão 
fazendo parte do seu percurso académico. Neste aspeto, é com as assistentes 
operacionais que as crianças revelam uma interação mais dual. São frequentes as 
situações de incumprimento das regras, teste dos limites, desobediência e 
transgressão relativamente às regras impostas pela escola e pelas assistentes. 
 
2.3 – O papel da família na Escola a Tempo Inteiro 
 
Considere-se, agora, o papel da família no atual modelo de Escola a Tempo 
Inteiro. Como é do conhecimento geral, a entrada da criança para o 1.º Ciclo do 
Ensino Básico representa uma nova etapa na sua vida e irá, certamente, afetá-la 
assim como a todos os elementos do núcleo familiar, em inúmeros aspetos. 
Rapidamente se perceciona que a criança sentirá que a “brincadeira”, que até então 
dirigia o seu quotidiano, tenderá a ser substituída pelas responsabilidades escolares. 
É habitual as crianças possuírem bastantes expetativas e planos relativamente à 
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escola. Normalmente manifestam um desejo enorme em especial no que se refere à 
aprendizagem da leitura e da escrita. Não menos frequente é a angústia e ansiedade 
dos pais. Para ambos, a entrada na escola é sinónimo de trabalho escolar, 
organização, cumprimento de horários – tal como acontece com os pais ou irmãos 
mais velhos –, conhecimento, esforço e aquisição de competências não só 
académicas como sociais. As crianças são obrigadas a uma adaptação que constitui, 
em muitos casos, grandes alterações nas suas rotinas, designadamente ao nível da 
transição de um ambiente mais familiar e/ou pré-escolar para um meio 
essencialmente escolar. Como refere Araújo (2009: 93-94), 
“As exigências de aprendizagem e o rendimento por parte da escola, a 
responsabilidade de uma nova vida, (…) são fontes de dificuldades 
capazes de provocar angústias e stress, quer nas crianças, quer nos pais. 
A aprendizagem da leitura e da escrita, das regras e conceitos 
matemáticos, que é considerada a tarefa fundamental dos primeiros anos 
de escola, não está isenta de dificuldades e exigências, o que produz em 
muitas crianças sentimentos de fracasso por não conseguirem realizar 
estas aprendizagens de forma infalível. A ansiedade e o medo do 
insucesso condicionam o normal desenvolvimento da criança no espaço 
escolar…” 
Concordando em absoluto com o que atrás se transcreveu, a questão que 
aqui urge colocar é: “Como é possível à família – em especial aos pais – 
acompanhar de forma sistemática e atenta a entrada da criança na escola, sabendo 
que desde o primeiro dia de aulas do 1º ano de escolaridade, ela vai permanecer na 
escola entre as 9h e as 17.30h, neste modelo de Escola a Tempo Inteiro?  
Isto não significa que seja impossível aos pais e encarregados de educação 
estabelecerem algum diálogo com os seus filhos no sentido de promover o seu bem-
estar na escola e na família. Pode mesmo haver um tempo diário destinado a essa 
rotina por forma a que o acompanhamento seja constante sem ser penoso para 
qualquer uma das partes. 
“Os pais sabem muito bem o que é preciso fazer para ajudar os seus 
filhos. Cada caso é um caso. Este assunto é muito complexo e tem de ser 
visto com cuidado e, sobretudo, com muito bom senso, na medida em que 
não há receitas. O respeito pela Escola, assim como pelas crianças, é 
essencial. O diálogo entre crianças e adultos, tentando perceber o que 
uns e outros gostam e querem fazer, é sempre uma opção que promove o 
bem-estar.” (Araújo, 2009: 96). 
A família não pode desresponsabilizar-se e delegar no poder político, em 
parceria com as autarquias, a responsabilidade de formar, praticamente a todos os 
32 
 
níveis, os seus descendentes. Advoga-se a Escola a Tempo Inteiro para permitir aos 
pais dedicarem-se profissionalmente ou pura e simplesmente evitar a presença dos 
filhos em casa ou ainda, como diria Daniel Sampaio, transformar a escola “num 
armazém de crianças”. 
Ninguém melhor do que os docentes do 1º ciclo tem consciência de que 
pouco tempo (e vontade) sobra aos pais, depois das 17.30h, para se dedicarem 
efetivamente aos seus filhos. Seria oportuno declarar que as palavras acima citadas, 
de Araújo, sobre a importância da dedicação dos pais aos filhos no início da sua vida 
escolar constituem, na atual conjuntura, um desafio complexo. Também não é 
menos verdade que, depois de mais de oito horas na escola, pouco ou nenhum 
rendimento seja esperado por parte das crianças que gostariam, se ainda tivessem 
“energia” para tal, de realizar atividades que não correspondessem a “mais do 
mesmo”. Por esse motivo comungamos da opinião da referida autora no que se 
refere aos Trabalhos para casa (TPC) quando afirma que “… apoio familiar não é 
ensinar as crianças a fazer os TPC. É antes dar-lhes espaço, tempo, estar atento às 
suas dúvidas, ao seu cansaço…” (Araújo, 2009: 95), caso contrário a relação que se 
estabelece entre a escola e a família basear-se-á num conflito contínuo em que se 
promove inconscientemente uma relação de mal-estar no seio familiar. Daí que 
atualmente, e considerando todos os condicionalismos inerentes à Escola a Tempo 
Inteiro que foram sendo expostos até ao momento, muitos professores optem por 
não mandar TPC ou mandem muito poucos pois 
“Muitas vezes se diz que os TPC são também uma forma de os pais se 
relacionarem com os filhos e a escola. Mas se esta relação for conflituosa, 
na medida em que todos vivem a discutir, a vigiar e a punir as crianças 
por não os quererem fazer, o que fica é uma relação fragilizada, marcada 
pelo conflito. E a Escola – enquanto instituição fundamental para 
aquisição e construção do conhecimento – não pode ser ponto de 
discórdia familiar. Tem de ser um lugar de sociabilidade, de encontro de 
culturas, de respeito entre adultos e crianças.” (Araújo, 2009: 90). 
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3 – As crianças e a ETI – um olhar a partir da sociologia da infância 
3.1 – Culturas da infância e ETI 
Considerando que os estudos sobre a infância, ao nível da Sociologia, se 
evidenciaram somente a partir da década de 90, do século XX, compreende-se que 
só a partir dessa fase comecem a ser alvo de pesquisas mais aprofundadas 
assuntos relacionados com uma nova área do conhecimento – a Sociologia da 
Infância. 
Tal como refere Sarmento “A Sociologia da Infância nos seus 
desenvolvimentos recentes propôs colocar a infância no centro da reflexão das 
Ciências Sociais” (2008: 24). Efetivamente, com o emergir desta nova ciência, vários 
investigadores consideraram que a criança ou a categoria social da infância exigia 
ser estudada, a fim de se chegar ao conhecimento do que realmente as crianças 
sabem. Só assim se tornou possível compreender melhor as suas experiências bem 
como as diferentes culturas infantis. O mesmo autor defende ainda que, 
“A infância é, simultaneamente, uma categoria social, do tipo 
geracional, e um grupo de sujeitos activos, que interpretam e agem no 
mundo. Nessa acção estruturam e estabelecem padrões culturais. As 
culturas infantis constituem, com efeito, o mais importante aspecto na 
diferenciação da infância.” (2007: 36). 
 Podemos afirmar que as culturas da infância não emergem do nada; elas 
encontram-se estreitamente relacionadas com o processo de socialização da 
criança, com os seus modos de interação e de relação com o mundo que a rodeia. 
Convém referir que a socialização permite à criança observar o outro e interagir com 
ele, conhecendo a realidade em que está inserido, construindo diferentes 
significados e interpretações, influenciando e sendo influenciado. 
Até meados do século passado, a criança era socializada quase 
exclusivamente no seio familiar, daí ela trazer para a escola uma cultura com 
proveniência familiar. Hoje em dia a socialização das crianças deixou de estar 
ancorada na vida familiar e passou a ser realizada por uma rede de socializações 
plurais, sendo que algumas poderão mesmo escapar aos adultos por se tratar de 
formas altamente subtis de interferir na socialização das crianças. Na atualidade, em 
especial nas sociedades ditas modernas, a criança, enquanto ator social, começa 
por se socializar na família, sendo posteriormente socializada na creche e/ou jardim 
de infância, no grupo de pares, na escola, através da televisão ou outros meios de 
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comunicação social e até por meio das redes sociais tão em voga desde tenra idade. 
Lahire, pela citação abaixo, corrobora o que acabamos de afirmar: 
“(…) as crianças das nossas formações sociais são cada vez mais 
confrontadas com situações heterogéneas, concorrentes e, por vezes 
mesmo, em contradição umas com as outras do ponto de vista dos 
princípios de socialização que elas desenvolvem.” (2003: 34). 
 A socialização, na perspetiva de William Corsaro, vai além dos aspetos 
elencados, sendo considerada “reprodução interpretativa”. Esta expressão, na ótica 
do autor, significa que a “reprodução” atribui à criança, por força da sua participação 
ativa na sociedade e pelo convívio que estabelece com os diferentes indivíduos, a 
capacidade para se tornar semelhante ao outro. A palavra “interpretativa” concede a 
esta categoria social a competência de não só interiorizar a cultura, mas contribuir 
de forma ativa para produzir mudanças culturais nessa mesma sociedade. Em 
suma, “Este conceito [reprodução interpretativa] incorpora a ideia de que as crianças 
contribuem ativamente para a preservação, assim como para a mudança social.” 
(Müler, 2006: 555) ou ainda  
“A criação de uma realidade alternativa à ordem social adulta (…), 
referenciável aos valores e regras sociais infantis, ao significar que as 
crianças não se “limitam” a reproduzir o mundo dos “grandes” à sua 
escala mas, “pelo avesso”, o reconstroem e ressignificam através de 
múltiplas e complexas interacções com os pares, permite mostrá-las não 
só como autoras das suas próprias infâncias mas também como actores 
sociais com interesses e modos de pensar, agir e sentir específicos e 
comuns, capazes de gerar relações e conteúdos de relação, sentido de 
segurança e de comunidade que estão na sua génese como grupo social. 
Ou seja, com um modo de governo que lhes é próprio, com características 
distintas de outros grupos sociais, como é o caso dos adultos, mas com 
quem nunca deixam de desenvolver relações particulares.” (Ferreira, 
2004: 58). 
 Assim sendo, podemos afirmar que as culturas da infância exprimem a 
diversidade de contextos, modos, ações e relações que a criança vai estabelecendo 
ao longo da sua infância. As interações das crianças com os pares e com os adultos 
– interações intra e intergeracionais – bem como da cultura em que se inserem, 
terão necessariamente diferentes formas de representação e simbolização do 
mundo. Por essa razão talvez seja mais correto falar-se em “infâncias” em vez de 
“infância” como se se tratasse de um fenómeno universal. 
Sem proceder a um tratamento exaustivo das culturas da infância, é oportuno 
compreendê-las, dando uma atenção especial à cultura escolar, formal, por ser a 
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que mais se observa e desenvolve no contexto da nossa atuação, bem como pelo 
facto de se tratar do objeto de estudo desta investigação – Escola a Tempo Inteiro.  
A cultura familiar é a cultura primária de qualquer criança. É na família que ela 
faz as primeiras aprendizagens, embora tal compromisso esteja cada vez mais 
delegado nas instituições de educação coletiva, como creches ou jardins de infância. 
Refira-se, a este propósito, que quanto mais elevado o nível sócio cultural da família 
mais afinidades se encontram entre a cultura familiar e a escolar. Compreende-se 
que assim seja, visto que o capital cultural que possa ser transmitido por pais, 
irmãos ou outras pessoas que se relacionem de perto com a criança irá permitir a 
aquisição de competências, interesses e levará necessariamente à valorização de 
atividades escolares. É inegável que a cultura escolar tem demonstrado algum 
predomínio sobre as restantes formas de cultura da infância, sendo considerada a 
cultura por excelência. Contudo, tem de haver, por parte da escola e dos 
professores, uma maior aceitação das diferentes culturas como fazendo parte da 
cultura escolar. Aliás, não se pode pensar a escola de massas de outra forma. 
Citando Barbosa,  
“Para garantir o caráter de universalização da escolarização das 
crianças, é preciso defender a interlocução com a diversidade social e 
cultural, das crianças e adultos, das culturas familiares e suas formas de 
socialização, das culturas consideradas legítimas e ilegítimas promovidas 
pela escola. Uma escola de qualidade somente pode ser construída na 
tensão entre os conhecimentos universais – construídos e socialmente 
compartilhados – e as singularidades.” (2007: 1076). 
 Reconhecemos, porém, que a Escola a Tempo Inteiro não reflete 
minimamente esta forma de encarar a cultura escolar. A ETI oferece a todos os 
alunos as mesmas atividades sem questionar a origem familiar e as reais 
necessidades de cada criança. Neste domínio pode afirmar-se que estamos a 
assistir a um retrocesso e não ao acompanhamento da evolução social que deveria 
promover a diversidade cultural, atendendo a fatores como a origem social, 
económica e cultural das crianças, nacionalidade, etnia, religião, idade, sexo, etc. 
Estamos conscientes de que todos os dias chegam novas crianças à escola, com 
experiências de infância diferenciadas, daí que se deva pensar melhor na cultura 
escolar legítima na atualidade. Talvez resida na citação abaixo a mudança a 
implementar para que exista uma cultura escolar que respeite a incontestável 
diversidade cultural: 
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“Se acreditarmos que as crianças possuem as suas próprias teorias, 
interpretações e questionamentos, que são protagonistas do seu 
processo de socialização nos espaços culturais em que vivem e que 
constroem culturas e conhecimentos, então, os verbos mais importantes 
na prática educativa não serão mais ‘falar’, ‘explicar’ ou ‘transmitir’, mas 
“ouvir”, “compreender”, “divergir”, “dialogar”, “traduzir”, “formular novos 
conhecimentos”. Escutar significa estar aberto aos outros, compreender e 
construir um diálogo, acolher as diferenças e propor unidades flexíveis.” 
(Barbosa, 2007: 1078). 
 É essencial o recurso a uma pedagogia que privilegie as diferenças culturais 
de partida para se promover o desejo de aprendizagem sem frustrar as expetativas 
das crianças, independentemente da sua cultura de origem. Caso contrário “é a 
forma escolar de aprendizagem, não importa a disciplina considerada, que parece 
estar sendo rejeitada pelas crianças.” (Lahire, 1997: 68). Isto é mais frequente 
acontecer do que se imagina. Aliás, retomando a ETI, com as AEC, muitas crianças 
oferecem resistência a algumas atividades exatamente porque não estão a ser 
lecionadas tendo em conta as culturas da infância e o lado lúdico que seria 
desejável aplicar a certas tarefas.  
 Considerando de imediato “as formas culturais criadas e dirigidas pelos 
adultos para as crianças” (Sarmento, 2003c: 5), importa referir que esta é outra 
forma de aquisição de cultura por parte do grupo geracional da infância. Consiste 
basicamente na influência que a publicidade exerce sobre as crianças para o 
consumo, isto é, na existência de grandes corporações que produzem aquilo a que 
Müller designa por “currículo cultural para as crianças” (2006: 559) e que visa 
exclusivamente explorar “a fantasia e o desejo das crianças.” (idem). Este tipo 
específico de cultura, também conhecido por Kindercultura, influencia de forma muito 
particular esta franja etária da sociedade, especialmente com recurso aos media, 
promovendo uma infinidade de produtos como “literatura infantil, jogos e brinquedos, 
cinema, bandas-desenhadas, jogos vídeo e informáticos, sites e outros dispositivos 
da Internet, serviços variados – de férias, de tempos livres, de comemoração de 
aniversário, de festas, etc” (Sarmento, 2003c: 5). Mencione-se ainda que estes 
materiais culturais destinados à infância chegam mesmo a  
“…estabelecer uma prática de vida, um modo de viver integrado ao 
consumo como um hábito ou estilo de vida. A cultura massificada da 
mídia faz parte das culturas socializadoras das crianças e compartilha 
com as culturas infantis do universo imaginário da infância.” (Barbosa, 
2007: 1068) 
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Tendo em conta estas formas culturais subtilmente criadas pelos adultos para 
conquistar as crianças para o consumo e a fantasia, os professores acabam por ter 
uma função cada vez mais dificultada no intuito de motivar e estimular a criança para 
a aprendizagem. Os professores, quer sejam das atividades letivas quer sejam das 
AEC, têm que ser sistematicamente criativos e dinâmicos para terem a capacidade 
de concorrer com a Kindercultura. Se não dinamizarem aulas ou atividades de 
enriquecimento curricular que incitem as crianças para o desejo de participar 
ativamente, sentindo-se continuamente implicados nas tarefas, acabam por não ter 
capacidade de rivalizar com a cultura produzida para as crianças. A Kindercultura 
concorre com as restantes formas de cultura infantil e a cultura escolar constitui, 
provavelmente, a que manifesta mais resistências por parte das crianças – dado o 
seu âmbito formal – no contexto geral das culturas da infância. Em suma,  
“…contrariamente ao que é correntemente veiculado pelo senso-
comum, as crianças não são receptoras passivas, acríticas e reprodutivas 
desses produtos, mas, pelo contrário, ainda que se estabeleça uma 
relação empática, essa recepção é criativa, interpretativa e 
frequentemente crítica das respectivas mensagens.” (Sarmento, 2003c: 
7).  
Apesar desta tendência de homogeneização por parte de grupos económicos 
poderosos, a infância não é uma categoria singular vivida da mesma maneira por 
todas as crianças. 
Finalmente refira-se a cultura produzida pelas crianças. Esta será 
provavelmente a que reveste um caráter mais diversificado e também mais 
autêntico, uma vez que nela estão contempladas várias faces da cultura infantil; por 
ser a criança a sua produtora ela contém em si desde a cultura de pares, à cultura 
lúdica, passando pelos objetos culturais, vizinhos, amigos, etc. Ademais, integra 
elementos aceites pelos adultos juntamente com os novos elementos criados ou 
alterados pelas próprias crianças. Curiosamente, de uma ou de outra forma, todas 
se entrecruzam com a cultura de pares por ser neste contexto que se desenvolvem 
as restantes. Segundo Corsaro,  
“Não é algo que as crianças carregam ao redor de suas cabeças para 
guiar seus comportamentos. Cultura de pares é pública, coletiva e 
performativa, isto é: um conjunto estável de atividades ou rotinas, 
artefatos, valores, e preocupações que crianças produzem e 
compartilham em interação com pares.” (1997: 95). 
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 Nas culturas de pares, a criança estabelece relações com os seus pares, 
brinca e pode mesmo atribuir outros papéis tanto a si como aos colegas ou ainda 
aos próprios objetos da cultura lúdica – jogo simbólico – assistindo-se à 
transmutação pelo imaginário, não apenas de pessoas e objetos, mas também de 
tempos e de espaços onde se desenvolvem as culturas da infância, designadamente 
a cultura lúdica. Deste modo, 
“…a criança pode passar a ser um astronauta, ou um índio, (…) sem 
deixar de ser ela própria, assim como o toco de uma vassoura se 
transmuta numa espada, ou num cavalo, (…) sem que a criança perca a 
noção da identidade de origem. Do mesmo modo, a criança incorpora no 
tempo presente, o tempo passado e o tempo futuro, numa sincronização 
de diacronias que altera a linearidade temporal, possibilita a recursividade 
e garante a simultaneidade de factos cronologicamente distintos” 
(Sarmento, 2003c: 10-11). 
Neste universo ela possui autonomia e autoridade até para desrespeitar as 
regras que habitualmente são impostas pelos adultos e pela cultura escolar. Aliás, a 
cultura lúdica não pode ser vista como mero entretenimento. Ela pressupõe 
frequentemente um jogo com regras e, como afirma Brougère, “Brincar não é uma 
dinâmica interna do indivíduo, mas uma atividade dotada de uma significação social 
precisa que, como outras, necessita de aprendizagem.” (1998: 1). Como se pode 
depreender, a cultura produzida pelas crianças é norteada por interações sociais e 
frequentemente o contacto com o jogo, ou mais especificamente com o brinquedo, 
interfere de forma clara no processo de socialização da criança. Pelo que se 
explanou fica explícito que “A desconstrução do conceito de socialização é inerente 
à emancipação da infância como objeto teórico e à interpretação das crianças como 
seres sociais plenos, dotados de capacidade de acção e culturalmente criativos.” 
(Sarmento, 2003c: 9). 
Quanto à cultura produzida pelas crianças, importa indagar que espaço tem 
na Escola a Tempo Inteiro? Em que momentos do dia é permitido à criança produzir 
a sua própria cultura, fazer de conta que é polícia ou ladrão, que é pai, mãe ou filho, 
que passou a ser príncipe ou princesa, ou que não lhe apetece ser nada e brincar 
tranquilamente com um amigo? O que se constata é que aumentou o tempo de 
permanência das crianças no espaço escolar, contudo diminuíram as oportunidades 
que lhe são dadas para produzir a sua própria cultura. O tempo está demasiado 
escolarizado e as crianças revelam um estoicismo ímpar ao aceitar as regras 
instituídas por adultos que não estão a dar-lhes tempo de serem crianças.  
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Em jeito de conclusão parece-nos evidente, por tudo o que ficou desenvolvido 
atrás que, efetivamente, as culturas da infância apresentam como princípios 
geradores “…a interatividade, a ludicidade, a fantasia do real e a reiteração.” 
(Sarmento, 2002), no entanto, o que questionamos neste trabalho é a visibilidade 
que estas dimensões assumem na ETI. 
 
3.2 – Participação infantil e ETI 
 
Até finais do século XX, os adultos, inclusivamente investigadores e 
sociólogos, desvalorizavam a infância enquanto grupo social com competência para 
se fazer ouvir e ter uma atitude ativa relativamente ao seu projeto de vida, retirando-
lhe direitos. No entanto, na década de 90 assiste-se ao surgimento de um 
documento que vem alterar, pelo menos formalmente, um pouco esta realidade. Tal 
como referem Christensen e James “O artigo 12 da Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos da Criança de 1989, afirma claramente que as crianças e os jovens 
têm o direito de serem envolvidos em decisões que os afetam.” (2005: 166). De 
facto, os direitos de provisão (saúde, educação, segurança social, cuidados físicos, 
vida familiar, recreio e cultura) e proteção (contra a discriminação, abuso físico e 
sexual, exploração, injustiça e conflito) procuravam ser garantidos. No que se refere 
ao direito de participação (direito de ser consultada e ouvida, ter acesso à 
informação, à liberdade de expressão e opinião e de tomar decisões em seu 
benefício), já não se podia afirmar que esse direito estivesse efetivamente 
acautelado. É indiscutível a importância que assume este conjunto de direitos, tal 
como defendem Pinto e Sarmento quando referem que  
“O olhar das crianças permite revelar fenómenos sociais que o olhar 
dos adultos deixa na penumbra ou obscurece totalmente. Assim, 
interpretar as representações sociais das crianças pode ser não apenas 
um meio de acesso à infância como categoria social, mas às próprias 
estruturas e dinâmicas sociais que são desocultadas no discurso das 
crianças.” (1997: 25). 
Em plena segunda modernidade, em que o conceito de direitos da criança 
continua a levantar questões, porquanto se desconhece onde começam e acabam 
os seus direitos, é fundamental que a Sociologia da Infância coloque a tónica na 
criança como sujeito ativo de direitos e que todos os aspetos relacionados com as 
crianças, particularmente os que se referem à cultura escolar, concretamente à 
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Escola a Tempo Inteiro, sejam estudados e decididos à luz do que elas pensam e 
sentem. O que se constata é que “… a maior parte do conhecimento que temos 
sobre crianças, advém de fontes em que as crianças de carne e osso são 
conspicuamente distantes…” (Christensen e James, 2005: 75), podendo ainda 
acrescentar-se que  
“… quem melhor poderá providenciar informações sobre a perspectiva 
das crianças, acções e atitudes, são as próprias crianças. Estas fornecem 
respostas de confiança, se questionadas sobre acontecimentos 
importantes para as suas vidas.” (Idem, 2005: 98-99). 
 Ainda no que se refere à Escola a Tempo Inteiro, afiguram-se-nos válidas as 
palavras que se seguem, visto que têm sido muito mais consideradas as opiniões e 
decisões dos adultos, nomeadamente governantes, autarcas, professores e pais ou 
encarregados de educação, do que a vontade ou o desejo das crianças neste 
assunto que as afeta tão direta e particularmente. Por esse motivo se compreende 
que, como referem Christensen e James seja 
“… essencial recolher informações sobre as próprias crianças e as 
suas experiências atuais e aspirações futuras. Até há pouco tempo, os 
investigadores, quando pesquisavam aspectos da infância, preferiam 
questionar adultos, como pais ou professores, sobre as vidas das 
crianças, em vez de questionarem as próprias crianças.” (2005: 97-98). 
É urgente que se tome consciência da nova imagem da infância, com um 
estatuto próprio e percecionando a criança como ator social e protagonista da sua 
vida.  
A Sociologia da Infância, defendendo e promovendo a importância de “ouvir 
as vozes das crianças”, assume um papel importante na construção de novas 
abordagens e caracterização dos mundos de vida das crianças, “Uma vez que as 
crianças são vistas como actores sociais competentes de direito próprio, faz sentido 
questioná-las sobre as suas próprias contribuições e participação na vida social e 
económica.” (Christensen e James, 2005: 99).  
Estas novas abordagens terão tão mais sentido quanto se puder relacionar 
essas mesmas vozes com as culturas da infância, as culturas familiares e as 
culturas escolares, fortalecendo a ideia de que a criança é, também, um ator social, 
responsável e comprometido com a sociedade, sendo fundamental que a geração 
adulta esteja sensibilizada para esta partilha. Citando Sarmento, 
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“Estas reconfigurações fazem das crianças contemporâneas 
construtoras activas do seu próprio lugar na sociedade contemporânea, 
esse ponto no mapa, afinal, que é também a mesma encruzilhada em que 
todos nós nos situamos, lugar que com ela partilhamos, ainda que com 
responsabilidades (e culpas) distintas: cidadãos implicados na construção 
da (so)ci(e)dade.” (2004: 19). 
É inegável que atualmente a criança tenha deixado de ser considerada um 
ser sem capacidade reflexiva. Além disso, é imperioso que o direito de participação 
que as crianças têm formalmente assegurado se torne efetivo, dando-lhes a 
oportunidade de se pronunciarem, para ser possível extrair conclusões sobre as 
suas representações sociais em relação a qualquer assunto que lhes diga 
diretamente respeito.  
É inexplicável, ou mesmo inaceitável, que mais de vinte anos depois da 
Convenção dos Direitos da Criança, as crianças portuguesas não tenham tido a 
oportunidade de se pronunciarem sobre a escola que querem frequentar, o tempo 
que gostariam de lá permanecer, os espaços que desejariam ter, sujeitando-as a um 
modelo pré-estabelecido por adultos, convictos de que estão a proporcionar às 
crianças atividades, tempos e espaços que vão ao encontro dos seus gostos e 
interesses. Como refere Sarmento e Pinto, sobre a necessidade de convocar as 
crianças e partir delas para as realidades da infância 
“Isto significa, no essencial, duas coisas: primeira, que o estudo da 
infância constitui essa categoria social como o próprio objecto da 
pesquisa, a partir do qual se estabelecem as conexões com os seus 
diferentes contextos e campos de acção; em segundo lugar, que as 
metodologias utilizadas devem ter como principal escopo a recolha da voz 
das crianças, isto é a expressão da sua acção e da respectiva 
monitorização reflexiva.” (1997: 13). 
 Tais procedimentos implicam, portanto, que a infância passe a constituir-se 
como o objeto (sujeito) central da investigação e que se tenha em atenção a 
metodologia a ser adotada para extrair das crianças os seus próprios mundos 
sociais. Considerando a utilização de metodologias adequadas à escuta da voz das 
crianças, recusa-se liminarmente a posição oposta a esta, isto é, o desatualizado 
etnocentrismo adultocêntrico. Como refere Fernandes, citando Lansdown (1995: 22-
4). 
“É a predominância de um modelo protector na construção das nossas 
relações com as crianças que tem inibido o desenvolvimento de um 
reconhecimento apropriado acerca das reais capacidades de participação 
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das crianças. É o argumento da necessidade de protecção que é usado 
para alimentar a continuada resistência em dar às crianças maior controlo 
acerca da tomada de decisão nas suas vidas. Assim, os adultos são 
investidos de poder para salvaguardar o bem-estar das crianças. As 
crianças, sendo-lhes negado o poder de tomar decisões ou de 
participarem nelas, tornam-se mais vulneráveis à autoridade dos adultos.” 
(Fernandes, 2009: 48). 
Em jeito de conclusão, gostaríamos de apresentar uma última referência que 
resume inequivocamente o nosso ponto de vista sobre a atenção que deve ser dada 
à voz das crianças, esta categoria social que necessita de ser convocada para se 
pronunciar sobre assuntos que a respeita, como é o caso da instituição escolar que 
frequenta ou, mais concretamente, o modelo da Escola a Tempo Inteiro. Se lhes 
dessem oportunidade de se pronunciarem talvez preferissem ter algum tempo de 
lazer, sem atividades tão dirigidas e tão orientadas pelos adultos. Volvidos doze 
anos sobre a entrada no século XXI, este grupo geracional  
“… requer um olhar inverso ao que historicamente nos tem marcado: o 
de que as crianças são “vir a ser”, “tábua rasa”, “rastro vergonhoso da 
nossa natureza corrupta e animal”, “inocência em forma humana”, etc. 
Esse outro olhar que estamos nos propondo construir exige a 
compreensão de que as crianças à sua moda compreendem o mundo que 
as cerca. Portanto, são sujeitos completos em si mesmos, que pensam, 
se expressam criativamente e criticamente sobre o espaço institucional 
onde são educadas e cuidadas. São sujeitos conscientes de sua condição 
e situação e se expressam de múltiplas formas.” (Batista, Cerisara, 
Oliveira e Rivero, 2004: 37). 
Será que o modelo de ETI corresponde às expetativas das crianças? É o que 
vamos tentar compreender e explicar, com a participação das crianças, no trabalho 
que pretendemos levar a cabo.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Há dois tipos de pessoas que dizem a verdade: as crianças e os loucos. Os 
loucos são internados em hospícios. As crianças, educadas. 
Jean Paul Sartre 
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PARTE II 
 
1 – Enquadramento metodológico 
 
1.1 – Paradigma 
 
 No processo de construção e desenvolvimento do nosso projeto de pesquisa, 
tendo definido a questão que pretendíamos investigar – O que pensam crianças do 
4º ano, de um agrupamento rural e outro urbano, da Escola a Tempo Inteiro? – era 
fundamental definir de que forma poderíamos dar resposta à mesma. Obviamente 
que a decisão central se relaciona com o melhor paradigma a utilizar para obter a 
informação pretendida e, posteriormente, ter a capacidade de a tratar eficazmente. 
Pareceu-nos que o paradigma qualitativo correspondia aos nossos anseios por 
permitir uma compreensão mais aprofundada da problemática em análise, 
particularmente se optássemos por uma metodologia mista, visto que nenhum 
método é infalível e o mais apropriado é recorrer à conjugação de várias técnicas, a 
fim de recolher os dados pretendidos. Aliás, como refere Belo, 
“Os estudos de casos, geralmente considerados estudos qualitativos, 
podem combinar uma grande variedade de métodos, incluindo técnicas 
quantitativas. Há que seleccionar métodos porque são estes que 
fornecem a informação de que necessita para fazer uma pesquisa 
integral. Há que decidir quais os métodos que melhor servem 
determinados fins e, depois, conceber os instrumentos de recolha de 
informação mais apropriados para o fazer.” (2004: 95). 
Na nossa investigação o Estudo de Caso foi a metodologia utilizada, 
convocando, para tal, várias técnicas, nomeadamente, o inquérito por questionário, o 
focus-group e a observação. Posteriormente recorremos à análise de conteúdo do 
conjunto dos documentos produzidos. 
O fim último era realizar um estudo simultaneamente qualitativo e comparativo 
no que se refere às vivências da ETI por crianças do 1º CEB de um agrupamento 
rural e outro urbano. 
 
1.2 – Estudo de caso 
 
Optou-se pelo método de Estudo de Caso, mais concretamente um estudo de 
caso comparativo, para tentar confrontar as representações/conceções sobre a 
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realidade da Escola a Tempo Inteiro vivenciada por alunos de um meio 
predominantemente rural e pelos de um meio essencialmente urbano. 
Num primeiro momento, celebraram-se os protocolos com as Direções dos 
agrupamentos com quem se pretendia efetuar o estudo. Trata-se do Agrupamento 
de Escolas de S. Martinho, sedeado em S. Martinho do Campo, concelho de Santo 
Tirso (agrupamento rural) e do Agrupamento de Escolas André Soares, em Braga 
(agrupamento urbano) – Anexos 1 e 2. Após a permissão por parte das respetivas 
direções, foi registado o pedido de autorização para desenvolver o estudo junto da 
Direção Geral da Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGIDC), sem a qual não 
poderia ser dado seguimento à implementação da parte prática. Tal pedido implicou 
o envio de diversos documentos, concretamente a “Designação do projeto, objetivos 
gerais e específicos e questões de investigação” (Anexo 3), “Metodologia a utilizar” 
(Anexo 4), “Modelo de Consentimento do Encarregado de Educação, para o 
Agrupamento de Escolas de S. Martinho (Anexo 5) e para o Agrupamento de 
Escolas André Soares” (Anexo 6), “Inquérito por questionário” (Anexo 7), “Guião de 
entrevista para o focus-group” (Anexo 8) e “Declaração do Orientador” (Anexo 9). 
Após a receção da referida aprovação por parte da DGIDC, obteve-se o 
consentimento das crianças, bem como dos seus encarregados de educação, para 
participarem no preenchimento de um inquérito por questionário, anónimo, sobre o 
tema supracitado. À posteriori, e apenas para um número restrito de crianças de um 
e outro agrupamento, rural e urbano, obteve-se a autorização do encarregado de 
educação (Anexos 10 e 11), bem como o consentimento dos alunos envolvidos para 
também cooperarem no focus-group. 
Assim, tivemos a possibilidade de realizar um estudo extensivo, uma vez que 
se tencionava conhecer uma população suficientemente alargada – alunos que 
frequentam a Escola a Tempo Inteiro – apesar de se procurar que esse estudo 
fosse, de certo modo, intensivo, na medida em que nos propúnhamos explorar o 
problema em causa com alguma profundidade – realidade concreta das crianças 
que frequentam este modelo de escola. Desta feita, o desenho metodológico deste 
trabalho de investigação combina métodos qualitativos com métodos quantitativos. 
 
1.3 – Instrumentos e técnicas de recolhas de dados 
 
As dinâmicas de investigação com crianças numa ótica participativa 
comprometem o investigador numa atitude que o leve a mobilizar as competências 
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do outro, no caso concreto das crianças, procurando transformar as relações de 
poder numa relação de diferentes responsabilidades, até “…porque se admite que 
as próprias experiências das crianças do que é ser criança e do que é a sua relação 
com os adultos são contributos inestimáveis para entender a infância” (Ferreira, s/d: 
155). 
 A nosso ver, a participação infantil, designadamente através da investigação, 
pode transformar as crianças em parceiras na investigação de assuntos que as 
atingem direta ou indiretamente e apresenta-se como a forma mais justa e eficaz de 
evitar  
“a persistente afonia e invisibilidade das crianças nas investigações 
que ao longo do último século se foram multiplicando sob a égide de 
tentar compreender a criança, sem nunca considerar essa mesma criança 
enquanto elemento válido do processo, com voz e opinião acerca do 
mesmo.” (Soares, Sarmento e Tomás, 2005: 53-54). 
Relativamente à questão da participação das crianças em pesquisas que 
procuram estudar ou aprofundar assuntos que as afetam, é manifestamente 
relevante que o investigador reconheça a importância que tal participação tem para 
conferir maior veracidade e utilidade ao estudo. Nesse sentido, torna-se 
incontornável que tenha em atenção questões éticas no decurso da sua 
investigação. Deverão ser fornecidas à criança todas as informações relativas ao 
processo em que estará envolvida, nomeadamente os objetivos e as dinâmicas que 
pretendem, em última análise, levar ao conhecimento sobre os “seus quotidianos, 
experiências, sentimentos e competências.” (Soares, Sarmento e Tomás, 2005: 58). 
Assim, o investigador compromete-se a respeitar a sua privacidade, bem como em 
aceitar a vontade ou recusa da criança em participar no projeto, independentemente 
do momento em que tal rejeição possa ocorrer. Convém que esteja preparado e 
acautelar-se para a hipótese de alguma criança responder “não”, não sendo 
eticamente adequado que se criem situações que influenciem a criança a participar 
ou que a impressionem no sentido de se obterem respostas que possam 
corresponder à vontade do adulto. Na sequência da posse destes elementos, a 
criança estará em condições de facultar ao investigador o consentimento informado 
que vai muito para além de uma simples autorização e se constitui como uma 
relação participada e partilhada entre o investigador e a criança. Se o que se 
pretende é o contributo e a colaboração das crianças, procurando resgatar delas 
respostas por diversos meios possíveis, relativamente ao seu ponto de vista, tantas 
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vezes completamente ignorado pelo adulto, é um princípio ético e incontornável 
obter da criança o consentimento informado. A sua obtenção constitui um 
procedimento ético de enorme relevância e pressupõe que os participantes estejam 
devidamente informados para poderem ter uma opinião sustentada sobre o processo 
em que vão participar. Assim, o consentimento informado não é uma simples 
autorização, mas uma anuência que contém toda a informação imprescindível para a 
criança compreender em que é que consiste a sua participação num determinado 
projeto. Aliás, tal como referem Graue e Walsh,  
“O comportamento ético está intimamente ligado à atitude – a atitude 
que cada um leva para o campo de investigação e para a sua 
interpretação pessoal dos factos. Entrar na vida das outras pessoas é ser-
se um intruso. É necessário obter permissão, permissão essa que vai 
além da que é dada sob formas de consentimento. É a permissão que 
permeia qualquer relação de respeito entre as pessoas. 
Na vida quotidiana as pessoas estão constantemente a negociar essa 
permissão com os outros, mas só raramente os adultos o fazem com as 
crianças. Nas relações entre adultos e crianças, os adultos são, a maior 
parte das vezes, aqueles que detêm o saber, dão a permissão e fixam as 
regras. Na investigação com crianças são as crianças que detêm o saber, 
dão a permissão e fixam as regras – para os adultos.” (2003: 76-77). 
Por tudo o que acaba de ser dito, todas as crianças estavam no seu direito de 
aceitar ou recusar a participação no projeto sendo que, qualquer que fosse a 
decisão, estava relacionada com as informações prestadas pelo investigador, não 
derivando qualquer espécie de penalização para quem não desejasse participar ou 
resolvesse desistir antes de terminado o processo. 
Na investigação com crianças elas ocupam um lugar central. Nesse sentido, é 
de extrema relevância que os recursos metodológicos adotados sejam pensados e 
escolhidos tendo em vista a prossecução desse fim. Dessa escolha dependerá a 
expressão, livre e sem constrangimentos, da sua opinião acerca das representações 
sociais que possui relativamente a assuntos que a atingem, positiva ou 
negativamente. É fundamental adaptar a metodologia ao objetivo visado, sendo que 
nem sempre a entrevista, os grupos de discussão ou a observação participante se 
constituem como a melhor opção. Por vezes é conveniente recorrer a metodologias 
menos usuais e até mais criativas para obter das crianças informações válidas sem 
as deixar constrangidas. O recurso à aptidão das crianças para utilizar equipamentos 
de vídeo ou fotografia, técnicas de dramatização que contemplem e considerem no 
seu desenvolvimento aspetos a explorar ou ainda a utilização de elementos para 
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induzir o fornecimento de informações úteis (fotografias, imagens, vídeos, etc) são 
exemplos de instrumentos de recolha de dados que podem promover situações de 
interação positiva e de obtenção de conhecimento válido, especialmente com 
crianças mais pequenas. 
Neste projeto, que visava colher a opinião de crianças do 4º ano de 
escolaridade sobre a Escola a Tempo Inteiro, os instrumentos de recolha de 
informação considerados para o estudo de caso foram fundamentalmente o inquérito 
por questionário e a entrevista em focus-group, por se saber que este tipo de 
entrevista está mais indicado para crianças mais novas do que a entrevista 
individual, como consideram Christensen e James (2005: 113) e Soares, Sarmento e 
Tomás (2005: 60). Naturalmente que foi garantida a privacidade de todas as 
crianças, tanto no inquérito por questionário como nos focus-group. Desta feita, o 
questionário era anónimo e, relativamente às crianças intervenientes nas entrevistas 
em pequeno grupo, foram usados pseudónimos para permitir que não fossem 
identificadas. Aliás, este aspeto está intimamente relacionado com a ética do 
investigador, uma vez que “… assuntos de confidencialidade e ética tornam-se 
especialmente importantes quando se entrevista menores.” (Christensen e James, 
2005: 100). 
Relativamente ao inquérito por questionário, este permite “obter informações 
que possam ser analisadas, extrair modelos de análise e fazer comparações” (Bell, 
2004: 26). O que se procurava era, de facto, obter informações relevantes, 
designadamente sobre as representações, aspirações e a própria realidade, a partir 
da seleção de uma amostra representativa da população em causa – alunos do 1º 
CEB. Estávamos conscientes das vantagens e desvantagens que o inquérito por 
questionário pode trazer. Relativamente às primeiras, as características deste 
instrumento de recolha de dados são apropriadas para este estudo, designadamente 
porque permite que seja preenchido pelo informante, sem interferências na sua 
opinião, administrado a parte do universo, não ser economicamente muito 
dispendioso, garantir o anonimato (o que dá maior liberdade de resposta), não 
precisar de ser respondido de imediato, o que possibilita uma reflexão sobre as 
questões (Pardal e Correia, 1995: 52). Quanto às desvantagens, pode-se destacar 
que não é aplicável a analfabetos, ou a inquiridos com reservas na compreensão 
das questões, pode trazer respostas em branco, nem sempre é devolvido (sobretudo 
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quando enviado pelo correio) e é inviável a sua aplicação a amostragens demasiado 
numerosas (Idem). 
Na génese da elaboração do inquérito por questionário esteve a necessidade 
de encontrar resposta para algumas perguntas que derivam necessariamente da 
questão de investigação “O que pensam crianças do 4º ano, de um agrupamento 
rural e outro urbano, da Escola a Tempo Inteiro?” anteriormente apresentada. 
 Será que as crianças desta faixa etária gostam da escola que frequentam? 
 Como gostariam as crianças que fosse a sua escola? 
 As Atividades de Enriquecimento Curricular vão ao encontro das preferências das 
crianças? 
 Que atividades escolheriam as crianças se lhes dessem a possibilidade de 
escolher? 
 Como gostariam as crianças de ocupar o seu tempo depois das atividades letivas? 
 Que espaço ocupa a família neste modelo de escola? 
 De que forma interfere o modelo de Escola a Tempo Inteiro na vida das crianças 
dos 6 aos 10 anos? 
 O questionário intitulado “Estudo das representações de crianças do 4º ano 
sobre Escola a Tempo Inteiro” obedeceu a uma série de aspetos na sua 
estruturação (Cf. Anexo 12). Antes das questões propriamente ditas, é clarificado o 
objetivo do questionário, são fornecidos os esclarecimentos essenciais para o seu 
preenchimento e feito o agradecimento aos colaboradores. 
 A generalidade das questões é fechada havendo, contudo, perguntas abertas 
por se considerar importante obter respostas mais específicas sobre um ou outro 
assunto. É o caso do último ponto da questão 2, a 3.1, o último ponto da 5, a 
justificação da opção em 6.1, o último ponto da questão 7, a justificação à resposta 
dada em 8 e a questão 9. 
 Num primeiro momento do questionário procura-se saber o sexo e a idade da 
criança, aspetos relevantes em qualquer estudo. 
 As questões 1 e 2 do questionário pretendem obter resposta para as duas 
primeiras perguntas que derivaram da questão de investigação inicial, 
concretamente “Será que as crianças desta faixa etária gostam da escola que 
frequentam?” e “Como gostariam as crianças que fosse a sua escola?”. 
Relativamente à pergunta 1, fechada, podem optar por uma de três hipóteses – 
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“pouco”, “mais ou menos” e “muito”. A pergunta 2 – “Como gostarias que fosse a tua 
escola?” – apresentava dezoito possibilidades, agrupadas duas a duas, e em que a 
escolha da primeira opção de cada conjunto de duas corresponde ao oposto da 
segunda. Exemplificando, se a criança assinala a opção “maior”, obviamente que 
não pode assinalar “mais pequena”; esta situação revelaria falta de coerência por 
parte do respondente. No final da questão 2 é possível à criança avançar outras 
sugestões de como gostaria que fosse a sua escola. 
 A pergunta 3, acrescentada ao inquérito inicial após a análise do pré-teste, 
procurava apenas identificar as AEC frequentadas pelas crianças (todas, algumas 
ou nenhuma), por se ter conhecimento que havia crianças, especialmente no 
agrupamento urbano, que não as frequentavam todas. Em 3.1, caso só 
frequentassem algumas, pretendíamos que especificassem que AEC era(m). 
 Quanto à questão 4, “As AEC que tens na tua escola satisfazem-te…”, só 
podiam optar por “pouco”, “mais ou menos” ou “muito”, procurando-se com esta 
questão dar resposta à pergunta “As Atividades de Enriquecimento Curricular vão ao 
encontro das preferências das crianças?”  
Em relação à questão 5 do questionário, através de um elenco de atividades 
possíveis, dispostas por quatro colunas – em que a primeira coluna corresponde às 
ofertas mais frequentes de AEC de acordo com o despacho 14460/2008 e as 
restantes contemplam um leque diversificado de atividades passíveis de serem 
praticadas por crianças – procurou-se encontrar resposta para a pergunta “Que 
atividades escolheriam as crianças se lhes dessem a possibilidade de escolher?”. O 
objetivo era que os respondentes escolhessem apenas cinco atividades, que seriam 
numeradas de 1 a 5, de acordo com as suas preferências, a fim de se identificar as 
atividades preferidas pelas crianças se delas dependesse essa escolha. 
As questões 6 e 6.1 podem considerar-se preparatórias da 7, uma vez que se 
tinha em vista, respetivamente, obter informação sobre o tempo de permanência na 
escola (horário) e saber se gostam de estar na escola o tempo que lá estão. À 
questão 6.1, fechada, as hipóteses de resposta são “sim”, “não” ou “às vezes”. 
Relativamente à justificação para a questão 6.1, resposta aberta, visava objetivar os 
motivos que levam as crianças a optar pelas hipóteses acima referidas. Tais motivos 
obrigariam à criação de categorias para uma posterior análise. 
 A pergunta 7 do questionário surge para dar resposta à questão “Como 
gostariam as crianças de ocupar o seu tempo depois das atividades letivas?”. À 
52 
 
semelhança da questão 5 do questionário, são avançadas duas colunas com 
propostas de atividades para ocupar o tempo depois das atividades letivas. Os 
alunos deviam apenas numerar de 1 a 4 as que escolheriam. No último ponto desta 
questão havia uma pergunta aberta, em que podiam sugerir outras formas de ocupar 
o tempo depois das atividades letivas, caso o desejassem ou não estivesse 
contemplada alguma situação que lhes parecesse uma forma apelativa de ocupar 
esse tempo. 
 Em 8, ao assinalarem que o tempo que passam com a família é “muito 
pouco”, “pouco”, “suficiente” ou “muito” e ao justificarem a opção marcada, 
pretendeu-se responder à questão derivada da questão de investigação “Que 
espaço ocupa a família neste modelo de escola?”. Criando categorias é possível 
compreender as principais razões que levam as crianças a optar pelos tempos 
acima mencionados. 
“De que forma interfere o modelo de Escola a Tempo Inteiro na vida das 
crianças dos 6 aos 10 anos?” é a conclusão que desejamos retirar com a resposta à 
pergunta 9, bem como da análise dos dados obtidos através dos inquéritos por 
questionário, complementados com as entrevistas em focus-group e com a 
observação. 
De referir que, antes de aplicar o questionário à amostra selecionada, e para 
garantir a qualidade e fiabilidade das respostas obtidas, este foi validado para 
permitir aferir da clareza e adequação do mesmo à população-alvo (Anexo 7). Trata-
se de um pré-teste que consistiu na aplicação do inquérito a cerca de dez por cento 
da totalidade dos alunos a inquirir posteriormente e realizou-se em duas turmas de 
4º ano de escolas do Agrupamento de Escolas de S. Martinho, concretamente na 
EB1 do Olival e na EB1 de Quelha. Teve lugar no dia 9 de março de 2012, sendo 
imediatamente analisado. Este procedimento permitiu averiguar uma série de 
aspetos relacionados com a forma e o conteúdo do inquérito, nomeadamente a 
clareza na forma de colocar as questões, para que não existissem múltiplas 
interpretações ou falhas em parâmetros tão simples como a lógica na ordenação das 
perguntas. A análise das respostas dadas nos questionários de pré-testagem 
permitiu colmatar pequenas falhas e proceder a alterações e/ou pequenas 
reformulações com vista à obtenção de um inquérito definitivo (Anexo 12). Como se 
pode verificar, tais ajustes prendem-se essencialmente com particularidades 
relacionadas com o agrupamento urbano, em concreto o facto de nem todos os 
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alunos frequentarem todas as AEC, contrariamente ao que se verifica no 
agrupamento rural, assim como o horário em vigor, que é distinto do que se cumpre 
no agrupamento rural, do qual se possuía maior conhecimento. 
Após estas retificações ao questionário inicial foi, então, aplicado o inquérito 
definitivo aos alunos do 4º ano do 1º CEB dos agrupamentos em estudo – 
Agrupamento de Escolas de S. Martinho e Agrupamento de Escolas André Soares – 
exclusivamente aos que apresentaram autorização dos encarregados de educação e 
deram o seu consentimento para cooperarem neste projeto. 
Tão significativo como tudo o que foi referido até ao momento é a 
preocupação em não discriminar as crianças. Por esse motivo, o preenchimento do 
questionário, todas as crianças do 4º ano o puderam realizar, à exceção das 
crianças com NEE, simplesmente porque não podiam ter qualquer tipo de apoio por 
se tratar de um questionário que exigia respostas confidenciais e pessoais e não 
seriam capazes de proceder ao seu preenchimento de forma autónoma. 
O focus-group constitui uma das técnicas de recolha de dados mais comum 
no âmbito das Ciências Sociais, em especial com crianças mais pequenas. Deste 
modo, a decisão de realizar momentos de focus-group, visou obter informações 
específicas sobre o tema da Escola a Tempo Inteiro junto de um grupo de quatro 
crianças, representativas de cada um dos agrupamentos em estudo, igualmente do 
4º ano, selecionadas de entre os colegas de uma turma de cada agrupamento. 
Convém esclarecer que o guião da entrevista para o focus-group foi 
estruturado considerando os objetivos gerais e específicos atrás enunciados, bem 
como a necessidade de aprofundar algumas das respostas que haviam sido 
fornecidas no inquérito por questionário, na expectativa de obter respostas que 
fossem além das do inquérito. Presumivelmente os alunos não teriam de responder 
às mesmas questões a que já tinham respondido anteriormente. 
A acrescer aos instrumentos de recolha de dados anteriormente 
mencionados, haverá sempre – pois é inevitável por se tratar do nosso local de 
trabalho – observação participante. Esta, ainda que de forma menos explícita, 
contribuirá certamente para realizar algumas interpretações. 
 
 1.4 – Amostra, população e contexto de intervenção 
 
Tendo por base uma amostra que correspondia a todas as crianças do 4º ano 
de um agrupamento rural e outro urbano, a nossa pretensão era tirar conclusões 
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consideradas representativas do todo, isto é, a população que frequenta o 1º CEB 
nos dois agrupamentos estudados. 
A decisão pela aplicação dos inquéritos exclusivamente a crianças que 
frequentassem o 4º ano de escolaridade deveu-se essencialmente a duas razões: 
são as que têm mais experiência ao nível da frequência das Atividades de 
Enriquecimento Curricular (AEC), pois já frequentam o modelo de Escola a Tempo 
Inteiro há três anos e são, necessariamente, as que revelam mais competência para 
responder a um questionário que não revista um caráter iconográfico ou 
excessivamente simplista.  
Considerando todos estes aspetos, excluiu-se a possibilidade de estender a 
aplicação do inquérito a crianças de 1º, 2º e 3º ano de escolaridade. Aliás, como 
refere Pardal, “Para uma população homogénea, basta uma pequena amostra” 
(1995: 44). 
Para uma melhor perceção do número de alunos que poderiam constituir a 
nossa amostra, no agrupamento rural – Agrupamento de Escolas de S. Martinho – 
existem sete escolas do 1º CEB, cujo número de alunos matriculados no 4º ano se 
apresenta em seguida: 
● Centro Escolar da Costa – 16 alunos; 
● EB1 do Olival – 22 alunos; 
● EB1 da Lage – 2 turmas (21 alunos cada – 42 alunos); 
● EB1 de Paradela – 9 alunos; 
● EB1 de Quelha – 12 alunos; 
● EB1 da Ribeira – 14 alunos; 
● EBI de S. Martinho – 2 turmas (7 alunos + 22 alunos – 29 alunos). 
No agrupamento urbano – Agrupamento de Escolas André Soares – existem 
quatro escolas do 1º CEB, cujo número de alunos inscritos no 4º ano se expõe a 
seguir: 
● Centro Escolar do Fujacal – 2 turmas (21 alunos + 18 alunos – 39 alunos); 
● EB1 do Carandá – 2 turmas (26 alunos + 23 alunos – 49 alunos); 
● EB1 de Ponte Pedrinha – 2 turmas (24 alunos + 20 alunos – 44 alunos); 
● EB1 de S. Lázaro – 3 turmas (27 alunos+21 alunos+25 alunos – 73 alunos). 
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Como se pode constatar, no agrupamento rural, estão inscritos 144 alunos no 
4º ano de escolaridade, no entanto os respondentes ao inquérito foram 135. A 
diferença entre os alunos matriculados e os que participaram no preenchimento do 
questionário, que é de apenas 9 em todo o agrupamento, corresponde a alunos com 
NEE – que, atendendo à natureza do instrumento de recolha de dados escolhido, 
poderia discriminar crianças com limitações físicas ou cognitivas –, alunos que não 
trouxeram autorização do encarregado de educação ou que não quiseram participar 
nesta investigação. Sabendo que os alunos com NEE eram 3, e que nenhum dos 
restantes se recusou a colaborar no preenchimento do inquérito por questionário, 
conclui-se que apenas 6 não obtiveram autorização por parte dos respetivos 
encarregados de educação. Trata-se de um valor insignificante considerando o 
universo em análise. 
Relativamente ao agrupamento urbano, apesar de estarem matriculados 205 
alunos no 4º ano, participaram apenas 141. Tal como sucedeu no agrupamento 
rural, também neste foram retirados os alunos com Necessidades Educativas 
Especiais pelo motivo que acima se explicitou. Todavia, a divergência entre os 
alunos matriculados e os que preencheram o questionário corresponde a 64, 
estando contemplados neste número crianças com NEE, alunos que faltaram, 
alunos que não apresentaram autorização do encarregado de educação ou que não 
quiseram colaborar na investigação. Refira-se que existem neste agrupamento 8 
discentes com Necessidades Educativas Especiais, 4 alunos faltaram e houve uma 
aluna que optou pela desistência – embora tivesse autorização do encarregado de 
educação para participar – antes de iniciar o preenchimento do questionário, logo 
após o esclarecimento de que podiam não participar caso não pretendessem, ainda 
que tivessem trazido a autorização do encarregado de educação. Retirando as 
crianças com NEE, os que faltaram no dia da aplicação do inquérito e a aluna que se 
recusou a participar, verifica-se que 50 alunos não apresentaram autorização do 
encarregado de educação. Trata-se de um número significativo, no entanto não se 
admite que possa comprometer, de uma forma manifestamente expressiva, os 
resultados da investigação. Acrescente-se que, segundo o parecer da generalidade 
dos docentes que lecionam 4º ano neste agrupamento, bem como dos 
coordenadores de estabelecimento, o adiamento da aplicação do inquérito não seria 
sinónimo de receber um maior número de autorizações por parte dos encarregados 
de educação; daí que se tenha optado pela análise dos dados obtidos em vez de 
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protelar a aplicação do questionário, sem a convicção de que poderia aumentar o 
número de alunos com apresentação da respetiva autorização. 
Aliás, parece oportuno clarificar que este agrupamento é alvo de imensas 
solicitações para diversos trabalhos de investigação provenientes da Universidade 
do Minho. 
A aplicação dos inquéritos por questionário nos dois agrupamentos 
selecionados teve lugar no final do segundo período letivo, mais concretamente 
entre os dias 14 e 22 de março de 2012. Todos os alunos estavam informados do 
dia e da hora, uma vez que a calendarização desta tarefa teve de ser previamente 
acordada com os professores titulares de cada turma. 
Os questionários foram aplicados em circunstâncias semelhantes em todas as 
turmas abrangidas, uma vez que foi a investigadora que cumpriu esta função. Antes 
de dar início aos trabalhos, os alunos eram alertados para a possibilidade de não 
cooperarem caso não desejassem e sem haver qualquer penalização por essa 
tomada de decisão. Seguidamente era-lhes solicitado que prestassem atenção a 
cada um dos itens, que era lido em voz alta para a turma ou as turmas que estavam 
a colaborar no estudo, seguindo-se um período de tempo para procederem ao 
preenchimento individual de cada item lido e previamente explicado. Houve casos de 
estar mais do que uma turma, sempre que se revelou possível juntar duas ou três 
turmas, no máximo, o que só sucedeu num estabelecimento de ensino. Nestas 
situações contou-se com a colaboração dos docentes das referidas turmas que 
contribuíram para que se desenvolvesse o trabalho num ambiente favorável para 
todos. As dúvidas foram devidamente esclarecidas, a fim de evitar respostas 
inadequadas ou questões não respondidas. 
Curiosamente, e tal como atrás se mencionou, houve uma menina, numa das 
escolas do agrupamento urbano, que se recusou a preencher o inquérito logo que 
foram informados da não obrigatoriedade de participarem no estudo, apesar de ter 
autorização do encarregado de educação. Esta ocorrência serviu para ilustrar que, 
contrariamente ao que habitualmente é espectável em crianças de 9 ou 10 anos, 
nem todas as crianças se mostram recetivas a este tipo de desafio, demonstrando 
uma personalidade capaz de tomar decisões, nomeadamente no que ao direito de 
participação diz respeito.  
No total foram devolvidos 276 questionários preenchidos, mais concretamente 
135 no agrupamento rural e 141 no urbano. Dos 135 do agrupamento rural, 63 foram 
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preenchidos por rapazes e 72 por meninas, enquanto no urbano os respondentes 
foram 79 rapazes e 62 meninas. Como se pode verificar, no agrupamento rural 
colaboraram connosco mais meninas e no urbano mais rapazes. 
Adotando o conselho de alguns autores, “Para o seu primeiro estudo tente 
escolher um ambiente ou um grupo que seja suficientemente grande para que você 
não sobressaia, mas suficientemente pequeno para que não se deixe submergir pela 
tarefa” (Bogdan e Biklen, 1994: 92). 
As entrevistas em grupos focais, de quatro elementos cada, aconteceram na 
EB1 do Fujacal – agrupamento urbano – e na EB1 do Olival – agrupamento rural. 
Era conveniente que a aplicação dos questionários e a realização das entrevistas 
fosse mediado por algum espaço de tempo, de forma a evitar que os alunos 
entrevistados retomassem ideias ou itens recordados do próprio inquérito e que não 
correspondessem efetivamente ao que pensavam. 
A seleção das duas escolas para realizar os focus-group, num e noutro 
agrupamento, estribou-se na facilidade de articulação, bem como na recetividade 
demonstrada pelo coordenador de estabelecimento e pelos docentes implicados. 
Entretanto, as professoras do 4º ano das turmas envolvidas foram contactadas no 
sentido de se conciliar o nosso horário com o das respetivas turmas. 
O apuramento dos alunos que participaram na referida entrevista teve de ser 
bem ponderado, uma vez que o objetivo era pronunciarem-se claramente sobre 
questões relacionadas com o tema em estudo. Escreveram-se os nomes dos alunos 
em pequenos papéis, sendo sorteados quatro nomes por alguns elementos do grupo 
dos oito que se mostraram disponíveis para serem nossos colaboradores. Tal como 
refere Christensen & James “… escutar as crianças é algo central para reconhecer e 
respeitar o seu valor como seres humanos.” (2005: 247). 
Os citados focus-group ocorreram em cada um dos agrupamentos, na escola 
dos próprios alunos, mais especificamente na biblioteca, para que o local não 
constituísse fator de hostilidade ou desconforto para nenhum dos intervenientes e 
não houvesse interferência no decurso normal das atividades letivas e/ ou não 
letivas. A preferência pelo local teve em consideração o facto de se tratar de um 
espaço aprazível e amigável para os intervenientes. Caso contrário as crianças 
poderiam sentir-se desconfortáveis ou inibidas e não responderiam com sinceridade 
e naturalidade ao que era questionado. As suas respostas eram extremamente 
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válidas e era fundamental que fossem o mais honestas possível, daí que o espaço 
fosse determinante para alcançar esse propósito. 
Também era conveniente que o local não fosse desvantajoso em termos 
acústicos para proporcionar qualidade à gravação áudio das entrevistas e sua 
posterior transcrição. 
Pretendeu-se, ainda, que fosse possível estabelecer algum tipo de confronto 
de ideias dos alunos participantes de um e outro agrupamento. 
Para acautelar o anonimato das crianças envolvidas serão usados 
pseudónimos. Relativamente aos quatro alunos do agrupamento rural foi possível 
que a escolha do pseudónimo fosse feita por eles próprios, mesmo depois de 
terminado o ano letivo, uma vez que não o tinham feito no momento da entrevista. 
Quanto aos alunos do agrupamento urbano, visto que a escolha do pseudónimo não 
teve lugar aquando da realização do focus-group, e considerando a dificuldade em 
contactá-los já no 5º ano, atribuímos nós os pseudónimos para garantir o anonimato 
das crianças. 
A observação revestiu um caráter menos formal, uma vez que ocorreu 
sempre que se revelou necessário. 
 
 1.5 – Análise, interpretação e apresentação dos dados 
 
Num momento posterior foi feita a análise e interpretação dos dados para 
uma subsequente apresentação. Normalmente os investigadores socorrem-se dos 
dois modelos mais utilizados em termos de interpretação – um claramente mais 
analítico e que reveste características de natureza eminentemente qualitativa e outro 
de caráter essencialmente quantitativo, com base numa análise estatística. O estudo 
em questão combina os dois modelos, em especial porque também utiliza 
instrumentos distintos na recolha de dados. 
Relativamente à análise dos questionários, recorreu-se à codificação para 
facilitar a inserção dos dados no excel, e posteriormente no SPSS, e à 
categorização, em particular para analisar as respostas abertas. 
A interpretação e apresentação dos dados referentes aos inquéritos só foi 
exequível com recurso ao programa estatístico SPSS. Os dados resultantes dos 
gráficos e quadros obtidos a partir do referido programa serão apresentados em 
texto, procurando-se confirmar os elementos retirados da análise fornecida pelo 
citado programa sempre que se revele essencial. 
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Quanto às entrevistas em focus-group, após a sua transcrição, procedeu-se a 
uma rigorosa análise de conteúdo, inicialmente esquematizada numa grelha que 
possibilitou o registo das temáticas/ categorias em análise, excertos retirados das 
respostas fornecidas pelos entrevistados de cada uma das escolas dos 
agrupamentos (rural e urbano) e, finalmente, os tópicos de análise de conteúdo 
propriamente dito que coadjuvou a redação do texto para apresentação e 
interpretação dos dados obtidos. 
Refira-se que a compreensão dos dados decorrentes das respostas ao 
inquérito serão articuladas com as respostas obtidas nas entrevistas em grupo focal, 
uma vez que umas e outras se entrecruzam podendo, em algumas situações, 
complementar-se. Só desta forma, e convocando aspetos teóricos, se poderá 
produzir uma análise fidedigna e que permita extrair conclusões válidas. 
Terminado o processo, esperamos conseguir responder às questões 
decorrentes da questão de investigação colocada no início do trabalho e atingir os 
objetivos a que nos propúnhamos.  
Provavelmente as crianças que colaboraram connosco não terão 
oportunidade de conhecer os resultados deste estudo.2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
2 Consideramos oportuno esclarecer que gostaríamos de poder devolver o resultado deste trabalho de investigação às 
crianças nossas parceiras para sentir que a sua participação as envolveu até ao fim do processo. Não é certo que isso venha a 
acontecer por se tratar de crianças de 4º ano, no ano letivo 2011-2012 que, entretanto, mudaram de estabelecimento de ensino 
e relativamente às quais não temos a certeza de haver possibilidades de contacto. 
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2 – Análise, interpretação e apresentação dos dados do estudo 
de caso 
 
Para se proceder à análise dos dados obtidos nos inquéritos por questionário 
e nos focus-group, rural e urbano, construi-se um modelo de análise que procurasse 
recuperar os resultados colhidos através dos referidos instrumentos e considerando 
as questões que derivaram da questão de investigação inicial, bem como os 
objetivos gerais e específicos que definimos. Deste modo, organizámos quatro 
grandes categorias: 
– A escola vivida e a escola desejada; 
– Caraterização das AEC; 
– As AEC desejadas; 
– O tempo das crianças. 
2.1 – A escola vivida e a escola desejada 
 
 Tal como se referiu na primeira parte deste trabalho, a escola como espaço 
de educação e socialização assume-se como um local concreto onde se 
desenvolvem inúmeras experiências que podem corresponder, em maior ou menor 
grau, ao que as crianças desejam, independentemente da sua proveniência. Daí 
que, por vezes, possa haver algum distanciamento entre a escola concreta que os 
alunos frequentam e a que eles desejam ou vislumbram como sendo uma escola 
ideal. 
Relativamente à primeira categoria que decorre da análise dos dados 
recolhidos e analisados – A escola vivida e a escola desejada – resultou da análise 
às duas primeiras questões de investigação, concretamente “Será que as crianças 
desta faixa etária gostam da escola que frequentam?” e “Como gostariam as 
crianças que fosse a sua escola?”. Esclareça-se que a maior parte dos gráficos que 
serão apresentados assentam em percentagens que foram arredondadas às 
unidades, não acontecendo o mesmo nas tabelas e/ou grelhas, em que se pode 
aceder a percentagens que se referem a um valor que contempla as décimas. 
Em relação à pergunta 1 do questionário, e como se pode constatar a partir 
do gráfico que a seguir se apresenta, extraído da análise dos questionários 
desenvolvida com base no programa SPSS, no agrupamento rural a maioria dos 
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alunos revela muito agrado pela escola que frequenta, o que corresponde a uma 
percentagem de 67%, isto é, 90 dos 135 respondentes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quanto ao agrupamento urbano, apesar da percentagem se situar nos 57%, 
pode-se considerar que se trata identicamente de uma percentagem significativa de 
alunos a quem a escola agrada muito, pois excede metade das crianças inquiridas. 
São exatamente 80 dos 141 alunos do referido agrupamento. Relativamente aos 
discentes cujo agrado pela escola se situa no parâmetro “mais ou menos”, as 
percentagens são de 32% para o agrupamento rural e 37% para o agrupamento 
urbano, correspondendo a 43 e 52 crianças respetivamente. Como facilmente se 
pode compreender, é no parâmetro “pouco” que se encontra a percentagem mais 
reduzida de alunos, quer num agrupamento quer no outro. Assim, apenas um aluno 
do agrupamento rural e nove do urbano assinalaram esta opção, refletindo valores 
percentuais de 1% e 6% respetivamente. 
Pode-se, portanto, concluir que a generalidade dos alunos dos dois 
agrupamentos envolvidos neste estudo testemunham preferencialmente muito 
agrado pela escola, seguido de “mais ou menos” e havendo um número quase 
insignificante de crianças que se enquadram no nível “pouco”. Desta feita, a escola 
vivida por alunos de meio rural e de meio urbano parece corresponder ao que 
desejam. A este propósito convocamos as palavras de Pinto, quando refere que  
“A escola pública, como instituição importante no processo de 
socialização e inserção das crianças no universo da cultura, 
principalmente das crianças pertencentes aos setores mais pobres da 
população, deve ser revista na sua estrutura, organização, crenças e 
valores, de modo a tornar-se um lugar privilegiado da infância.” (2005: 5) 
Gráfico 1 - Agrado da escola - rural Gráfico 2 - Agrado da Escola - urbano 
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As respostas que estas crianças nos apresentam identificam a escola como um 
espaço que, na generalidade, lhes agrada, sendo incipiente o número de crianças que 
referem que a mesma não lhes agrada nada. Não devem, no entanto, estes 
indicadores deixar de nos alertar, tal como faz Pinto, no sentido de ter um olhar 
sempre atento às dimensões organizacionais, às dimensões humanas e de 
relacionamento dentro da escola, de forma a que as crianças considerem este espaço 
como um espaço que lhes confere bem-estar e um ambiente propício para o seu 
desenvolvimento. 
Quando as crianças se pronunciam sobre como gostariam que fosse a escola 
que frequentam3, foram interpelados a emitir a sua opinião sobre diversas variáveis 
relacionadas com o tipo de escola, designadamente tamanho, alunos, parque infantil, 
professores, atividades letivas, salas, tempo livre, horas na escola e assistentes 
operacionais. Vejamos:  
As tabelas apresentadas resumem o tipo de escola que as crianças 
envolvidas neste estudo gostariam de ter.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
3
 No preenchimento do questionário as crianças tinham de assinalar ou não as opções avançadas no próprio inquérito; se não 
assinalassem nenhuma das hipóteses das dezoito possibilidades, agrupadas duas a duas, em que a escolha da primeira opção 
de cada conjunto de duas corresponde ao oposto da segunda, significava que estava bem como estava. Exemplificando, se a 
criança assinala a opção “maior”, obviamente que não pode assinalar “mais pequena”; esta situação revelaria falta de 
coerência por parte do respondente. Caso não assinalasse nenhuma opção, isso era sinónimo de que “está bem como está”.  
63 
 
Quadro 1 - Tipo de escola - rural e urbano 1 
T
ip
o
 d
e
 
E
s
c
o
la
 
Rural Urbano 
T
a
m
a
n
h
o
 
Está bem 
como está 
Maior 
Mais 
pequena 
Está bem 
como está 
Maior 
Mais 
pequena 
55 76 4 26 114 1 
40,7% 56,3% 3,0% 18,4% 80,9% 0,7% 
P
a
rq
u
e
 I
n
fa
n
ti
l Está bem 
como está 
Com parque 
infantil 
Sem parque 
infantil 
Está bem 
como está 
Com parque 
infantil 
Sem parque 
infantil 
15 106 14 11 74 56 
11,1% 78,5% 10,4% 7,8% 52,5% 39,7% 
A
ti
v
id
a
d
e
s
 L
e
ti
v
a
s
 
Está bem 
como está 
Com mais 
atividades 
letivas 
Com menos 
atividades 
letivas 
Está bem 
como está 
Com mais 
atividades 
letivas 
Com menos 
atividades 
letivas 
44 81 10 32 76 33 
32,6% 60,0% 7,4% 22,7% 53,9% 23,4% 
S
a
la
s
 
Está bem 
como está 
Com mais 
salas 
Com menos 
salas 
Está bem 
como está 
Com mais 
salas 
Com menos 
salas 
66 67 2 54 66 21 
48,9% 49,6% 1,5% 38,3% 46,8% 14,9% 
T
e
m
p
o
 L
iv
re
 
Está bem 
como está 
Com mais 
tempo livre 
Com menos 
tempo livre 
Está bem 
como está 
Com mais 
tempo livre 
Com menos 
tempo livre 
43 87 5 20 118 3 
31,9% 64,4% 3,7% 14,2% 83,7% 2,1% 
A
s
s
is
te
n
te
s
 
O
p
e
ra
c
io
n
a
is
 Está bem 
como está 
Com mais 
assistentes 
operacionais 
Com menos 
assistentes 
operacionais 
Está bem 
como está 
Com mais 
assistentes 
operacionais 
Com menos 
assistentes 
operacionais 
45 79 11 26 91 24 
33,3% 58,5% 8,1% 18,4% 64,5% 17,0% 
 
Uma análise mais precisa desta tabela permite-nos alargar a reflexão sobre a 
escola desejada por alunos de meios distintos sendo que, na maior parte dos itens, 
as crianças do agrupamento rural e do urbano valorizam os mesmos aspetos.  
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A observação atenta das respostas dadas revela que a maior percentagem de 
alunos, tanto num agrupamento como no outro, desejava que a sua escola fosse 
maior e tivesse parque infantil. Também se averiguou que gostariam de ter mais 
atividades letivas, mais salas, mais tempo livre e mais assistentes operacionais. 
Relativamente ao parque infantil, é conveniente mencionar que a análise 
deste item é algo controversa, uma vez que 106 (78,5%) dos 135 alunos do 
agrupamento rural e 74 (52,5%) dos 141 do urbano testemunham a vontade de ter 
parque infantil na escola, contra 15 e 11 inquiridos, respetivamente no agrupamento 
rural e urbano, que emitem a opinião de que “está bem como está” quando estes 
números compreendem a crianças que frequentam escolas com e sem parque 
infantil.  
Torna-se impossível saber se a resposta “está bem como está” (quando não 
assinalam nenhuma das opções) corresponde a alunos que frequentam uma escola 
com ou sem parque infantil. Elucide-se que, das sete escolas do agrupamento rural, 
quatro possuem parque infantil e, das quatro do agrupamento urbano, três também 
possuem. Logo, maioritariamente as escolas estudadas permitem uma utilização 
generalizada deste equipamento às crianças que participaram no estudo. 
No entanto, torna-se difícil saber a percentagem de alunos que efetivamente 
gosta de ter e/ou tem parque infantil na sua escola e aqueles que não têm mas 
gostariam de ter, uma vez que existem alunos que assinalam a opção “está bem 
como está” e esta resposta tanto pode decorrer da existência como da inexistência 
deste equipamento. Onde não subsistem dúvidas é ao nível das crianças que 
referem preferirem uma escola sem parque infantil, ainda que possa existir na sua 
escola – 14 dos 135 alunos no agrupamento rural (10,4%) e 56 dos 141 no 
agrupamento urbano (39,7%).  
Este estudo não nos permite conhecer os motivos que podem levar esta 
percentagem de crianças a não querer parque infantil. Como se pode apurar, 
considerando especialmente a resposta “Com parque infantil”, as crianças de meio 
rural, 78,6%, valorizam mais este equipamento do que as de meio urbano, 52,5%. 
Contudo, tanto num caso como no outro, mais de metade das crianças se inclina 
para a importância de ter parque infantil na sua escola. 
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Quadro 2 - Tipo de escola - rural e urbano 2 
T
ip
o
 d
e
 
E
s
c
o
la
 
Rural Urbano 
A
lu
n
o
s
 
Está bem 
como está 
Com mais 
alunos 
Com menos 
alunos 
Está bem 
como está 
Com mais 
alunos 
Com menos 
alunos 
62 50 23 67 38 36 
45,9% 37,0% 17,0% 47,5% 27,0% 25,5% 
P
ro
fe
s
s
o
re
s
 
Está bem 
como está 
Com mais 
professores 
Com menos 
professores 
Está bem 
como está 
Com mais 
professores 
Com menos 
professores 
64 63 8 71 47 23 
47,4% 46,7% 5,9% 50,4% 33,3% 16,3% 
 
Como se pode constatar na tabela 2, quanto ao número de alunos e 
professores, consideram que está bem como está e as percentagens são muito 
equivalentes. 
Quadro 3 - Tipo de escola - rural e urbano 3 
T
ip
o
 d
e
 
E
s
c
o
la
 
Rural Urbano 
H
o
ra
s
 n
a
 E
s
c
o
la
 Está bem 
como está 
Com mais 
horas na 
escola 
Com menos 
horas na 
escola 
Está bem 
como está 
Com mais 
horas na 
escola 
Com menos 
horas na 
escola 
69 18 48 52 18 71 
51,1% 13,3% 35,6% 36,9% 12,8% 50,4% 
 
O único ponto em que diferem prende-se com as horas que estão na escola. 
Os alunos do agrupamento rural consideram-nas adequadas (está bem como está), 
enquanto os do agrupamento urbano são da opinião que deveriam estar menos 
horas na escola. 
Quando confrontadas as respostas dadas na pergunta 1 com as da pergunta 
2 do questionário, perpassa a ideia de que há alguma incoerência nas respostas; 
isto porque transmitem uma opinião positiva quanto ao agrado pela escola e, logo 
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após, parece haver alguma contradição ao considerarem tantas alterações à escola 
que anteriormente reconheciam como sendo do seu agrado.  
Como se pode aferir, num e noutro agrupamento, apenas se reveem quanto 
ao número de alunos e professores, item que assinalam como “está bem como 
está”. No agrupamento rural, identificam-se com a escola que frequentam também 
ao nível das horas que lá permanecem. A nosso ver, havendo uma percentagem tão 
significativa de crianças que revelam muito ou algum agrado pela escola – mais de 
90% em cada um dos agrupamentos – seria expectável que não demonstrassem, de 
uma forma tão evidente, as modificações que fariam na escola. 
Curiosamente, estas crianças surpreendem novamente ao reportarem que 
gostariam de ter mais atividades letivas – 60% no agrupamento rural e 53,9% no 
urbano – e também mais tempo livre – 64,4% no agrupamento rural e 83,7% no 
urbano. Apesar de não ser impossível, uma situação que fosse ao encontro desta 
preferência implicaria a abolição das AEC. A nosso ver só seria exequível aumentar 
as atividades letivas e simultaneamente o tempo livre se fossem eliminadas as AEC. 
Acrescente-se ainda que, no agrupamento urbano, cerca de metade dos inquiridos 
(50,4%) pretendiam ainda estar menos horas na escola, apesar de manifestarem o 
desejo de ter mais atividades letivas e mais tempo livre. Como proporcionar mais 
atividades letivas e mais tempo livre com menos horas na escola? 
Considerando esta contradição, entre as questões 1 e 2, somos levadas a 
considerar que  
“…em instituições especializadas, particularmente em instituições 
educativas como a escola, é necessário entendermos a sua organização 
temporal e espacial de modo que possamos discutir possibilidades de 
mudanças e, assim, vislumbrar a possibilidade de transformá-la num lugar 
que respeite a criança.” (Pinto, 2005: 8). 
No âmbito do inquérito as crianças tinham a possibilidade de avançar 
sugestões sobre como gostariam que fosse a escola deles. A esta questão 
responderam 61% dos alunos do agrupamento rural e 48% dos alunos do 
agrupamento urbano, havendo uma percentagem mais elevada de não 
respondentes no agrupamento urbano do que no rural. A leitura de todas as 
respostas apresentadas levou ao seu agrupamento com base no tipo de sugestão 
dada, permitindo a elaboração de categorias representativas das diferentes 
sugestões. Desta forma, foi possível obter os seguintes gráficos: 
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Procurou-se que as categorias em estudo fossem iguais ou o mais 
semelhante possível, pois não é natural empreender um estudo comparativo com 
categorias muito diferentes num e noutro agrupamento. Desta forma, as categorias 
elaboradas para o agrupamento rural foram as seguintes: 
 
Gráfico 3-Tipo de escola: outros - rural 
Gráfico 4-Tipo de escola: outros - urbano 
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- Alimentação/ cantina; 
- Equipamentos desportivos; 
- Biblioteca – dimensão/ materiais; 
- Condições exteriores; 
- Materiais, professores (de apoio) e condições de trabalho; 
- Segurança; 
- Aulas/ outras atividades; 
- Diversos. 
No agrupamento urbano, embora algo distintas, mas com traços comuns, 
constituíram-se as seguintes categorias: 
- Alimentação/ bar; 
- Equipamentos desportivos; 
- Biblioteca – bibliotecárias; 
- Condições exteriores; 
- Materiais, professores e condições de trabalho; 
- Segurança; 
- Aulas/ outras atividades; 
- Diversos. 
Estas categorias emergiram das próprias sugestões avançadas pelas 
crianças. Importa referir que, no agrupamento rural, a primeira categoria se designou 
“Alimentação/ cantina”, uma vez que 9% dos alunos fazem referência à alimentação 
relacionando-a particularmente com a hora do almoço, as ementas, etc. Já no 
agrupamento urbano, a designação dada foi “Alimentação/ bar”, visto que 6% das 
sugestões refletem mais especificamente a necessidade de existirem bares nas EB1 
estudadas, o que tem a ver com outro aspeto relativo à alimentação.  
A análise das sugestões avançadas possibilitou retirar algumas conclusões 
interessantes, nomeadamente no que se refere à categoria que obteve maior 
percentagem. Inequivocamente são os equipamentos desportivos, com 44% no 
agrupamento rural e 52% no urbano, que constituem a principal sugestão das 
crianças. Desta categoria fazia parte o campo de futebol, ginásio, balneários, 
pavilhão gimnodesportivo, piscinas, etc. Estes valores traduzem bem a importância 
dada ao desporto.  
Relativamente à categoria por nós designada “Biblioteca – dimensão/ 
materiais”, há uma ligeira diferença na forma como ela aparece num e noutro 
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contexto: no agrupamento rural recolhe 9% de sugestões, no agrupamento urbano a 
partir da designação “Biblioteca – bibliotecárias”, com uma percentagem de apenas 
1% de sugestões. Convém clarificar que não foi usada a mesma designação em 
virtude das sugestões avançadas num e noutro agrupamento referirem diferentes 
necessidades sentidas e adiantadas pelas crianças dos agrupamentos estudados. 
Podemos depreender que as necessidades sentidas por 9% dos alunos do 
agrupamento rural se referem às dimensões das suas bibliotecas e à falta de 
materiais das mesmas, enquanto no agrupamento urbano os alunos evidenciam 
uma alegada falta de bibliotecárias. 
A quarta categoria que denominámos “Condições exteriores” foi sugerida por 
7% e 4% dos inquiridos, e apesar destes valores corresponderem simplesmente a 6 
e 3 alunos, respetivamente do agrupamento rural e urbano, pode-se constatar que 
os alunos das escolas do agrupamento rural fazem mais referência a aspetos como 
jardins, recreio, mais espaço, etc do que os do agrupamento urbano. Citando Pinto, 
e relativamente às crianças do agrupamento rural, podemos afirmar que  
“…as escolas públicas destinadas ao atendimento educacional das 
crianças (…) não são organizadas e pensadas de modo a garantir as 
especificidades destes pequenos sujeitos que precisam, além de adquirir 
os conhecimentos acumulados historicamente pela humanidade, 
importantes para a participação ativa na sociedade na qual estão 
inseridas, necessitam também de espaços e tempos que garantam o 
desenvolvimento das dimensões afetiva, lúdica e criativa, enfim, que 
garantam tempo e espaço para viverem suas infâncias.” (2005: 11). 
A categoria cinco apresenta denominações ligeiramente distintas, num e 
noutro agrupamento, que decorrem exatamente das situações referidas pelos 
alunos. Assim, no agrupamento rural, 11% dos inquiridos mencionaram sugestões 
em que reclamam “Materiais, professores (de apoio) e condições de trabalho”, 
concretamente mais professores de apoio, mais condições de trabalho, salas de 
explicações, um quadro novo, etc, enquanto 13% dos alunos do agrupamento 
urbano reportam a necessidade de salas maiores, mais mesas, um laboratório de 
ciências, mais quadros interativos, mais computadores, etc, designando-se esta 
categoria por “Materiais, professores e condições de trabalho”. Das respostas 
analisadas constata-se que as crianças do agrupamento urbano valorizam mais o 
tipo de materiais do que os professores ou as reais condições de trabalho. É notório 
o tipo de exigências das crianças oriundas deste meio que refletem a necessidade 
de conhecer novos equipamentos que apelem à sua atenção e motivação para a 
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aprendizagem. Não significa que as crianças de meio rural não se sintam igualmente 
fascinadas pelas novas tecnologias, contudo não as associam de forma tão imediata 
ao desenvolvimento diário das aprendizagens como os alunos do agrupamento 
urbano. A este propósito Sarmento avança com a ideia de que o ofício de aluno 
passa a designar-se de e-ofício  
A construção do e-ofício da criança em contexto escolar, como forma 
específica dada ao “ofício de aluno” induzida pelo sentido que é dado na 
escola ao uso das tecnologias de informação e comunicação, procura 
responder às tensões e ambivalências enunciadas, através da 
capitalização para a aprendizagem dos conteúdos de ensino das formas 
de conhecimento que as crianças aportam na era digital. (Sarmento, 
2009: 15). 
Das categorias que decorrem da análise, a questão da “Segurança” foi pouco 
identificada, uma vez que 1% das crianças do agrupamento rural e 6% do 
agrupamento urbano a apontaram. No agrupamento urbano há uma referência mais 
acentuada à segurança, relativamente ao rural, embora não preocupante. No 
entanto, não podemos descurar esta evidência. Com efeito, o cuidado com a 
segurança tornou-se mais comum na atualidade. Constata-se uma preocupação 
acrescida em proteger as crianças dos perigos exteriores à escola. Nesse sentido, e 
como reflete Sarmento num texto intitulado “Nota sobre a criança e a cidade”, é 
referido que “Entre a casa, a escola, o lugar institucional do lazer, as crianças 
urbanas são transportadas, circulando entre “ilhas urbanas” (Zeiher, 2003), no 
testemunho vivo da fragmentação urbana das cidades modernas”. Daí que, quando 
a criança tem que sair do estabelecimento de ensino – uma das “ilhas urbanas”, na 
terminologia de Zeiher, citado por Sarmento – para outros locais – outra “ilha 
urbana” – a fim de desenvolver atividades como futebol, ballet, natação, catequese, 
etc haja um cuidado suplementar por parte dos pais ou das instituições que se 
encarregam de assegurar o transporte dessas crianças em total segurança. Ainda 
por razões de segurança, a generalidade das escolas possui, atualmente, portões 
elétricos para impedir tanto a saída das crianças como a entrada de pessoas 
estranhas àquele espaço. As crianças do agrupamento urbano deixaram de sentir 
segurança na cidade e, provavelmente, transpõem essa preocupação para a 
instituição escolar ao fazerem referência a alarmes, grades maiores e mais 
segurança. A alusão a mais elementos de segurança por parte dos alunos deste 
agrupamento reflete talvez os discursos dos adultos e especialmente dos meios de 
comunicação social, embora as vivências citadinas e/ou escolares experienciadas 
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por estas crianças possam contribuir para perpassarem esta preocupação com a 
segurança4. As escolas tendem a tornar-se espaços cada vez mais fechados, quase 
instituições totais como diria Goffman.  
No que concerne a categoria “Aulas/outras atividades”, podemos concluir que 
a percentagem de alunos que avança sugestões que se incluem nesta categoria é 
de 10% em cada um dos agrupamentos; isto é, há a mesma percentagem de alunos 
num e noutro agrupamento a propor outro tipo de aulas, nomeadamente de canto e 
dança, bem como atividades tão diversificadas como paintball, ciências, trabalhos 
manuais, atividades desportivas, etc. 
Na categoria “Diversos” incluímos todas as sugestões que não poderiam 
pertencer a nenhuma das categorias anteriores. Esta categoria, que se corporiza em 
10% de sugestões oriundas das escolas do agrupamento rural e 6% das do 
agrupamento urbano contempla ideias como menos escadas, computadores para 
jogar, espaço para ter gatos e cães, sacos de gelo – agrupamento rural – e mais 
baloiços, um castelo numa árvore, uma casa numa árvore – agrupamento urbano. 
É presumivelmente nesta categoria que mais se refletem as culturas da 
infância e mais se manifesta a parte lúdica e o imaginário das crianças, bem como a 
revelação da necessidade de brincar que demonstram e que, muitas vezes, o adulto 
se esquece de considerar como uma vertente importante e fundamental para 
desenvolver outras aprendizagens. Citando Moyles, identificamo-nos com a 
perspetiva de que 
“O brincar imaginativo é importante para o desenvolvimento cognitivo, 
social e emocional da criança. Ele progride do brincar objetal para o 
brincar simbólico e, finalmente, para o brincar sociodramático. E o brincar 
sociodramático oferece um grande potencial de aprendizagem para 
aqueles que trabalham com crianças pequenas.” (2006: 2). 
E ainda que  
“…a escola tem uma responsabilidade cada vez maior de garantir que 
as crianças não sejam privadas das oportunidades de descobrir a respeito 
de si mesmas e de seu mundo e que tenham o direito de aprender de 
                                                          
4 Esta questão da segurança incita-nos a relembrar o filme Aniki Bóbó, de Manoel de Oliveira. Naquele ano de 1942 é feito o 
retrato de crianças da cidade do Porto, donas da rua, em que a felicidade estava estampada nos seus rostos. A escola era 
vista como um espaço que impedia, de certa forma, a criatividade que se legitimava em quase todos os espaços urbanos, 
espaços tidos como seguros e onde se desenvolviam as culturas da infância. A rua, o rio, o guindaste que nos parecem, hoje 
em dia, perigos eminentes constituíam os espaços de brincadeira favoritos daquelas crianças. E os próprios tempos eram 
distintos dos atuais. As crianças brincavam na rua até ser noite. Quão distinta é a situação atual em que as crianças, apesar de 
seguras no espaço escolar, estão muito mais distantes do princípio do prazer e da realidade que se vivia verdadeiramente 
naquela época. Até os movimentos das crianças de hoje revelam menos agilidade do que os das crianças daquele tempo. Mas 
sentem-se seguras. Resta saber se se sentem mais felizes. 
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uma maneira que seja apropriada para elas – por meio do seu brincar”. 
(Idem). 
 Em suma, e relativamente à categoria “Escola vivida e escola desejada”, 
perpassa a ideia de que a maioria das crianças inquiridas, de um e outro 
agrupamento, manifestam agrado pela escola que frequentam. Não obstante, 
também se depreende, pelas respostas dadas, que admitem uma série de 
mudanças, nomeadamente ao assumirem que a escola deveria ser maior, que 
gostariam que tivesse parque infantil, defendendo mais atividades letivas e salas 
maiores, assim como mais tempo livre e o aumento do número de assistentes 
operacionais. Quanto às sugestões, a maioria dos nossos respondentes apontou a 
existência de equipamentos desportivos. Este elemento é representativo da 
importância que os alunos atribuem à atividade física e à expressão corporal que é, 
reconhecidamente, desvalorizada pela maior parte dos docentes do 1º ciclo em favor 
da aprendizagem formal. 
 Acrescente-se apenas que a escola envolve uma multiplicidade de fatores, 
nem todos indicados pelos alunos inquiridos, para que a escola vivida esteja o mais 
próxima possível da escola desejada. Segundo Dourado, Oliveira e Santos  
“(...) a qualidade da educação é um fenômeno complexo, abrangente, e 
que envolve múltiplas dimensões, não podendo ser apreendido apenas 
por um reconhecimento de variedade e das quantidades mínimas de 
insumos considerados indispensáveis ao desenvolvimento do processo 
ensino-aprendizagem e muito menos sem tais insumos (...). Desse modo, 
a qualidade da educação é definida envolvendo a relação entre os 
recursos materiais e humanos, bem como a partir da relação que ocorre 
na escola e na sala de aula (...).” (2007: 9). 
 É legítimo que as crianças, quando questionadas sobre a escola vivida e a 
escola desejada, ao contrário dos adultos que tendem a complexificar em vez de 
simplificar, pensem a escola mais como edifício, espaço de aprendizagem, de 
brincadeira e de relação com os pares e menos como a própria educação como ela 
é percecionada na citação acima e que assume igualmente uma perspetiva de 
escola ajustada. 
 
2.2 – Caraterização das AEC 
 
 A segunda categoria de análise que emergiu da análise dos dados foi 
designada de “Caracterização das AEC”.  
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A partir dos instrumentos de recolha de dados usados neste estudo – 
inquérito por questionário e focus-group – procuramos articular as informações 
obtidas através dos dois instrumentos com o propósito de perceber que AEC 
frequentam as crianças inquiridas e em que medida elas as satisfazem. A análise do 
que disseram os entrevistados nos focus-group vai permitir clarificar como são as 
AEC frequentadas por estes alunos, nomeadamente quanto ao interesse, materiais, 
professores, espaços, etc, bem como procurar compreender a sua utilidade. (Cf. 
Anexo 8). 
 Num primeiro momento, das respostas obtidas através do questionário é-nos 
revelado que, no agrupamento rural, apenas um aluno não frequenta todas as AEC, 
mas frequenta algumas, enquanto no urbano há 5 alunos (3,5%) que não 
frequentam nenhuma AEC, 12 (8,5%) que frequentam algumas e 124 (87,9%) que 
as frequentam todas. Genericamente, apesar das diferenças entre os dois 
agrupamentos, a perceção é de que a maioria dos alunos frequenta todas as AEC. 
 Sobre as AEC, neste momento torna-se oportuno fazer o enquadramento das 
que são promovidas num e noutro agrupamento, visto não serem proporcionadas 
exatamente as mesmas.  
Assim, os alunos do 4º ano do agrupamento rural podem frequentar as AEC 
de Inglês, Ensino da Música (E. Musical), Atividade física e Desportiva (Desporto) e 
Apoio ao Estudo (AE), enquanto no agrupamento urbano as AEC são Inglês, 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), Atividade física e Desportiva 
(Desporto) e Apoio ao Estudo (AE). Facilmente se constata que a diferença reside 
nas AEC de Ensino da Música e TIC, respetivamente para o agrupamento rural e 
urbano, sendo que as restantes são as mesmas nos dois agrupamentos estudados. 
 Explorando já a pergunta 3.1 do questionário, relativamente ao aluno do 
agrupamento rural que não frequenta todas as AEC, importa referir que só não 
frequenta Desporto. Quanto aos alunos do agrupamento urbano, dos doze que só 
frequentam algumas, apenas 11 reportaram de que AEC se tratam. As situações são 
mais diversificadas e expõem-se no quadro seguinte: 
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Quadro 4 – AEC frequentadas - urbano 
AEC Frequentadas – Urbano 
AEC Frequência % 
Desporto e AE 1 9,1 
Inglês 1 9,1 
Inglês, Desporto e AE 1 9,1 
Inglês, TIC e AE 5 45,5 
Inglês, TIC e Desporto 3 27,3 
Total 11 100,0 
 
 Estes valores parecem pouco relevantes quando comparados com os alunos 
que frequentam todas as AEC. No entanto, não podemos deixar de realçar que, dos 
11 alunos que responderam a esta questão, apenas um não frequenta a AEC de 
Inglês. Pelo que nos é dado perceber, o Inglês é a atividade mais frequentada, pois 
contempla 10 dos 11 alunos que responderam a esta questão e ainda os 135 alunos 
do agrupamento rural e os 124 do agrupamento urbano que as frequentam todas.  
Efetivamente, há autores que defendem que esta AEC é mais valorizada do 
que as restantes. De outro modo, não será despiciendo referir que antes de vigorar o 
modelo de Escola a Tempo Inteiro começou-se exatamente por implementar o Inglês 
para alunos do 3º e 4º ano por se considerar importante a iniciação a esta língua 
estrangeira no 1º CEB. Aliás, Cosme e Trindade, relativamente a esta atividade têm 
uma opinião muito clara ao defenderem que: 
“…no que aos espaços e tempos de educação não-formal diz respeito 
interessa, então, começar por equacionar o estatuto a atribuir à área de 
Iniciação à Língua Inglesa. No projeto da «Escola a Tempo Inteiro» esta 
área tende a ser valorizada como uma área prioritária, sendo interessante 
notar, desde já, que a sua implementação nas escolas do 1º CEB 
antecedeu a génese daquele mesmo projeto. Os argumentos que se 
invocam para justificar tal importância são diversos, mas, em larga 
medida, têm a ver com a importância do Inglês como língua de 
comunicação no mundo contemporâneo.(…) …por que razão é que, pese 
a importância que lhe atribuem, a iniciação à Língua Inglesa é remetida 
para um espaço educativo que é de frequência facultativa, como é o caso 
das actividades de enriquecimento curricular do projecto da «Escola a 
Tempo Inteiro»? Porque é que esta área não é integrada no plano de 
estudos obrigatório do 1º CEB?” (2007: 54-55). 
Concordamos com a perspetiva apresentada por estes autores e defendemos 
que, efetivamente, se justificava a integração desta língua estrangeira no currículo 
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obrigatório do 1º CEB, ainda que isso pudesse interferir, de algum modo, com a 
monodocência e tivesse que se proceder a algum tipo de adaptações a esse nível. 
 Em relação à questão 4 do inquérito (Cf. Anexo 12), pretendia-se saber se as 
AEC que os alunos têm nas suas escolas os satisfazem pouco, mais ou menos ou 
muito. Todos os alunos do agrupamento rural (135) responderam, não se tendo 
verificado o mesmo com os alunos do agrupamento urbano, visto que houve 5 das 
141 crianças que não responderam. Observe-se, em seguida, os gráficos 
respeitantes às respostas obtidas a esta pergunta. 
 
A leitura dos gráficos referentes à satisfação dos alunos do 4º ano 
relativamente às AEC que têm nas suas escolas destaca acentuadamente a opção 
“muito”, com 77% para o agrupamento rural e 73% para o agrupamento urbano, o 
que corresponde a 104 e 99 respondentes respetivamente. A segunda opção mais 
assinalada, mas com percentagens substancialmente inferiores – 20% no 
agrupamento rural e 24% no agrupamento urbano – refere-se ao nível “mais ou 
menos”. Apenas 4 crianças em cada agrupamento, o que corresponde a uma 
percentagem de 3%, estão pouco satisfeitas com as AEC das suas escolas. 
 Não restam dúvidas, pela análise dos questionários, de que a nossa amostra 
demonstra imensa satisfação por ter a possibilidade de frequentar as AEC, 
educação não formal, que a escola pública lhes proporciona. Refira-se a este 
propósito que “…o conceito de educação sustentado pela Convenção dos Direitos 
da Criança ultrapassa os limites do ensino escolar formal e engloba as experiências 
de vida e os processos de aprendizagem não formais, que desenvolvem a 
autonomia da criança.” (Gadotti, 2005: 2). Aliás, esta conclusão de que as crianças 
Gráfico 5 - Satisfação das AEC - rural  Gráfico 6 - Satisfação das AEC - urbano 
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gostam das AEC também se pode retirar através das respostas fornecidas ao longo 
dos focus-group realizados num e noutro agrupamento. (Cf. Anexo 8). 
 O depoimento dos alunos do agrupamento rural envolvidos no focus-group 
retoma a ideia de satisfação em relação às AEC, nomeadamente através das 
respostas em que tinham que se pronunciar sobre as AEC, referindo-se 
concretamente ao interesse, materiais, professores, espaços onde se realizam, etc. 
Comecemos por ver o que verbalizam a propósito do interesse das AEC: 
“Eu interesso-me”, “A de Música”, “…aprendo canções novas” (Rafael) 
“O interesse do Inglês é tipo… se nós formos pra outro, pra fora do país, 
tipo prá Inglaterra, nós vamos falar inglês e nós também temos de saber 
falar…” (Ricardo) 
“Também me interessa o Inglês.” (Catarina) 
“… podemos participar em muitas competições, tipo o corta-mato, 
também fazemos coisas divertidas em Desporto…” (Rafael) 
“Futebol.” (Rafael) – modalidade preferida  
 É percetível que os alunos do agrupamento rural referiram Música, Inglês e 
Desporto. Possivelmente a AEC de Apoio ao Estudo não se revela tão apelativa 
como as que mencionaram. O interesse pela Música prende-se com a aprendizagem 
de canções novas, enquanto o interesse do Inglês é visto em termos futuros, caso 
tenham de ir para um país e precisem de usar esta língua. Também consideram 
importante a atividade física e desportiva, nomeadamente para poderem participar 
em competições como corta-mato e pela diversão. 
No agrupamento urbano, as crianças, apesar de usarem pouco o computador, 
veem muitos filmes como prémio de bom comportamento. O professor explica no 
computador dele, mas os alunos também usam o computador deles para trabalhar 
no excel. Globalmente consideram as aulas de TIC interessantes. E os alunos 
reportam-no da seguinte forma: 
“Não é só bem vermos filmes. Às vezes também o professor dá-nos, 
como, ensinar matérias, outras sobre a escola, outras como usar o 
computador, entre outras. Mas quando nós nos portamos bem vimos 
filmes.” (Inês) 
“Ele ensina no computador dele. Projeta e nós vemos como é que é para 
conseguirmos aprender e às vezes utilizamos no nosso computador, 
como é o caso do excel.” (Joana) 
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“Filmes que às vezes nos dão lições, que nos dão lições de vida.” (Joana) 
“Muito interessantes.” (João) – aulas de TIC 
 Continuando no agrupamento urbano, os alunos entrevistados, referindo-se à 
AEC de Inglês referem o seguinte: 
“Acho que Inglês também é muito interessante pró nosso futuro…” 
(Pedro) 
“…jogos em Inglês, totalmente em Inglês, como «O rei manda» em Inglês, 
como «O bingo” em Inglês…»”; “… quando jogamos jogos acaba por ser 
divertido e, ao mesmo tempo, conseguimos aprender.” (Inês) 
 Ainda no agrupamento urbano, a AEC de Desporto quase não foi referida pelo 
seu interesse, uma vez que apenas o João participava nesta atividade e não 
manifestou vontade em falar sobre ela. Curiosamente, três dos alunos entrevistados 
fazem parte dos 6, atrás referidos, que não têm Desporto neste agrupamento. 
“Não frequento”. (Pedro) 
“Nem nós as duas, também não frequentamos.” (Inês) 
 Quanto ao Apoio ao Estudo, apenas o João se pronunciou, referindo que 
“…quando nós nos portamos bem, à sexta-feira, nós jogamos jogos com a 
professora. E são muito divertidos… quando nós portamos bem.” 
 Recuperando tudo o que foi dito pelos alunos que participaram nos focus-
group rural e urbano, pode-se concluir que demonstram interesse pelas AEC e 
justificam esse interesse com exemplos concretos, implicando geralmente a vertente 
lúdica das atividades que realizam. Aliás, quase se pode padronizar a opinião em 
ambos os agrupamentos quanto ao interesse que revelam pelas AEC.  
 Focalizando-nos no que as crianças reportaram relativamente aos materiais 
utilizados nas AEC, os inquiridos do agrupamento rural consideram que o material 
de Desporto é suficiente, referindo a existência de bolas, cordas, arcos e cones.  
“Chegam.”; “Bolas, cordas, arcos também, cones, …” (Ana) 
Quanto ao material disponível para E. Musical são instrumentos, 
designadamente flautas, guizeiras e pandeiretas. Os alunos aludem a material que o 
professor traz e sabem que existe uma mala da escola com material para esta AEC. 
Pensam que o material é suficiente e, apesar de não se referirem à flauta que cada 
um possui, este é mais um instrumento que usam em E. Musical.  
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“Instrumentos…”; “Flautas, guizeiras,…” (Ricardo) 
“Pandeiretas.”; “Existe uma mala que tem materiais.” (Catarina) 
“Algum é da escola, outro é do professor.”; “Eu acho que chega.” (Ana) 
“Eu acho que é suficiente.” (Ricardo) 
 Continuando no agrupamento rural, constata-se que os alunos não citam 
qualquer material para a AEC de Inglês, nem para a de AE.  
 Explicitando o que acontece no agrupamento urbano quanto aos materiais 
das AEC, designadamente Desporto, verifica-se que a única criança que frequenta 
esta AEC pensa que o material chega, porém não alude ao material existente e 
lembra a inexistência/ desconhecimento do local onde estão os colchões.  
“O material chega, mas às vezes o professor quer utilizar alguma coisa, 
hã…, e não há.”, “Colchões…”, “Acho que não há.”; “Havia dois, um 
amarelo e um vermelho, mas agora não utilizamos porque não sabemos 
onde é que estão.” (João) 
 Ainda no mesmo agrupamento, no que concerne a AEC de TIC, mencionam o 
Magalhães como material de uso, embora não o utilizem com frequência. 
Anteriormente referiram que o professor projetava filmes, daí que seja usado 
também o projetor. 
“…às vezes deixa-nos jogar no Magalhães…” (João) 
 Contrariamente ao que aconteceu no agrupamento rural, em que os alunos 
não referiram qualquer tipo de material usado no Inglês ou no Apoio ao Estudo, as 
crianças entrevistadas no agrupamento urbano relatam que  
“A teacher às vezes tira do computador imagens…”; “…ela tira do 
computador e fotocopia…”; “…ela tem os jogos plastificados…” (Inês) 
e sobre o AE afirma um aluno que  
“…no Apoio ao Estudo, às vezes utilizamos o livro de Língua 
Portuguesa…” (João) 
 Como se pode constatar, o material usado nas AEC, tanto no agrupamento 
rural como no urbano, genericamente, não é muito sendo, no entanto, suficiente. Os 
alunos manifestam alguma dificuldade em assumir que este material é o mínimo 
indispensável para poder desenvolver estas atividades. Obviamente que, ao 
contrário dos adultos que têm a perceção de que os recursos são limitados para 
realizar um trabalho com qualidade e que apele à criatividade e atenção dos alunos, 
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as crianças não refletem tanto essa dificuldade, até porque se foram habituando a 
uma determinada forma de encarar estas atividades e à capacidade de alguns 
técnicos contornarem as situações de falta de material socorrendo-se dos seus 
próprios materiais – como no caso do técnico de ensino da Música no agrupamento 
rural ou da de Inglês no agrupamento urbano – para poderem diversificar e motivar 
os alunos para a atividade que estão a desenvolver.  
 Apreendendo o que os alunos entrevistados testemunharam relativamente 
aos professores das AEC (agora designados “técnicos”), constata-se que, 
genericamente, tanto os alunos do agrupamento rural como os do urbano gostam 
dos professores, consideram que são divertidos e que lhes ensinam muitas coisas. 
Desta forma, as opiniões recolhidas no seio do agrupamento rural, globalmente, são 
as seguintes: 
“Gosto dos professores”, “São divertidos e ensinam-me muitas coisas.” 
(Catarina) 
“Às vezes nós aprendemos tudo… nós aprendemos e às vezes no fim das 
aulas há sempre aquele bocadinho pra divertimentos.” (Ana) 
“Eles são brincalhões… às vezes…” (Ricardo) 
Há um aluno do agrupamento rural, o Rafael, que especifica a sua opinião em 
relação ao professor de Música, dizendo: 
“…o professor também é divertido…” 
 No agrupamento urbano, as crianças que participaram no focus-group, 
enfatizaram os seguintes pontos: 
“…o que eu tenho a dizer sobre todos os professores é que gosto de 
todos. São todos divertidos.”; “E aprendemos. O que é mais divertido, 
aprendendo a brincar.”; “Queria acrescentar que eles são muito divertidos, 
…, e que nós gostamos de ter aulas com eles.” (Inês) 
“… sem eles não podíamos fazer nada, são muito divertidos porque 
estamos sempre a fazer jogos, a aprender, aprendemos coisas novas…” 
(Joana) 
“…gosto de todos os professores…” (Pedro) 
 No entanto, depois de exprimirem as suas opiniões gerais sobre os 
professores das AEC, os mesmos alunos lamentam uma situação ocorrida no início 
do ano letivo com o técnico de Desporto e que, de certa forma, justifica o motivo de 
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haver alunos que não frequentam a referida AEC. As opiniões que emitiram foram as 
seguintes: 
“ …mas só que houve uma confusão com o professor de Educação Física 
e… eu desisti porque o professor era… estava muito bruto e às vezes 
dava as aulas mal.”; “…chamou burra à professora Raquel, disse que era 
burra por ter metido o Pedro Afonso lá atrás…”; “…dizem que ele antes 
era, era muito calmo e dava as aulas bem e os miúdos gostavam dele e 
que este ano dá as aulas pessimamente.” (Pedro) 
“Eu antes desisti (…) de Educação Física, por causa do professor, por 
causa do professor, do mesmo assunto.”;“…ouvi falar que havia um 
professor novo. Por isso, voltei a participar na Educação Física.” (João) 
“…esse professor tratava-nos mal, porque ele… acho que, ele não se 
dava muito bem com as crianças.”; “Não tinha muito jeito pra ser professor 
de Educação Física.” (Joana) 
 Estes elementos refletem claramente a existência de melhores e piores 
profissionais no que se refere ao desempenho de funções nas AEC. A visão dos 
alunos inquiridos parece-nos ajustada, na medida em que têm a real noção que a 
generalidade dos professores desenvolve de forma positiva a sua atividade, 
havendo exceções como este técnico de Atividade física e desportiva que contribuiu 
para que alguns alunos abandonassem esta AEC. Este fator é bastante relevante, 
porquanto nem sempre tem sido possível colocar profissionais habilitados para a 
docência nas Atividades de Enriquecimento Curricular. Citando Cosme e Trindade 
“… até que ponto é que o Ministério da Educação se pode 
desresponsabilizar pelo processo de desqualificação educativa e 
profissional daqueles educadores que dinamizam as ditas actividades de 
enriquecimento curricular, no momento em que, a pretexto das autarquias 
serem a sua entidade patronal, se alheia quer das condições salariais 
quer dos vínculos laborais precários que, de facto, são impostos àqueles 
profissionais. É na sequência desta reflexão que importa inquirir quais as 
consequências educativas de uma tal atitude, contribuindo-se, assim, para 
iniciar, sem outras pretensões a discussão relativa aos riscos políticos de 
um projecto que, de algum modo, anuncia os primórdios do processo de 
municipalização da educação pública” (2007: 10-11) 
 Alargando, agora, a nossa reflexão aos espaços onde se desenvolvem as 
AEC, gostaríamos de dar conta do que defendem os inquiridos quando questionados 
sobre este assunto. Assim, as crianças do agrupamento rural consideram o espaço 
onde se desenvolvem as AEC suficiente, enquanto os do agrupamento urbano não 
adjetivam esse espaço. 
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 Os alunos do agrupamento rural especificam onde se realizam as diferentes 
AEC, começando pela de E. Musical: 
“Também decorre na nossa sala.” (Rafael) 
“Às vezes também decorre na sala do 1º ano.”; “Pra vermos músicas no 
projetor.” (Ricardo) 
 Quanto à AEC de Inglês, apenas uma menina alude ao espaço onde 
acontece, referindo que é: 
“Na nossa sala.” (Catarina) 
 No que concerne a Atividade física e desportiva, ainda no agrupamento rural, 
os alunos relatam que costuma ser ao ar livre, contudo, quando chove, vão para a 
cantina ou para um coberto existente na escola.  
“O Desporto é ao ar livre.”; “Vamos prá cantina [quando chove]”; “Nós às 
vezes até arrastamos as mesas pra ter mais espaço…” e “Às vezes 
também no coberto.” (Ana) 
 Apesar de tudo, há uma aluna que, relativamente aos espaços das diferentes 
AEC, resume “[Os espaços] são [adequados].” (Catarina). 
 Continuando a compreender quais são os espaços onde se desenvolvem as 
diferentes AEC, os entrevistados do agrupamento urbano, ao emitirem as suas 
opiniões, não se distanciaram do já tinha sido avançado pelos alunos do 
agrupamento rural. Assim, têm TIC na própria sala de aula, tal como os do 
agrupamento rural tinham E. Musical e, geralmente, a AEC de Inglês realiza-se 
também na sala, embora venham esporadicamente para o polivalente ou para o 
exterior (recreio), a fim de realizar alguns jogos que tenham a ver com a natureza. 
Veja-se o que verbalizam as crianças: 
“Na sala, é na sala.” (Inês) - TIC 
“É na sala. Às vezes no Inglês, mas quase raramente, é que vimos pró 
polivalente e fazemos alguns jogos.”; “…ficamos aqui no parque, perto do 
parque…”; “E outras vezes, quando queremos, quando é alguns jogos 
que têm contacto com a natureza nós vamos lá pra fora, pró recreio. Perto 
do parque, como temos árvores e aproveitamos e fazemos.” (Inês) 
“…às vezes também costumamos ir lá pra fora fazer jogos, como por 
exemplo a natureza. Temos de dizer palavras em inglês sobre “natureza”. 
Muitas vezes também fazemos isso.”; “Não é pra fora nem pró polivalente, 
é pró recreio.” (Pedro) 
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 Quanto à AEC de Desporto, declaram que a parte inicial da aula é na sala. 
Em seguida vão para o exterior fazer o aquecimento, sucedendo-se o 
desenvolvimento de uma modalidade como futebol, basquetebol, voleibol, etc. 
Quando o tempo não permite que se desenvolva no exterior vão para o polivalente. 
No entanto, dos quatro entrevistados só o João frequenta esta AEC. 
 “…às vezes ficamos um bocadinho na sala. Passado quinze minutos, 
depois vamos lá pra fora…, hum, fazer o aquecimento e depois a jogar a 
alguma coisa: futebol, basquetebol, voleibol…”; “Se estiver mau tempo 
vamos pró polivalente.” (João) 
“Eu não ando no Desporto, mas acho que… muitas vezes eles trabalham 
o Desporto lá fora.” (Joana) 
 Constata-se que nem os discentes do agrupamento rural nem os do urbano 
referem o espaço onde se desenvolve a AEC de Apoio ao Estudo. No entanto, como 
esta AEC é lecionada pelo professor da turma, e pela nossa experiência e 
observação, presume-se que habitualmente se realize na própria sala de aula 
podendo, em algumas circunstâncias, ser deslocada para um espaço distinto como a 
biblioteca ou o exterior. 
 Como facilmente se depreende, os espaços utilizados para realização das 
AEC não diferem substancialmente do contexto da educação formal, das atividades 
curriculares, e nem sempre permitem desenvolver atividades diferenciadas e que 
apelem à atenção e motivação das crianças. A este propósito, Araújo refere que  
 “…os educadores que convivem diariamente com as crianças – oito ou 
nove horas por dia – sabem que este constrangimento, ocasionado pela 
falta de espaço físico apropriado, não só tem repercussões negativas na 
forma como as crianças vivem e se organizam, como ajuda a condicionar 
a forma como as atividades se fazem.” (2009: 102). 
E acrescenta que  
 “Os espaços educativos, sobretudo porque as crianças ali passam muitas 
horas diárias, têm de ser espaços de comunicação e aprendizagem que 
assumam um papel activo e dinâmico – nas vivências internas e/ou 
externas das crianças com a comunidade –, de forma a enriquecerem o 
seu vocabulário e a sua expressão.” (2009: 104). 
Indiscutivelmente, o que se pode recuperar de tudo o que foi dito pelas 
crianças entrevistadas, que experienciam o paradigma da Escola a Tempo Inteiro, é 
que os espaços não variam muito em função das atividades desenvolvidas, quer se 
trate de atividades letivas como de Atividades de Enriquecimento Curricular o que, 
em última análise, reflete visivelmente que “o espaço da escola é marcado pela 
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formalidade, pela regularidade, pela sequencialidade.” (Gadotti, 2005: 2). No 
entanto, o mesmo autor considera que  
“Na educação não formal, a categoria espaço é tão importante como a 
categoria tempo. O tempo da aprendizagem na educação não formal é 
flexível, respeitando as diferenças e as capacidades de cada um, de cada 
uma. Uma das características da educação não formal é sua flexibilidade 
tanto em relação ao tempo quanto em relação à criação e recriação dos 
seus múltiplos espaços.” (idem). 
A investigação tinha também como preocupação a caraterização que as 
crianças fazem da utilidade das AEC. Genericamente, tanto os alunos do 
agrupamento rural como os do urbano encaram as AEC como aprendizagem 
acrescida. No agrupamento urbano há mais a noção de que aprendem brincando. 
Referindo-se globalmente à utilidade das AEC, no agrupamento rural, há uma 
aluna que reporta: 
“Ajudam-nos muito, pra nos ensinar. A aula de Inglês ajuda-nos a falar 
inglês, Música ajuda-nos a saber as notas musicais e a de Desporto 
ajuda-nos pra nós podermos participar nos torneios.” (Catarina) 
No agrupamento urbano, a aluna que fala em termos gerais das AEC 
refere que:  
“Nós já tínhamos dito que aprendemos brincando e acho que as AEC’s 
são bem dadas assim e que as atividades que fazemos fazem com que 
nós aprendemos…” (Inês) 
 Entretanto, crianças de um e outro agrupamento alargam a reflexão sobre a 
utilidade de cada uma das AEC. No agrupamento rural só especificam a utilidade de 
Desporto e Apoio ao Estudo, revelando que  
“O Desporto também faz bem à saúde.” (Ana) 
“A utilidade do Apoio ao Estudo é ajudar-nos onde nós temos mais 
dificuldades, tipo em Matemática. (…) …nós temos algumas dificuldades 
e a professora ajuda-nos.”, “A todos.” (Ricardo) 
Quanto às crianças do agrupamento urbano, só não referem a utilidade do 
desporto, sendo que relatam vários contributos das restantes AEC. Sobre o AE 
dizem que  
“A utilidade do Apoio ao Estudo é que nós aprendemos mais sobre Língua 
Portuguesa, Estudo do Meio, Matemática…”; “…a professora diz-nos se 
quer ajuda pra alguma coisa, pra sabermos melhor… “; “São úteis pra nós 
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aprendermos porque, por exemplo, aprendemos uma matéria e depois 
aprendemos outra vez pra nós sabermos melhor.” (Joana) 
“A professora normalmente, nas aulas de Apoio ao Estudo, pergunta se 
nós temos alguma atividade que gostávamos de fazer, relacionada com a 
matéria que demos, e depois vai a cada menino e propõe-lhe exercícios 
para eles fazerem.”; “…quando não temos mesmo nada pra fazer, uma 
matéria que demos há pouco tempo, copiamos, estudamo-la, lemos, com 
os nossos pares e fazemos perguntas uns aos outros… E é assim a aula 
de Apoio ao Estudo! (Inês) 
Relativamente a TIC, é interessante verificar que há algum ecletismo nesta 
atividade. Todas as crianças que participaram no focus-group urbano quiseram 
opinar sobre a utilidade desta AEC. Em seguida está transcrito o que foram 
testemunhando e que demonstra a quantidade de procedimentos e de competências 
que já possuem nesta área; trabalham no excel, vão à internet pesquisar, usam a 
pen, sabem criar pastas e fazer um documento no Microsoft Windows, usam o 
Power Point, desenham no Paint, etc. 
“O professor às vezes pega na nossa pen e passa-nos imagens, e nós 
construímos, através das imagens, histórias. Ou seja, como foi o caso do 
excel, pra, pra aprendermos a funcionar no excel, ele foi à internet e tirou, 
e tirou… passou fotografias da história do Nemo prá nossa pen e assim 
nós, com os peixes, com os peixes acho que fizeram… Era sobre uma 
corrida e depois… depois colocámos os peixes que mais gostávamos e 
onde queríamos.” (Inês) 
“Sabemos trabalhar em computadores…”; “…também sabemos tirar 
coisas da net…” (Joana) 
“No Paint sabemos muito bem. (…)… tem lá as cores que precisamos e 
fazemos desenhos. E o professor deixa-nos.” (João) 
“Fica no computador [os trabalhos que fazem na escola] e nós mostramos 
em casa.” (Pedro) 
 Sobre a AEC de Inglês, apenas uma aluna se pronunciou, explicando que  
 “…o Inglês, pode nos dar um futuro melhor.”; “…imaginemos que temos de ir 
com um trabalho prá Inglaterra, assim já temos… (hesitação).” (Inês) 
 A forma como as crianças do meio urbano se referiram à utilidade das AEC – 
excetuando Desporto, pois só uma delas a frequenta – indicia claramente a 
valorização destas atividades. Eles sentem que detêm mais competências e que 
podem constituir uma mais-valia comparativamente a quem não as possui. Aliás, era 
notória a satisfação com que iam declarando o que já conseguiam realizar, 
concretamente na AEC de TIC. Esta posição das crianças do meio urbano vai 
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indiscutivelmente ao encontro do que refere Michael Youg no seu texto “Para que 
servem as escolas?” quando, a determinado momento, afirma que “… situa as 
escolas como instituições com o propósito específico de promover a aquisição do 
conhecimento.” (2007: 1288). Não restam dúvidas de que era essa a sensação que 
as crianças tinham quando se referiam à quantidade de saberes que possuíam na 
área das TIC. 
 
2.3 – As AEC desejadas 
 
 Esta categoria – As AEC desejadas – visa compreender como gostariam as 
crianças do nosso contexto específico de investigação que fossem as suas AEC, 
não só em termos de atividades escolhidas mas, necessariamente, a outros níveis 
como, por exemplo, os espaços que privilegiariam.  
 A título de esclarecimento, relembra-se que a pergunta 5 do questionário foi 
estruturada de forma a distribuir por quatro colunas inúmeras atividades que 
poderiam ser possíveis AEC, mais concretamente, atividades para serem 
desenvolvidas pelos alunos depois das atividades letivas. A primeira coluna 
contempla apenas as AEC mais comummente promovidas pelos agrupamentos, isto 
é, Apoio ao Estudo, Inglês, Desporto, Exp. Plástica, Exp. Musical, Exp. Dramática e 
TIC/Informática. No entanto, nunca podem frequentá-las todas, sendo sempre 
obrigatório o Apoio ao Estudo e normalmente também Inglês e Desporto. A quarta 
AEC pode variar entre Exp. Plástica, Exp. Musical, Exp. Dramática ou TIC. As 
restantes colunas apresentam uma multiplicidade de outras atividades que os 
inquiridos poderiam assinalar para desenvolver fora do tempo letivo. Caso não fosse 
apresentada uma determinada atividade que a criança desejasse praticar, havia a 
hipótese de a apresentar no último ponto da questão 5.  
Aquando da aplicação dos questionários, os alunos foram informados da 
forma como estava organizada esta questão, sendo que foram aconselhados a ler 
com atenção todas as hipóteses de cada uma das colunas e só depois procederem 
à numeração de 1 a 5 de acordo com as preferências de cada um. Aliás, surgiram 
dúvidas em atividades como “Equitação”, “Olaria” e “Jogos individuais” que foram 
imediatamente esclarecidas. Todos os alunos de um e outro agrupamento 
responderam a esta questão. Assim, obtivemos 135 respostas no agrupamento rural 
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Gráfico 8 - 1ª preferência AEC - urbano 
 
e 141 no urbano. Em seguida apresentamos os gráficos relativos à primeira 
preferência de cada um dos agrupamentos.5 
 
 
 
 
A simples observação destes gráficos apela imediatamente à nossa atenção 
para a barra mais alta de cada um dos gráficos, não deixando qualquer dúvida de 
                                                          
5 As percentagens estão apresentadas com as décimas, pois não seria muito correto arredondar às unidades tratando-se de 
um leque tão vasto de escolhas. As sete primeiras barras, de cor diferente, correspondem sempre às opções da primeira 
coluna, isto é, as AEC habitualmente desenvolvidas pelos agrupamentos.  
 
Gráfico 7 - 1ª preferência AEC - rural 
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que a primeira escolha das crianças inquiridas, em ambos os agrupamentos, recai 
na opção “Desporto”. Tratando-se de uma opção da primeira coluna, esta enquadra-
se na Atividade física e desportiva a que os alunos estão habituados nas AEC. É 
curioso constatar que, apesar de termos percentagens de 23,7% (32 alunos) e 
37,6% (53 alunos) para os agrupamentos rural e urbano respetivamente, é a opção 
que se destaca claramente de entre todas as possíveis. Assim, podemos concluir 
que a maioria das crianças escolheria Desporto como primeira AEC se lhes dessem 
a oportunidade de escolher. Acrescente-se apenas que, logo a seguir, tanto num 
agrupamento como no outro, surge a Natação, que está em pé de igualdade com o 
Karaté no agrupamento urbano.  
Considerámos relevante estabelecer algumas relações entre o sexo das 
crianças e esta questão das preferências, uma vez que o facto de ser do sexo 
masculino ou feminino pode interferir na escolha ou preferência da criança.  
Recorde-se que no agrupamento rural há 63 rapazes e 72 meninas, enquanto 
no agrupamento urbano se passa a situação oposta, com mais rapazes do que 
raparigas – 79 rapazes e 62 meninas.  
Tal como acabámos de reportar, no agrupamento rural a primeira AEC mais 
escolhida foi Desporto, com 32 alunos e uma percentagem de 23,7%. Para se 
chegar a este valor os rapazes foram os principais responsáveis, com 21 
respondentes e uma percentagem de 15,6%. (Cf. Anexo 13). Nesta questão, as 
meninas tinham preferido natação, pois houve 15 meninas com esta escolha, o que 
corresponde a 11,1%. Na mesma questão, no agrupamento urbano, também se 
obteve Desporto como primeira preferência, com 53 respondentes, sendo que 41 
foram opção dos rapazes e 12 das raparigas. Apesar de serem mais os rapazes a 
escolherem esta preferência, foi também a que contou com mais escolhas por parte 
das meninas. (Cf. Anexo 13e). 
No que concerne a segunda escolha, veja-se nos gráficos que se seguem 
como se dividem as preferências dos nossos colaboradores. 
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Gráfico 9 - 2ª preferência AEC - rural 
 
 
 Fica claro pelos gráficos apresentados que a segunda preferência, caso 
pudessem escolher as AEC da sua escola, seria Karaté no agrupamento rural, com 
18,5% (25 inquiridos) e, no agrupamento urbano, Natação, contando com 18,4% de 
aderentes (26 inquiridos). Esta escolha já não se enquadra em nenhuma das AEC 
de frequência habitual. Constata-se que as crianças de um e outro agrupamento 
assinalaram atividades relacionadas com a prática desportiva.  
 Em relação à segunda preferência do agrupamento rural, verifica-se que é 
Karaté com 25 respondentes. Os rapazes foram novamente os que levaram a este 
resultado, com 18 a preferirem esta AEC (Cf. Anexo 13a). Como segunda 
Gráfico 10 - 2ª preferência AEC - urbano 
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preferência as meninas tinham preferido patinagem, com 9 sinalizações, o que 
corresponde a 6,7%. Ainda nesta preferência, no agrupamento urbano, a escolha 
recaiu sobre a AEC natação, com 26 escolhas, sendo que nem os rapazes nem as 
raparigas determinaram este resultado. O maior número de escolhas dos rapazes 
dirigiu-se para a AEC karaté, com 16 alunos e uma percentagem de 11,3%, 
enquanto a escolha das meninas seria patinagem, com 13 preferências, o que 
corresponde a uma percentagem de 9,2%. (Cf. Anexo 13f). 
 Relativamente à terceira opção, no que concerne as preferências dos 
discentes do nosso contexto de investigação, os gráficos que representam essa 
escolha exibem-se em seguida. 
 
Gráfico 11 - 3ª preferência AEC - rural 
Gráfico 12 - 3ª preferência AEC - urbano 
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Curiosamente, na terceira preferência parece haver uma permuta entre os 
dois agrupamentos relativamente à segunda escolha. Desta feita, o agrupamento 
rural opta pela Natação, com uma percentagem de 13,3%, o que corresponde a 18 
inquiridos, sendo que, no agrupamento urbano, a terceira preferência recai no 
Karaté, com 14,2%, correspondente a 20 alunos. Assiste-se novamente à seleção 
de uma opção que não cabe nas AEC que frequentam, mas que se prende com a 
prática desportiva. 
Quanto à terceira preferência do agrupamento rural, as crianças testemunham 
um número mais elevado para a AEC de natação, com 18 respondentes. 
Efetivamente 11 rapazes referiram esta AEC, o que corresponde a uma 
percentagem de 8,1% mas, se dependesse das raparigas, patinagem obteve 8 
votações, com uma percentagem de 5,9% (Cf. Anexo 13b). No agrupamento urbano, 
a terceira preferência foi karaté, com 20 alunos a escolher esta atividade. Constata-
se que só os rapazes eram 17 e determinaram este resultado, visto que as meninas 
tinham preferido equitação, escolhida por 13 e com uma percentagem de 9,2% (Cf. 
Anexo 13g). 
 Vejam-se, em seguida, o que reportam os gráficos quanto à quarta 
preferência dos nossos colaboradores numa situação em que tivessem a 
possibilidade de escolher as AEC da sua escola. 
 
 
 
 
Gráfico 13 - 4ª preferência AEC - rural 
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 É curioso percecionar que a quarta escolha, à semelhança do que já tinha 
acontecido com a primeira, se direciona exatamente para a mesma atividade num e 
noutro agrupamento. Neste caso Cinema, com uma percentagem de 23% no 
agrupamento rural e 17,7% no agrupamento urbano. Estas percentagens 
correspondem respetivamente a 31 e 25 inquiridos para o agrupamento rural e 
urbano. Voltamos a realçar que não se trata de uma atividade existente como AEC; 
no entanto já não apela à expressão corporal, invocando mais a imaginação e um 
espaço distinto do espaço escolar. 
 Relativamente à quarta preferência do agrupamento rural – Cinema – 
constata-se que tanto os rapazes como as raparigas determinaram este resultado. 
(Cf. Anexo 13c). Foi a atividade que contou com mais sinalizações tanto pelos 
rapazes como pelas raparigas, com 14 e 17 escolhas respetivamente, o que perfez 
um total de 31 respondentes e uma percentagem de 23%. Também no agrupamento 
urbano a atividade mais escolhida foi Cinema, (Cf. Anexo 13h), devendo-se ao maior 
número de escolhas tanto de rapazes como de raparigas. Eles foram 18 a escolher 
Cinema, enquanto as meninas foram 7, o que significa 25 preferências e uma 
percentagem de 17,7%. Apesar do número de meninas a escolher Cinema ser 
inferior ao dos rapazes, foi sobre esta atividade que recaiu o maior número de 
preferências delas.  
Finalmente, no que diz respeito à quinta e última preferência, as crianças 
assinalaram o seguinte:  
Gráfico 14 - 4ª preferência AEC - urbano 
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 As preferências das crianças do agrupamento rural recaem sobre as visitas a 
museus, com uma percentagem de 14,3%, seguidas do Cinema e das atividades ao 
ar livre, com percentagens de 12,8% cada. Relativamente ao agrupamento urbano, 
não deixa de ser curioso observar que o Cinema volta a ser selecionado enquanto 
quinta escolha, depois de já o ter sido na quarta preferência, desta vez com uma 
percentagem de 25,2% de inquiridos. As Atividades ao ar livre surgem em seguida, 
com uma percentagem de 20,1%. Como se pode verificar, estas escolhas das 
crianças refletem, novamente, opções de AEC que não lhes são oferecidas na 
escola.  
Gráfico 15 - 5ª preferência AEC - rural 
Gráfico 16 - 5ª preferência AEC - urbano 
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Tentando compreender agora estas escolhas em função do sexo, podemos 
concluir que, no que concerne à quinta e última preferência da questão 5, no 
agrupamento rural, a atividade “Visita a museus” foi novamente mais escolhida pelos 
rapazes (Cf. Anexo 13d) - houve 16 rapazes a optar por esta atividade, enquanto 13 
raparigas teriam preferido “Atividades ao ar livre”. No agrupamento urbano a 
atividade “Cinema” foi a mais escolhida, com 35 escolhas (Cf. Anexo 13i), sendo, 
novamente, os rapazes que mais frequentemente a escolheram (19 rapazes e 16 
raparigas).  
Em jeito de resumo, e no que concerne a influência do sexo da criança na 
preferência das AEC, diríamos que, na maior parte das situações, foram os rapazes 
que determinaram as preferências. Aconteceu com a primeira preferência – 
“Desporto” – tanto no agrupamento rural como no urbano, com a segunda 
preferência – “Karaté” – no agrupamento rural, com a terceira preferência – 
“Natação” e “Karaté” – respetivamente no agrupamento rural e no urbano e com a 
quinta preferência – “Visita a museus” – no agrupamento rural. A segunda 
preferência do agrupamento urbano – “Natação” – não foi motivada nem pelas 
escolhas de rapazes nem de raparigas, pois nem uns nem outros preferiam esta 
atividade. No entanto, o total mais elevado foi da atividade “Natação”. A quarta 
preferência nos dois agrupamentos – “Cinema” – foi decidida conjuntamente por 
rapazes e raparigas, assim como a quinta no agrupamento urbano – “Cinema” – pois 
tanto eles como elas assinalaram em maior número estas atividades. Não houve 
nenhuma preferência que derivasse da preferência das raparigas.  
Apreender as reais preferências de rapazes e raparigas no nosso contexto de 
investigação não é tarefa fácil. O que decorre da influência do sexo da criança 
nestas preferências é que tendencialmente, rapazes e raparigas, escolhem 
atividades relacionadas com a prática desportiva (Desporto, karaté e natação). 
Também se pode depreender que valorizam atividades culturais fora do espaço 
escolar como “Cinema” ou “Visita a museus”, onde não é exigida uma atitude tão 
formal como na sala de aula.  
 As crianças podiam, se assim o desejassem, apresentar outra atividade não 
mencionada no elenco da pergunta 5. Refira-se que, no agrupamento rural, dos 135 
respondentes, apenas 28 propuseram outra atividade, sendo que 107 não 
responderam a esta opção. No agrupamento urbano nenhuma das 141 crianças 
respondeu a esta questão.  
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Relativamente às propostas avançadas pelas crianças do agrupamento rural, 
houve necessidade de categorizar as respostas em função do seu conteúdo. Daí 
que tivesse resultado o seguinte gráfico: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 As propostas dos alunos encontram-se enquadradas pelas categorias 
Desportos radicais, Desporto/distração, Línguas estrangeiras, Aulas, Outras 
aprendizagens e Descanso/lazer. Saliente-se apenas que a categoria que sobressai 
em termos percentuais é a primeira – Desportos radicais – com 43% dos 28 
respondentes, o que corresponde a 12 alunos. Estranhamente, apenas 7% (2 
alunos) referiram propostas relativas a Descanso/lazer. Quando se pensa que o 
quotidiano das nossas crianças está demasiado ocupado com atividades elas quase 
não fazem referência à necessidade de descansar ou de terem momentos de lazer.  
Chegados a este momento afigura-se-nos oportuno resumir que, quando 
inquiridas sobre as AEC que escolheriam se lhes dessem essa oportunidade, as 
crianças manifestam preferências que se afastam das AEC que conhecem e 
frequentam. Apenas Desporto, a primeira escolha em ambos os agrupamentos, 
correspondeu a uma AEC que efetivamente desenvolvem. As restantes, duas delas 
relacionadas com a prática de um desporto, designadamente Natação e Karaté, não 
correspondem a AEC existentes. O facto de referirem o Cinema e a Visita a museus 
como quarta e quinta preferência perspetiva outros espaços culturais distintos da 
escola e a oportunidade/vontade de aceder ao conhecimento em contexto não 
formal.  
Gráfico 17 - outra preferência - rural 
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O conjunto dos gráficos apresentados, sobre as cinco preferências dos dois 
agrupamentos estudados, testemunha claramente a falta de interesse das crianças 
relativamente a quase todas as AEC habitualmente promovidas pelos 
agrupamentos, à exceção de Desporto como se pôde constatar na primeira 
preferência. Até a AEC de Inglês, frequentada por 275 dos 276 inquiridos, não foi 
selecionada como nenhuma das preferidas. Identicamente, há atividades diferentes 
das AEC existentes que foram pouco valorizadas nos dois agrupamentos, havendo 
casos de não existir um único aluno a assinalá-la.  
Apesar do nosso inquérito não nos permitir chegar a conclusões sobre as 
motivações que levam as crianças de dois meios distintos a fazerem escolhas tão 
idênticas podemos, contudo, tirar algumas ilações. Com efeito, as crianças estão a 
frequentar um modelo de escola relativamente ao qual nunca lhes foi permitido 
pronunciarem-se. Tal como em muitas outras políticas que lhes dizem respeito e 
regulam as suas vidas, também no caso do programa de escola a tempo inteiro, as 
crianças continuam a ser seres invisíveis que se limitam a realizar o que está 
previamente determinado por adultos que pouco ou nada conhecem a respeito da 
infância, dos seus direitos, especialmente do direito de participação. Daí que se 
tenha constatado que, nestes contextos específicos da nossa investigação, as 
crianças preferiam não ter Inglês, TIC, Apoio ao Estudo ou qualquer uma das 
Expressões (Plástica, Musical ou Dramática) como AEC, mantendo apenas o 
Desporto e substituindo as AEC que têm por Karaté, Natação, Cinema e Visitas a 
Museus.  
Da constatação desta realidade, similar a muitas outras que povoam os 
quotidianos infantis, podemos questionar-nos acerca da importância de promover 
uma ciência como a  
“…Sociologia da Infância, que tenta proporcionar e garantir às crianças 
espaços e tempo de visibilidade, a criação e implementação do ‘quarto 
tempo’ (Jenks, 1993), tempo onde as crianças são consideradas cidadãs 
activas e por isso têm o direito de fazer escolhas informadas, a tomar 
decisões relativas à organização dos seus quotidianos e a influenciar e/ou 
partilhar a tomada de decisões dos adultos”. (Soares e Tomás, 2004: 
138). 
 De outra forma a ETI promove a imagem de uma infância uniforme que se 
enquadra nas escolhas dos adultos, sem nunca rejeitar o instituído ou fazer ouvir a 
sua voz a respeito de aspetos determinantes da sua vida quotidiana. E o que devia 
acontecer era exatamente o contrário: partir do querer das crianças para a 
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implementação de um modelo de escola que se coadunasse efetivamente ao 
espaço que elas gostariam de frequentar. O feedback que recebemos nas resposta 
das crianças é que querem uma escola aberta ao exterior, à comunidade, que lhes 
permita frequentar outros locais para desenvolver atividades como karaté ou 
natação, que lhes proporcione aprendizagens diferenciadas e significativas, através 
de idas ao cinema e visitas a museus, libertando-se daquela componente formal que 
se desenvolve num contexto profundamente institucionalizado. As crianças 
identificam-se certamente com o pensar de Gadotti quando, referindo-se à escola 
afirma que  
“Uma escola é um conjunto de relações interpessoais, sociais e 
humanas onde se interage com a natureza e o meio ambiente. Os 
currículos monoculturais do passado, voltados para si mesmos, 
etnocêntricos, desprezavam o “não formal” como “extra-escolar”, ao passo 
que os currículos interculturais de hoje reconhecem a informalidade 
como uma característica fundamental da educação do futuro. O currículo 
intercultural engloba todas as ações e relações da escola; engloba o 
conhecimento científico, os saberes da humanidade, os saberes das 
comunidades, a experiência imediata das pessoas, instituintes da escola; 
inclui a formação permanente de todos os segmentos que compõem a 
escola, a conscientização, o conhecimento humano e a sensibilidade 
humana, considera a educação como um processo sempre dinâmico, 
interativo, complexo e criativo.” (2005: 4). 
 Quando questionados relativamente à forma como gostavam que as AEC se 
organizassem, as crianças começam por considerar que as AEC estão bem como 
estão, não conseguindo, inclusivamente, pensá-las de outra forma. No agrupamento 
rural a opinião de duas alunas entrevistadas, em termos gerais, é a seguinte: 
“Para mim está bem como está.” (Ana) 
“Também. Está bem como está.” (Catarina) 
No entanto, ao refletirem um pouco mais sobre as AEC de Inglês e de 
Desporto, em concreto, acabaram por alargar um pouco mais as suas opiniões 
sobre como poderiam desenvolver-se estas atividades. 
“Eu gostava que as aulas [de Inglês] fossem algumas vezes também ao ar 
livre.”; “Algumas aulas diferentes.” (Rafael) 
“Ele estava a falar, sem, sem material. Tipo, nós íamos lá pra fora, com a 
professora lá pra fora. Podíamos ter uma aula, a professora apontava 
para um, para um objeto e nós dizíamos qual era o objeto [em Inglês].” 
(Ricardo) 
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“Eu gostava que tivesse um campo de futebol pra jogar futebol. Também 
gostava que tivesse uma parte para fazer física.” (Ricardo) 
Não foi necessário muita insistência para que as crianças do agrupamento 
rural rapidamente manifestassem um desejo contido de se libertarem de um espaço 
fechado como é o recinto escolar. Não hesitaram, portanto, em avançar alternativas 
como ter algumas aulas de Inglês ao ar livre, saindo do contexto formal da sala de 
aula, sem material. E ainda a vontade de ter um campo para jogar futebol. São estes 
apelos ao alargamento do espaço, um espaço livre para realizar atividades de 
enriquecimento curricular e de liberdade para a brincadeira que distinguem as 
crianças e as suas culturas infantis. Estes aspetos estão intimamente relacionados 
com as culturas da infância, já que estas preveem relações com os pares que têm 
que se desenvolver em espaços que sejam do agrado delas. Como afirma Pinto, “As 
crianças, ao serem confinadas em instituições educativas que se pautam em 
modelos burocráticos, hierárquicos e marcados por relações de poder autoritárias, 
perdem espaços importantes de sociabilidade e produção de cultura.” (2005: 7). 
Como se pode depreender, a cultura produzida pelas crianças é norteada por 
interações sociais que, especialmente para as crianças que se desenvolvem em 
ambientes rurais, requerem espaços que lhes possibilitem brincadeiras ruidosas em 
espaços amplos e sem regras pré definidas. Frequentemente o contacto com a 
natureza e com o jogo, ou mais especificamente com o brinquedo, interfere de forma 
clara no processo de socialização da criança. Em suma, como refere Gadotti  
“Brincar é um dever para a criança. Não é só um direito. Um dever para 
tornar-se um adulto completo. É a extensão do direito de aprender. 
Porque a criança aprende brincando. Ela brinca para construir sua 
identidade e construir os seus conhecimentos.” (2005: 5). 
No agrupamento urbano, as crianças avançam de uma forma muito assertiva 
referindo: 
“…eu penso que as AEC são como são e gostamos delas assim.”; “Não 
as estou a imaginar de outra forma.” (Inês) 
“Tenho a mesma opinião do que a Rita, porque acho que estão bem como 
estão, porque estão a ser muito divertidas.” (João) 
“Os professores dão a aula como dão, eles preparam as aulas, eles é que 
sabem como vão dar e eu acho que dão bem as aulas.” (Pedro) 
 É curioso verificar como as crianças do agrupamento urbano se demarcam 
das do agrupamento rural, assumindo uma posição diametralmente oposta. 
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Enquanto as crianças do agrupamento rural “reclamavam” mais espaço e o desejo 
de brincadeira, o que deriva, provavelmente, das suas culturas infantis, as do 
agrupamento urbano revelam completa adesão ao que está instituído.  
Será que Pinto (2005: 5) tem razão ao afirmar que “Os espaços urbanos de 
socialização e produção de cultura transformaram-se em espaços de exclusão social 
e violência, restando os espaços institucionais.”? Poderemos interpretar o 
posicionamento das crianças do agrupamento urbano como uma fuga ao espaço 
urbano – para não se sentirem excluídos – sendo a escola vista como um local onde 
se sentem integrados e onde têm acesso à aprendizagem formal para lhes 
possibilitar mais oportunidades em termos de futuro? Talvez a cidade já não lhes 
inspire segurança ao ponto de sentirem vontade de saírem do espaço escolar para o 
ambiente urbano que, na atualidade, se constitui, por vezes, num contexto de 
violência e insegurança. Não podemos esquecer que estas crianças cresceram em 
ambientes completamente distintos dos espaços das crianças do agrupamento rural. 
Referimo-nos concretamente a jogos como a macaca, o elástico, saltar à corda, 
apanhada, bom barqueiro, entre outros. Também poderemos concordar com Pinto 
quando afirma que  
“…o poder dos adultos sobre as crianças, bem como a incapacidade 
destes em perceber a criança como um sujeito capaz de opinar sobre os 
seus próprios interesses, acaba por oprimi-las a ponto de, na maioria das 
vezes, conformá-las à situação vigente.” (2005: 8). 
 Poderá ser esta a postura das crianças do agrupamento urbano – 
conformaram-se com a situação vigente. Não podemos esquecer que, no seu 
percurso, foram valorizados aspetos distintos dos que são valorizados pelas 
crianças de meio rural.  
Quando as crianças são convocadas para pensar noutros espaços onde as 
AEC poderiam realizar-se surgem sugestões variadas:  
“Podíamos dar uma aula num lar de idosos que eles já podiam já não ter 
muitas recordações…”; “Uma AEC diferente. Estar um bocadinho com os 
idosos, falar com eles, …” (Rafael) 
“Podíamos aproveitar uma aula de AEC’s pra ir pró Parque do Olival 
descansar.” (Catarina) 
Depois de alguma insistência, foram dando outras sugestões:  
“As aulas de Desporto podiam realizar-se no parque aqui ao lado da 
escola, por exemplo.” (Ana) 
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“Eu gostaria [de fazer natação fora da escola]”; “[Ir] pra uma piscina.” 
(Ana) 
“…o Inglês devia ser aqui dentro, porque nós pra escrever nos quadros…” 
(Ricardo) 
 Quanto à AEC de E. Musical, o Rafael refere  
“Acho que também devia ser dentro da sala, porque o professor de vez 
em quando passa músicas no quadro. E nós passamos pra folhas…”  
 E sobre o Apoio ao Estudo afirmam que  
“Podia ser dentro da escola.”; “[Fora] Não dava muito jeito.”; “Se a 
professora quisesse escrever no quadro, por exemplo…” (Ana) 
“Aprender coisas sobre a natureza”[já podia ser fora]. (Rafael) 
Ainda com mais expressividade do que anteriormente, os alunos fornecem 
outras pistas de como desenvolver as AEC. Tal como atrás já tínhamos realçado, 
referem espaços exteriores à escola, tal como “Parque do Olival”, “parque aqui ao 
lado”, “piscinas”, “fora”, etc. Identificam-se completamente com o que tinham 
avançado com menos assertividade antes e evidenciam novamente uma forma 
particular, e bem distinta das crianças do agrupamento urbano, de se apropriarem 
da realidade social. 
Quanto aos alunos do agrupamento urbano, declinam qualquer hipótese de 
mudança de espaço. Alegam que não há necessidade, que estão bem na escola, 
que têm as condições necessárias, parque e um dia em que o campo de futebol é só 
para eles. Esclarecem, inclusivamente, que o estabelecimento de ensino que 
frequentam é um centro escolar. Todos se quiseram pronunciar, muito convictos do 
que estavam a declarar e unânimes nas suas opiniões. 
“…penso que na escola estamos bem… (…) não há necessidade de 
sairmos pra irmos prá natureza, porque não é preciso sair da escola pra 
brincarmos e pra fazermos as mesmas atividades que fazemos cá 
dentro.” (Inês) 
“Acho que não há necessidade de irmos pra outro lado.” (João) 
“Na escola estamos bem.”; “E a nossa escola está nova. Tem muitas 
condições pra nós trabalharmos.”; “Agora é um centro escolar!”; “Antes a 
nossa escola não tinha muitas condições pra nós estarmos a brincar…” 
(Joana) 
“Na escola temos espaços com condições, por isso que não temos 
necessidade disso.”; “Quando a pré ainda está lá dentro nós podemos ir, 
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quando a pré chega nós temos de ir embora [do parque]…”; “E nós temos 
o nosso dia de campo de futebol…” (Pedro) 
As crianças do agrupamento urbano reiteram a ideia já anteriormente 
expressa de que não veem necessidade de se deslocarem para um espaço distinto 
do espaço escolar. Testemunham estar totalmente subordinados às regras 
instituídas quando se referem às rotinas relacionadas com a ocupação do parque 
infantil, ao contrário das crianças de meios rurais que gostam de espaços em que 
possam ser eles a instituir as regras ou a fazer brincadeiras sem qualquer tipo de 
regras. Como declara Pinto  
“…o tempo e o espaço da infância em nossa sociedade vem sendo 
subssumido à pedagogia da conformação e expresso neste processo de 
privatização que pode ser interpretado como uma espécie de 
‘confinamento da infância’ (…) este ‘confinamento’ vem se dando 
principalmente em instituições especializadas, particularmente em 
instituições educativas como a escola…” (2005: 8). 
 Em síntese, depois de analisadas as opiniões que as crianças manifestam 
relativamente às AEC desejadas concordamos com Ferreira e Sarmento quando 
referem que  
“…ouvir a voz das crianças no interior das instituições não constitui 
apenas um princípio metodológico da acção adulta, mas uma condição 
política, através da qual se estabelece um diálogo intergeracional de 
partilha de poderes. A expressão dessa partilha necessita de encontrar 
fórmulas que ultrapassem os mecanismos formais de decisão, instituídos 
nas organizações democráticas modernas, de modo a permitir a 
participação das crianças adequada aos seus diferentes grupos etários. 
As assembleias, os inquéritos, os jogos de papéis, a recolha de opiniões 
por meios não verbais, pictográficos, etc., constituem dispositivos de 
constituição de organizações e instituições democráticas com e das 
crianças. Em suma, a cidadania organizacional configura-se como um 
elemento determinante para a viabilização da participação das crianças 
como núcleo dos seus direitos sociais.” (2008: 72-73). 
 Desta forma, podemos concluir que as crianças, apesar de preferirem outras 
AEC às que frequentam – como foi possível constatar pela análise das respostas à 
questão 5 do questionário – e, contrariamente às crianças do agrupamento rural, as 
do urbano insistem na ideia de que gostam das AEC como elas são desenvolvidas 
e, salvo raras exceções, não as deslocariam para outros espaços distintos do 
escolar, como se constatou pela análise das questões 1.1 e 1.2 do focus-group. 
Todas as atividades que elegiam, além de Desporto, e caso lhes dessem a 
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oportunidade de escolher, relacionam-se com a prática desportiva ou são realizadas 
fora do contexto escolar. 
A nosso ver há alguma falta de coerência por parte das crianças do 
agrupamento urbano nestas posições, visto que optariam por atividades quase 
impossíveis de se desenvolverem na escola (ex: Natação e Cinema) e, 
simultaneamente, não consideram a hipótese de sair do espaço escolar para realizar 
as AEC. 
Em suma, a interferência das culturas da infância pode fazer a diferença 
quando comparamos um agrupamento rural com um agrupamento urbano no que se 
prende com a forma como encaram a realização das AEC e a própria aprendizagem. 
Citando Sarmento 
“Articular o imaginário com o conhecimento e incorporar as culturas das 
infâncias na referenciação das condições e possibilidades das 
aprendizagens – numa palavra, firmar a educação no desvelamento do 
mundo e na construção do saber pelas crianças, assistidas pelos 
professores nessa tarefa de que são protagonistas – pode ser também o 
modo de construir novos espaços educativos que reinventem a escola 
pública como a casa das crianças, reencontrando a sua vocação 
primordial, isto é, o lugar onde as crianças se constituem, pela acção 
cultural, em seres dotados do direito de participação cidadã no espaço 
colectivo.” (2003c: 16). 
É fundamental considerar a proveniência das crianças e todo o conjunto de 
competências adquiridas nas suas culturas de origem, pondo-as ao serviço das 
novas aquisições que terão lugar na escola. Como é natural, crianças oriundas de 
dois meios distintos possuem culturas de infância próprias desses mundos onde se 
realizou a sua socialização e a própria forma como encaram o seu direito de 
participação assume contornos particulares.  
 
2.4 – O tempo das crianças 
 
 A última categoria que emergiu da análise dos dados – O tempo das crianças 
– pretende dar conta de duas dimensões: a forma como as crianças caraterizam o 
tempo na escola e a forma como caracterizam o tempo fora da escola, 
nomeadamente o tempo que passam com a família. 
De acordo com Christensen (2002: 84), “Para as crianças a noção de tempo 
situa-se nos processos através dos quais a vida familiar e escolar se vão 
desenrolando na rotina diária. As 'qualidades' do tempo identificadas pelas crianças 
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são complexas e apontam a importância do conteúdo e do contexto para uma 
compreensão do seu tempo.” No mesmo texto a autora avança um conjunto de 
sugestões que as crianças identificam como sendo significativas a propósito do 
tempo, nomeadamente, o valor do tempo com a família como normal e rotina; o valor 
do tempo com a família como tendo lá alguém para ti; o valor de ter uma palavra a 
dizer acerca do próprio tempo; o valor de ter tempo para ter paz e estar sossegado e 
ainda o valor de poder planear o seu próprio tempo. 
No âmbito da nossa investigação tentamos perceber com as crianças que 
significados atribuem aos seus tempos, quer no contexto escolar, quer no contexto 
familiar. 
 
2.4.1 – Significados do tempo em contexto escolar 
 
Cleopatre Montandon (1997) defende que um dos aspetos mais significativos 
que surge quando as crianças falam espontaneamente da escola é a descrição 
desta como um quadro que estrutura a sua vida. Considerando estes processos de 
estruturação no contexto escolar, tentamos perceber com as crianças inquiridas se 
gostam de estar na escola o tempo que lá permanecem, reportar as eventuais 
escolhas de ocupação do tempo depois das atividades letivas e ainda as suas 
propostas para que o tempo que passam na escola possa estar de acordo com os 
seus desejos. 
 Numa primeira análise dos horários das crianças envolvidas no estudo, 
podemos concluir que, em ambos os agrupamentos, a situação de frequência entre 
as 9h e as 17.30h é a mais comum, com uma percentagem de 89%, 
correspondendo a 120 dos 135 inquiridos e de 77%, equivalente a 109 dos 141 
inquiridos, no agrupamento rural e urbano respetivamente. Cumprem, portanto, um 
horário de 8 horas e meia na escola. 
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Constata-se que 7% dos alunos do agrupamento rural, 10 inquiridos, e 1% 
dos alunos do agrupamento urbano, 2 inquiridos, estão na escola entre as 7.30h e 
as 17.30h, ou seja, entram mais cedo e saem às 17.30. Estes alunos, com destaque 
para um maior número no agrupamento rural, cumprem um horário de 10 horas no 
estabelecimento de ensino. Nestes casos concretos as crianças beneficiam da 
componente de Apoio à Família que prevê o acompanhamento e guarda das 
crianças, na escola, antes das 9h e/ou depois das 17.30h.  
 Considerem-se ainda as situações em que o horário varia. No agrupamento 
rural 4% das crianças entram às 8h e saem às 17.30h ou entram às 9h e saem 
depois das 17.30h, concretamente às 18h, 18.15h e 18.45h.  
No agrupamento urbano, a percentagem de alunos com horário variável é de 
21%, equivalente a 30 alunos. Destes, há os que entram antes das 9h e a saem às 
17.30h; os que entram às 9h e saem depois das 17.30h e os que entram antes das 
9h e saem depois das 17.30h, sendo o horário mais alargado é o de uma criança 
que entra às 7.15h e sai às 19h, cumprindo um horário superior a 11 horas. Alguns 
beneficiam da componente de Apoio à Família que prevê o acompanhamento e 
guarda das crianças, na escola, antes das 9h e/ou depois das 17.30h ou frequentam 
Centros de Atividades de Tempos Livres (CATL).  
As restantes crianças do agrupamento urbano têm um horário variável em 
virtude de frequentarem algumas AEC ou nenhuma. Esclareça-se que, motivado 
pela flexibilização prevista no ponto 23 do despacho 14 460/2008, as AEC podem 
ocorrer antes ou depois do horário letivo, sendo possível uma criança ir mais tarde 
para a escola, caso não frequente uma determinada AEC ao primeiro tempo, ou sair 
Gráfico 18 - Horário - rural Gráfico 19 - Horário - urbano 
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mais cedo se não frequentar uma AEC que se encontre ao final do dia. Na 
generalidade, estas situações correspondem ao cumprimento de um horário inferior 
a 8 horas diárias por parte dos alunos. 
Estes horários tão alargados, semelhantes, em muitos aspetos, aos horários 
que cumprem os pais destas crianças nos seus locais de trabalho, leva-nos a 
questionar se Pinto não terá razão quando afirma que  
“Mesmo que a escola não tenha surgido apenas com a função de 
moldar os indivíduos para o trabalho, mas sim com a função de transmitir 
conteúdos culturais, (…) esta instituição foi utilizada para tal fim. Assim, 
tanto o tempo quanto o espaço foram sendo organizados de forma a 
disciplinar, organizar, regularizar, homogeneizar, enfim, criar hábitos 
relacionados ao trabalho industrial, tornando as crianças das classes 
trabalhadoras dóceis e obedientes para que, mais tarde, pudessem se 
adequar sem problemas ao trabalho nas indústrias.” (2005: 12). 
 É uma evidência que as crianças passam hoje muito mais tempo na escola. O 
simples facto de se encontrarem na Escola a Tempo Inteiro é por si só sinónimo de 
oito horas de trabalho escolar. Muitas vezes, depois da escola, ainda frequentam 
CATL ou atividades extra escolares, o que lhes impõe horários que superam, em 
determinados casos, os horários laborais dos pais. 
Foi preocupação do nosso estudo tentar perceber com as crianças se elas 
gostam do tempo que permanecem na escola ou não6.  
A análise dos gráficos demonstra que, tanto no agrupamento rural como no 
urbano, as crianças respondem maioritariamente “sim”, ou seja, parece agradar-lhes 
permanecer na escola entre 8 horas e meia e 11 horas por dia. 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
66
 Os dados decorrem da questão 6.1 do inquérito, na qual se perguntava aos inquiridos se gostavam de estar na escola o 
tempo que lá estavam e podiam optar por uma das seguintes opções: “sim”, “não” e “às vezes”. Independentemente da 
resposta assinalada, teriam que justificar. 
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Relativamente ao agrupamento rural, 61% dos respondentes, respondem 
afirmativamente, 37% apontam a resposta “às vezes” e apenas 1% declaram não 
gostar de permanecer na escola o tempo que lá estão. Quanto às crianças do 
agrupamento urbano, observam-se algumas diferenças embora, em termos 
percentuais, prevaleça a resposta “sim”, com uma percentagem de 45%, 
correspondente a 63 alunos. Em seguida, com 38% de respostas, está a opção “às 
vezes”, com 54 respondentes. A hipótese “não” foi escolhida por 17% de inquiridos, 
correspondendo a 24 crianças.  
Não restam dúvidas de que há mais crianças do agrupamento rural a 
referirem gostar de estar na escola o número de horas que lá estão do que no 
agrupamento urbano, em que a percentagem de alunos que responde “sim” está 
próxima da que responde “às vezes” e existe um número significativo de alunos que 
não gosta de estar na escola entre 8 horas e meia a 11 horas diárias.  
Não podemos deixar de concordar que são, de facto, muitas horas na escola. 
Os dados denotam que os alunos do agrupamento urbano sentem mais esse “peso” 
das horas que estão na escola do que os do agrupamento rural. Contudo, os 
números levam-nos a concordar com Araújo, quando refere que  
“… as crianças trabalham mais do que os adultos no seu papel de 
alunas, sobretudo em actividades realizadas em função da escola. Têm 
cada vez mais tempo “não livre” por forçada ocupação, e dificilmente são 
ouvidas ou chamadas a colaborar na organização das actividades que 
realizam no(s) seu(s) tempo(s) livre(s).” (2009: 15-16) 
 Discutimos agora os argumentos que as crianças apresentam para justificar 
porque gostam do tempo que passam na escola  
Gráfico 20 - Agrado tempo na escola - rural Gráfico 21 - Agrado tempo na escola - urbano 
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Gráfico 22 - Porquê agrado tempo na escola - rural 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Como se pode percecionar, elaborámos 10 categorias a fim de contemplar 
todas as respostas dadas. Assim, a justificação que as crianças apresentam para 
gostar de estar na escola, só gostarem às vezes ou não gostarem pode ser sinónimo 
de “Agrado/diversão”, “Aprendizagem”, “Brincadeira/jogo e amigos”, “Aborrecimento 
e/ou cansaço”, “Dependente dos dias”, “Vontade de ir para casa/estar com os pais”, 
“Injustiça/discriminação”, “Atividades”, “Tempo (duração)” ou “Outros”. Constata-se 
que, no agrupamento urbano, não houve nenhuma criança a apresentar um motivo 
Gráfico 23 - Porquê agrado tempo na escola - urbano 
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relacionado com “Injustiça/discriminação”, daí que só estejam apresentadas 9 
categorias no gráfico.  
Passando à compreensão das suas respostas, e corroborando a percentagem 
de respostas afirmativas dos alunos do agrupamento rural, a categoria 
“Agrado/diversão”, com 27% de respondentes, foi a mais mencionada. Segundo 
estes alunos, agrada-lhes estar na escola e esta pode ser vista como um local de 
diversão. A “Aprendizagem” foi o segundo fator com maior percentagem, 22%. Há, 
contudo, um terceiro motivo, com uma percentagem de 16% de alunos que referem 
“Aborrecimento e/ou cansaço”, provavelmente para justificar por que é que só 
gostam “às vezes” ou “não” gostam.  
Quanto ao agrupamento urbano, estar na escola entre 8 horas e meia a 11 
horas pode constituir, em 28% dos casos, motivo de “Aborrecimento e/ou cansaço”. 
Verifica-se que o segundo motivo mais mencionado, com 23% de respondentes, 
refere-se ao “Agrado/diversão” e o terceiro tem a ver com a “Aprendizagem”. 
Curiosamente as três categorias mais enumeradas, em ambos os agrupamentos, 
são as mesmas, embora numa ordem e em percentagens diferentes.  
Não nos surpreende que a “Aprendizagem” seja uma das categorias mais 
observadas, uma vez que aprendizagem ou aquisição de conhecimentos é 
inquestionavelmente um dos aspetos legitimados pela escola. No entanto, nem 
sempre as crianças lhe atribuem o mesmo valor. Araújo refere que  
“… a aquisição de conhecimentos é percebida como algo incontestável, 
como uma etapa incontornável para atingir a vida adulta. Algumas 
crianças mostram-se muito curiosas, valorizando os saberes de forma 
intrínseca e desenvolvendo práticas autodidactas. Outras insistem na 
utilidade dos estudos para serem usados mais tarde, havendo ainda 
aquelas que têm uma posição mais ambivalente face aos saberes, e 
aquelas que são tão desinteressadas que nem sequer chegam a 
compreender porque alguma vez tiveram de frequentar a escola. (2009: 
83). 
 Frequentemente, o interesse que a aprendizagem pode despertar nos alunos 
também pode ser motivo para que a criança valorize mais ou menos a aprendizagem 
e isso reflete-se no empenho com que possa dedicar-se a esta. Como reconhecem 
Lemos e Carvalho 
“Nas situações que oferecem liberdade de decisão quanto ao “o quê” e 
ao “como” das actividades, a probabilidade de um indivíduo se dedicar 
aos seus interesses é elevada. Quanto mais forte o interesse, menos 
incentivos são necessários para que o indivíduo inicie uma actividade 
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numa área do seu interesse. (…) …os interesses caracterizam-se por 
uma elevada prontidão para testar, aprender e assimilar novos 
conhecimentos e expandir competências num determinado domínio.” 
(2002: 81). 
Refira-se que, no agrupamento rural, ainda com uma percentagem expressiva 
(15%) é apresentada a razão “Brincadeira/jogo e amigos” para gostar de estar na 
escola, o que reflete a importância da brincadeira, dos jogos e dos amigos em 
contexto escolar. Como já anteriormente se aludiu, este aspeto é revelador das 
culturas da infância, particularmente a cultura lúdica. Com percentagens inferiores 
surgem as categorias “Tempo (duração)”, com 7%, “Dependente dos dias”, com 5%, 
“Vontade de ir para casa/estar com os pais” e “Outros”, com 3% cada, 
“Injustiça/discriminação”, com 2% e “Atividades” com 1%. 
No agrupamento urbano, as percentagens menos expressivas prendem-se 
com as categorias “Dependente dos dias”, com 8%, “Brincadeira/jogo e amigos”, 
“Vontade de ir para casa/estar com os pais”, “Atividades” e “Tempo (duração)”, com 
6% de respondentes cada uma e “Outros” com apenas 3% das crianças. É curioso 
constatar que a categoria “Brincadeira/jogo e amigos” apresente uma percentagem 
tão pouco significativa, 6% neste agrupamento, comparativamente aos 15% 
expressos pelos alunos do agrupamento rural. Há estudos que comprovam a 
importância da brincadeira e dos amigos nesta faixa etária e as respostas dos 
alunos do agrupamento urbano quase refutam essas conclusões. Aliás, já 
anteriormente tínhamos reportado que as crianças do agrupamento urbano não 
valorizavam tanto como as crianças do contexto rural as atividades relacionadas 
com o exterior ou que necessitassem de mais espaço. 
Da análise ressalta ainda a ideia de que, globalmente, tanto os alunos de um 
agrupamento como do outro, consideram que o tempo que permanecem na escola é 
adequado. No entanto são ambivalentes os seus discursos uma vez que, quando no 
decorrer do focus-group são confrontados com esta questão, emergem opiniões que 
contrariam o que anteriormente afirmam. Vejamos como expressaram essas 
opiniões: 
“Eu acho que é adequado.”; “…de manhã a minha mãe vai trabalhar e eu 
não estou com ela. Mas, quando eu chego da escola já estão todos em 
casa, o meu irmão também, e eu já posso estar um bocado com a minha 
família. Estou na escola e aprendo; chego a casa e estou com a minha 
família.”; “…por exemplo, se saísse às cinco, não podia estar com a 
minha família toda.” (Rafael) 
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“Acho que é muito. Gostaria de estar mais tempo com os meus pais.”; “Se 
saísse da escola antes das cinco e meia e depois estivesse com o meu 
pai e com a minha mãe em casa.” (Catarina) 
Continua, no entanto, a haver crianças que se conformam com a organização 
da rotina instituída: 
“Pra mim o tempo é adequado porque, de manhã, venho prá escola e os 
meus pais vão trabalhar. E eu fico aqui na escola. Depois saio às cinco e 
meia. Pra mim o tempo é adequado porque os meus pais também saem a 
essa hora e eu tenho tempo de estar com eles depois de sair da escola.” 
(Ana) 
“Pra mim o tempo é adequado. Porque (…) das nove às cinco e meia 
posso aprender muitas coisas e depois, quando chego a casa, está o meu 
irmão; posso brincar um bocadinho com ele, ele ajuda-me a fazer os 
trabalhos de casa,… e depois, passado um bocadinho, vem a minha mãe 
e o meu pai.” (Ricardo) 
 Dos quatro alunos entrevistados no agrupamento urbano, apenas dois 
justificam o facto de considerarem o tempo que estão na escola adequado. Uma 
aluna menciona especialmente as aprendizagens que pode realizar durante o tempo 
de escola e a outra apresenta razões idênticas às referidas pelos alunos do 
agrupamento rural – quanto mais cedo chegassem a casa mais tempo teriam de 
esperar até os pais chegarem dos seus empregos. Apresentam-se em seguida as 
opiniões avançadas. 
“Acho que é suficiente…”; “O tempo que ocupamos e às vezes ainda 
sobra pra fazermos algumas atividades que gostamos. Outras vezes (…) 
nós fazemos matérias… damos matérias que… que já… demos há muito 
tempo e que… pra relembrar…” (Joana) 
“Adequado.”; “O meu pai ainda está a trabalhar [às 17.30] e a minha mãe 
está em casa com o meu irmão, como ele ainda é bebé ainda não pode ir 
trabalhar e… mas, eu acho que se sair às cinco e meia os pais ainda não 
estão lá. Às quatro horas ainda pior, que ainda não estão.” (Inês) 
 As respostas dadas nos focus-group refletem, mais uma vez, o gosto da 
maioria das crianças deste contexto específico em estar na escola cerca de 8 horas 
diariamente. A justificação prende-se essencialmente com a aprendizagem, como já 
se tinha constatado no inquérito por questionário, e com a dificuldade em estarem 
com os pais se chegassem a casa entre as 15.30h e as 16.00h. Aliás, também no 
inquérito houve crianças a devolver uma explicação idêntica, com justificações 
inseridas na categoria “Vontade de ir para casa/estar com os pais”. 
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 Relativamente às justificações apresentadas pelas crianças, aludiríamos a 
uma citação de Pinto que retrata nitidamente a situação vivida pelas crianças do 
nosso tempo.  
“A escola, portanto, como uma das instituições que acolhe as crianças 
em nossa sociedade, retrata na sua organização temporal a racionalidade 
econômica (…). É em função disto que presenciamos no interior da escola 
a grande compartimentalização do tempo da criança.” (2005: 13) 
Mais do que gostarem de estar na escola as horas que lá permanecem, fica a 
ideia de que nada valeria se pensassem de outra forma, uma vez que as atuais 
condições sociais de vida impõem horários alargados de trabalho tanto aos pais 
como às crianças, o que nos leva a concordar com Christensen quando refere que 
“Os problemas da família contemporânea e os seus efeitos nas 
crianças não se remedeiam através de uma simples noção de passar 
mais tempo de qualidade juntos. O dia-a-dia das famílias tornou-se 
crescentemente fragmentado e as pressões na vida familiar são maiores 
do que nunca. Para resolver os problemas da vida familiar moderna, as 
famílias precisam mais tempo para os pais estarem com as crianças e 
menos tempo para trabalhar.” (2002: 78). 
No que se refere à questão 7 do questionário, os inquiridos tinham de 
assinalar quatro preferências que escolheriam para ocupar o seu tempo, depois das 
atividades letivas, se lhes dessem essa possibilidade7. Observem-se os gráficos 
referentes à primeira escolha em cada um dos agrupamentos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
7
 Os alunos tinham 14 opções distribuídas por duas colunas. Tinham de escolher quatro atividades entre as seguintes, 
numerando-as de 1 a 4: 
- Com os irmãos/ amigos em casa; - Com os irmãos/ amigos ao ar livre; - Com jogos de computador/ virtuais; - Nas AEC;  
- No ATL; - A estudar/pesquisar; - Em atividades orientadas (desporto, natação, música, dança, teatro, etc); - A ler; - A ouvir 
música; - A andar de bicicleta; - A brincar; - A ver televisão; - Com animais domésticos; - A descansar. 
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Os gráficos reportam que a primeira escolha no agrupamento rural seria “Em 
atividades orientadas” como, por exemplo desporto, natação, música, dança, teatro, 
etc, fora da escola, com uma percentagem de 23,7%, o que corresponde a 32 dos 
135 respondentes. No agrupamento urbano a primeira preferência seria “Com jogos 
de computador/virtuais”, com uma percentagem de 26,2%, que equivale a 37 das 
141 crianças inquiridas.  
Parece-nos relevante, à semelhança do que fizemos com as preferências das 
AEC na questão 5, estabelecer algumas relações entre o sexo das crianças e esta 
questão das preferências pela ocupação do tempo depois das atividades letivas, 
Gráfico 24 - Ocupação do tempo livre – 1ª escolha - rural 
Gráfico 25 - Ocupação do tempo livre – 1ª escolha - urbano 
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uma vez que o facto de ser do sexo masculino ou feminino pode interferir na escolha 
ou preferência da criança.  
Tal como acabámos de reportar, no agrupamento rural a primeira escolha é 
“Em atividades orientadas”, escolhido por 32 crianças. Foram as meninas que mais 
contribuíram para este valor, com 20 respostas, 14,8% e, se dependesse dos 
rapazes, a escolha recairia na opção “Com jogos de computador/virtuais”, pois esta 
preferência contou com 14 sinalizações por parte dos rapazes, enquanto “Em 
atividades orientadas” obteve 12 respostas, o que corresponde a uma percentagem 
de 8,9%. (Cf. Anexo 13j). Quanto ao agrupamento urbano, a primeira preferência é 
“Com jogos de computador/virtuais”, num total de 37 das 141 respostas obtidas. 
Tanto rapazes como raparigas contribuíram para este resultado, visto ter havido por 
parte de uns e outros o maior número de escolhas (Cf. Anexo 13n). 26 rapazes 
(18,4%) e 11 raparigas (7,8%) assinalaram esta opção.  
Quanto à segunda forma de ocupação do tempo depois das atividades letivas, 
verifica-se que houve uma inversão da situação, entre os dois agrupamentos, 
relativamente à primeira escolha.  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
Gráfico 26 - Ocupação do tempo livre – 2ª escolha - rural 
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Desta feita, as crianças do agrupamento rural optam por “Com jogos de 
computador/virtuais”, numa percentagem de 16,3% – 22 alunos – enquanto os 
alunos do agrupamento urbano escolhem a opção “Em atividades orientadas”, com 
uma percentagem de 15,6%, o que corresponde igualmente a 22 alunos dos 141 
respondentes deste agrupamento. 
Quando relacionadas as escolhas com o sexo das crianças, nesta segunda 
preferência, no agrupamento rural, verifica-se que foram os rapazes, com 14 
sinalizações na opção “Com jogos de computador/virtuais” que determinaram este 
resultado (Cf. Anexo 13k). Se dependesse das meninas, a segunda preferência para 
ocupar o tempo depois das aulas recaía sobre a opção “A ouvir música”, em que 
foram dadas 14 respostas, correspondendo a 10,4%. No agrupamento urbano houve 
22 crianças a escolher “Em atividades orientadas”, sendo que não foram nem os 
rapazes nem as meninas que propiciaram este resultado (Cf. Anexo 13o). 
Efetivamente, se derivasse das escolhas dos rapazes, teria sido selecionada a 
opção “Com jogos de computador/virtuais”, com 14 sinalizações e uma percentagem 
de 9,9%. Se decorresse das respostas assinaladas pelas raparigas, a segunda 
preferência seria “A ouvir música”, onde houve 12 escolhas, correspondendo a uma 
percentagem de 8,5%. 
Relativamente à terceira escolha de ocupação do tempo livre depois das 
atividades letivas, verificamos que os gráficos demonstram que, tanto no 
Gráfico 27 - Ocupação do tempo livre – 2ª escolha - urbano 
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agrupamento rural como no urbano as crianças ocupariam esse tempo “A andar de 
bicicleta”.  
 
 
Gráfico 28 - Ocupação do tempo livre – 3ª escolha – rural 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assim, uma percentagem de 14,1% – 19 alunos – e de 16,4%, 23 alunos, 
respetivamente do agrupamento rural e urbano, optou por esta atividade. É 
interessante apontar as semelhanças que se observam entre os dois agrupamentos 
envolvidos neste estudo no que concerne este ponto. 
Gráfico 29 - Ocupação do tempo livre – 3ª escolha - urbano 
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Se cruzarmos as escolhas com o sexo das crianças, nesta terceira 
preferência de ocupação do tempo depois das atividades letivas, no agrupamento 
rural recuperamos que foram os rapazes os responsáveis por este resultado (Cf. 
Anexo 13l). 9 crianças (6,7%) do sexo feminino escolheram a opção “A andar de 
bicicleta” e houve 10 rapazes que também optaram por esta forma de ocupar o 
tempo depois das aulas. No entanto, na terceira preferência os rapazes preferiam “A 
brincar”, opção assinalada por 11 rapazes, correspondendo a uma percentagem de 
8,1%. No agrupamento urbano também foram os rapazes que permitiram que a 
terceira preferência obtivesse 23 escolhas, uma vez que houve 16 rapazes a 
preferirem a opção “A andar de bicicleta”, o que equivale a 11,4% (Cf. Anexo 13p). 
Se dependesse das meninas, a terceira preferência seria “Em atividades 
orientadas”, opção assinalada por 11 raparigas (7,9%). 
 Em relação à quarta preferência, os gráficos comprovam que escolhem 
novamente a mesma opção – Com animais domésticos. O agrupamento rural exibe 
uma percentagem de 14,1%, correspondente a 19 alunos, enquanto no 
agrupamento urbano essa percentagem se eleva para os 17,9%, que corresponde a 
25 respondentes.  
 
 
 
 
 
 
Gráfico 30 - Ocupação do tempo livre – 4ª escolha - rural 
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Não deixa de ser interessante verificar que as escolhas são as mesmas, 
diferindo apenas a ordem entre as duas primeiras escolhas de cada agrupamento, 
assim como as percentagens. A terceira e a quarta escolhas são as mesmas e na 
mesma ordem num e noutro agrupamento. 
Em relação à quarta e última preferência das crianças do agrupamento rural, 
as 19 respostas que reportam a opção “Com animais domésticos” constituem a 
preferência de rapazes, sendo que 13, (9,6%), a assinalaram e também 6 raparigas 
(4,4%) (Cf. Anexo 13m). No entanto, se procedesse das meninas elas teriam 
preferido ocupar o seu tempo depois das aulas “A descansar”, com 10 escolhas, o 
que corresponde a uma percentagem de 7,4%. Na mesma preferência, no 
agrupamento urbano, podemos constatar que é também preferida a opção “Com 
animais domésticos”. Curiosamente não foram nem os rapazes nem as meninas que 
contribuíram para este resultado (Cf. Anexo 13q). O maior número de rapazes, 16, 
optaram pela ocupação “A ver televisão” e 9 meninas preferiam ocupar o tempo 
depois das aulas “A descansar”. No entanto houve 13 rapazes e 12 raparigas a 
escolher “Com animais domésticos”, o que resultou num valor de 25 preferências 
para esta opção.  
Relativamente à interferência do sexo nestas preferências, constata-se que 
há apenas uma preferência que dependeu das raparigas – a primeira no 
agrupamento rural – “Atividades orientadas” – agrupamento onde há mais raparigas 
do que rapazes. Há três situações em que foram os rapazes que determinaram as 
Gráfico 31 - Ocupação do tempo livre – 4ª escolha - urbano 
117 
 
preferências. Trata-se exatamente da segunda preferência no agrupamento rural – 
“Com jogos de computador/virtuais”, – a quarta do agrupamento rural – “Com 
animais domésticos”, apesar de existirem mais raparigas do que rapazes neste 
agrupamento, e a terceira preferência do agrupamento urbano – “A andar de 
bicicleta”. As restantes preferências não resultaram efetivamente do maior número 
de escolhas por parte das crianças de cada um dos sexos, mas da soma atingida 
em cada preferência, havendo casos de nem os rapazes nem as raparigas 
preferirem a opção que teve o maior resultado.  
Não fica muito óbvio o tipo de preferência de rapazes e raparigas, uma vez 
que é frequente a mesma opção ter tanta adesão de rapazes como de raparigas. 
Constata-se, no entanto, uma maior tendência para os jogos de computador por 
parte dos rapazes e a opção “A ouvir música” também obteve uma percentagem 
elevada por parte das meninas. Não obstante, uns e outros testemunham 
preferência por atividades orientadas e andar de bicicleta. 
 Curiosamente, constata-se que a opção “Nas AEC”, apesar da generalidade 
dos alunos admitir que gostam dessas atividades, da primeira à quarta escolha, 
obteve sempre percentagens reduzidas. Daqui se depreende que, quando 
confrontados com outras formas de ocupar o tempo livre, ainda que possam optar 
pelas AEC, estas não são preferidas, como nos foi possível demonstrar. 
 O último aspeto da questão 7 permitia-lhes apontar outras atividades que 
gostariam de realizar para além das oferecidas na escola. Podiam, ainda, apresentar 
outra forma de ocupar o seu tempo depois das atividades letivas, caso não existisse 
essa preferência na lista de opções apresentada.  
Das 135 crianças do agrupamento rural, apenas doze deram sugestões sobre 
outras formas de ocupar o tempo livre, sendo que algumas se repetem e/ou 
retomam, em certa medida, atividades referidas na lista, como se pode depreender. 
Avançaram atividades como andar de motocross e kartcross, andar numa escola de 
canto ou música (música), brincar com os sobrinhos (brincar), com a família ou com 
a família em casa, estar com os primos, passear ou passear com os pais, saltar à 
corda e ver a MEO com os amigos. No agrupamento urbano, das 141 crianças 
inquiridas, só obtivemos 7 respostas. As propostas contemplam atividades como 
viajar, artes manuais, boxe, com os pais, ir ao cinema e passear com os amigos.  
 Assim sendo, podemos concluir que, se as crianças deste contexto de 
investigação pudessem escolher quatro formas de ocupar o tempo depois das aulas, 
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ocupá-lo-iam preferencialmente em atividades orientadas, com jogos de 
computador/virtuais, a andar de bicicleta e com animais domésticos.  
 Pareceu-nos pouco normal não se situarem entre as quatro primeiras 
escolhas as opções “brincar” e “descansar”. Numa sociedade em que se reclama 
que as crianças têm demasiadas atividades e pouco tempo para brincar e para não 
fazerem nada, como tem investigado Araújo, seria espectável que manifestassem, 
através desta seleção, essas necessidades. 
 Ainda enquadrado neste assunto, vejamos como se pronunciam as crianças 
entrevistadas relativamente à questão 4 do focus-group – Gostavam de estar mais 
tempo em casa ou com outras atividades fora da escola? 
 Os alunos dos dois agrupamentos apresentam os mesmos interesses – 
preferem nitidamente atividades fora da escola a mais tempo de permanência em 
casa. As crianças do agrupamento rural evocam a falta dos amigos para brincar se 
estivessem em casa e sugerem atividades como judo, natação e o futebol como 
forma de ocupação do tempo fora da escola. Mais uma vez fica evidente a 
importância das culturas da infância, concretamente a vertente lúdica e o grupo de 
pares. 
“Fora da escola porque, se estivesse em casa antes das cinco, não tinha 
ninguém pra brincar. E se estivesse fora da escola podia fazer muitas 
coisas.” (Catarina) 
“Gostava de estar fora da escola.”; “Natação, por exemplo.” (Ana) 
“Fora da escola”; “Eu agora já ando numa equipa [S. Mamede]”, “Os 
treinos começam às seis e meia e acabam mais ou menos às oito menos 
um quarto, oito menos dez.” (Rafael) 
“Eu também ando na mesma equipa que o Rafael Pinto. Pra mim o Rafael 
Pinto disse tudo.” (Ricardo) 
Por seu lado, os alunos do agrupamento urbano sugerem a natação e o 
futebol enquanto atividades a realizar fora da escola e reiteram a ideia de que com 
as AEC está melhor, que gostam e estão satisfeitos com as AEC da forma como 
elas funcionam. Uma aluna acrescenta que poderiam incluir-se outras atividades 
dentro das AEC como, por exemplo, ginástica acrobática, expressão dramática ou 
agrupar alunos em atividades comuns em função dos seus interesses. Há um aluno 
que contrapõe, uma vez que não considera necessário haver outras AEC distintas 
das que têm. 
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“Eu não gostava de ficar em casa. Gostava mais era de ficar na escola ou 
lá fora a fazer mais atividades. Ia ser mais divertido do que ficar em casa 
a jogar computadores, ou a ver televisão, ou isso tudo…” (João) 
“Eu acho que também, se tivéssemos mais atividades ao ar livre, também, 
que ia ser divertido, porque nós, quando estamos ao ar livre ficamos… é 
como se desabafássemos de estar sempre dentro da sala e quando 
estamos ao ar livre aproveitamos, espairecemos, brincamos, …”; “Outras 
AEC’s… que pudéssemos fazer na escola como… ginástica acrobática.”, 
“Acho que também era divertido fazerem grupos, grupos de atividades, 
grupos de alguma atividade que gostassem, e também acho que era 
divertido…”, “Expressão Dramática!” (Inês) 
“[Frequento] Natação e futebol.”; “Acho que estamos bem com as 
atividades [AEC] que temos.”; “…eu não concordo com a Rita dizer que 
precisávamos de outras atividades [AEC].” (Pedro) 
“Eu gostava mais de frequentar essas atividades do que estar em casa a 
ver televisão, a jogar computador, e descontraía.”; “As AEC, prefiro.” 
(Joana) 
“Eu concordo com a Joana, acho que as AEC estão muito bem como 
estão. E também gostava mais de frequentar as atividades do que ficar 
em casa.” “Também acho que era interessante ter outras atividades, mas 
só que gosto mais (…) de ter as AEC’s que eu tenho.” (João) 
 Não restam dúvidas de que qualquer atividade é preferível, para estas 
crianças, a estar mais tempo em casa. No entanto, esta opinião precisa de ser 
enquadrada; é que estas crianças frequentam este modelo de ETI desde o 1º ano e 
encontram-se no 4º. Elas nunca experienciaram outra realidade que não fosse a 
Escola a Tempo Inteiro com as AEC e, provavelmente, a opinião delas baseia-se 
numa representação de escola que corresponde à escola que frequentam e torna-se 
difícil desconstruir essa imagem. Elas nunca devem ter experimentado sair da 
escola entre as 15.30h e as 16h e ficar em casa sozinhas, pois deixaram de ocorrer 
estas situações a partir do momento que se implementou a ETI.  
Ainda no âmbito dos significados do tempo em contexto escolar, o inquérito 
por questionário apresenta uma última questão, aberta – questão 9 – em que as 
crianças tinham a oportunidade de se pronunciarem sobre algum aspeto que 
pudesse contribuir para que o tempo passado na escola fosse ao encontro dos 
desejos delas. A resposta a esta questão permitiria, em última análise, chegar ao 
conhecimento do que é efetivamente valorizado pelas crianças no espaço escolar. 
Neste momento as crianças tinham total liberdade para fazer ouvir a sua vontade.  
 Todas as crianças responderam a esta questão, no entanto foram bastantes 
os casos de alunos que responderam simplesmente “Nenhuma sugestão”.  
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 As opiniões eram assaz diferenciadas, daí que tenha sido necessário 
proceder ao seu agrupamento, organizando-se categorias que emergiram das 
opiniões avançadas pelas crianças. Com base nas categorias formadas elaboraram-
se os seguintes quadros que evidenciam as categorias nela expressas. 
 
 
Quadro 5 – sugestão – rural 
Sugestão – Rural 
Sugestão Frequência % 
Campo de futebol e suas condições 17 12,6 
Atividades de futebol 10 7,4 
Equipamentos desportivos 16 11,9 
Desportos diversos 25 18,5 
Condições materiais/recursos humanos 9 6,7 
Atividades propostas/aulas 11 8,1 
Lazer ou tempo livre 24 17,8 
Desejos diversos 12 8,9 
Resposta inadequada 1 ,7 
Nenhuma sugestão 10 7,4 
Total 135 100,0 
 
 
Quadro 6 – sugestão – urbano 
Sugestão – Urbano 
Sugestão Frequência % 
Campo de futebol e suas condições 23 16,3 
Atividades de futebol 15 10,6 
Equipamentos desportivos 6 4,3 
Desportos diversos 18 12,8 
Condições materiais/recursos humanos 9 6,4 
Atividades propostas/aulas 10 7,1 
Lazer ou tempo livre 29  20,6  
Desejos diversos 1 0,7 
Resposta inadequada 1 0,7 
Nenhuma sugestão 29 20,6 
Total 141 100,0 
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Sombreámos as categorias que apelaram mais à nossa atenção. Desta feita, 
constata-se que, no agrupamento rural, o maior número de sugestões prende-se 
com a categoria que designámos “Desportos diversos”. Nesta categoria estava 
contemplada a prática de inúmeros desportos, nomeadamente natação, equitação, 
karaté, paintball, entre outros. Como se pode depreender há 25 crianças a dar 
sugestões neste domínio, o que corresponde a uma percentagem de 18,5%. 
Imediatamente a seguir surge a categoria “Lazer ou tempo livre” com uma 
percentagem de 17,8%, o que equivale a 24 crianças a sugerirem que a escola lhes 
proporcione este desejo. Como terceira categoria, as crianças do agrupamento rural 
elegeram “Campo de futebol e suas condições”, com uma percentagem de 12,6%, 
correspondente a 17 alunos. 
 No que se refere ao agrupamento urbano, e visto ter havido tantos alunos a 
escreverem “Nenhuma sugestão” – o que não constitui novidade se considerarmos a 
postura destas crianças face a alternativas ao modelo de escola vigente que foram 
demonstrando ao longo do questionário e do focus-group – existem duas categorias 
exatamente com a mesma percentagem; trata-se das categorias “Nenhuma 
sugestão” e “Lazer ou tempo livre”, ambas com 29 respondentes, o que corresponde 
a percentagens de 20,6% cada. Em seguida surge a categoria “Campo de futebol e 
suas condições”, à semelhança do que acontece no agrupamento rural. Se não se 
valorizar a quantidade de respostas inseridas na categoria “Nenhuma sugestão”, 
verifica-se que há 18 crianças, 12,8%, que referem sugestões da categoria 
“Desportos diversos”. Aliás, constata-se que as sugestões são bastante 
semelhantes, apesar dos alunos do agrupamento urbano darem muitas mais 
respostas em que não apresentavam nenhuma sugestão.  
Em suma, as sugestões das crianças que colaboraram connosco neste 
estudo recaem essencialmente nas categorias “Lazer ou tempo livre”, “Desportos 
diversos” e “Campo de futebol e suas condições”. Todas as crianças declaram a 
necessidade que sentem de ter momentos de lazer e tempo livre e também 
demonstram que valorizam a prática desportiva. Tal como refere Moyles, citando 
Peter Heaslip  
“a escola tem uma responsabilidade cada vez maior de garantir que as 
crianças não sejam privadas das oportunidades de descobrir a respeito de 
si mesmas e de seu mundo e que tenham o direito de aprender de uma 
maneira que seja apropriada para elas – por meio do seu brincar.” (2006: 
2). 
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 Ou ainda como refere Araújo “A escola tem objectivos curriculares que se 
entendem e devem valorizar, mas as crianças também têm objectivos e expectativas 
em relação à escola que têm sido ignorados.” (2009: 57). Quando as crianças 
enfatizam aspetos como os que acima se mencionaram deveria ser interpretado 
como um alerta para os adultos estarem mais atentos e promoverem atividades que 
se ajustem às reais necessidades das crianças. Tem que haver lucidez que nos 
permita considerar que a criança não é um adulto em miniatura. Por tudo o que se 
apontou  
“Muitas crianças referem esta situação de o trabalho ser demasiado e 
de terem também outras coisas que gostariam de fazer, ficando sem 
tempo. (…) A capacidade de descentração, isto é, a capacidade de nos 
colocarmos no papel do outro para melhor o compreendermos, é 
essencial para melhor percebermos as crianças.” (Araújo, 2009: 66). 
Ainda no que concerne as sugestões, não será despiciendo concluir que, à 
semelhança do que já tinha acontecido relativamente à questão 1.2 do focus-group – 
outros espaços onde se pudessem realizar as AEC – bem como em relação à 
questão 5 do focus-group, em que podiam sugerir formas de ocupar o tempo depois 
das 15.30h ou 16h, as crianças do agrupamento urbano tendem a rejeitar estas 
hipóteses. Recupera-se a ideia de que só sabem desenvolver atividades muito 
orientadas e quase sempre confinadas ao espaço escolar.  
Estabelecendo uma relação entre as sugestões dadas e o sexo das crianças 
que as dão (Cf. Anexo 13r) podemos alegar que, no agrupamento rural, a categoria 
que obteve maior percentagem de respondentes – “Desportos diversos” – reflete a 
maior soma, mas não a real primeira preferência das crianças. Com efeito, a 
primeira sugestão dos rapazes recaía na categoria “Campo de futebol e suas 
condições”, com 14 rapazes a sugerirem-na e a primeira sugestão das meninas 
situava-se na categoria “Lazer ou tempo livre”, com 18 respostas. No entanto, as 
três categorias mais evidentes foram a que obteve um total mais elevado – 
“Desportos diversos”, seguida da que foi mais sugerida pelas meninas – “Lazer e 
tempo livre” e, por último, “Campo de futebol e suas condições”, a mais apontada 
por rapazes.  
No agrupamento urbano a situação, embora diferente, apresenta traços 
comuns (Cf. Anexo 13r). Assim, as duas categorias que obtiveram totais mais 
elevados – “Lazer ou tempo livre” e “Nenhuma sugestão” – correspondem 
simplesmente às categorias cuja soma era maior. No entanto, na categoria “Lazer e 
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tempo livre” as meninas deram 14 sugestões paralelamente ao que aconteceu com 
a categoria “Desportos diversos”, com o mesmo número de sugestões por parte das 
raparigas. Quanto aos rapazes, apresentam uma quantidade de 20 sugestões para a 
categoria “Campo de futebol e suas condições”. 
Assim, pode-se afirmar que o primeiro lugar da categoria “Nenhuma 
sugestão”, com uma percentagem igual à categoria “Lazer e tempo livre” (20,6% 
cada), não dependeu do número de respostas dadas por rapazes e raparigas, mas 
da sua soma. A categoria “Lazer e tempo livre” reflete maioritariamente a preferência 
das meninas, tal como a categoria “Desportos diversos” (12,8%), com 14 sugestões 
em cada uma. Os 20 rapazes que apresentaram sugestões relacionadas com a 
categoria “Campo de futebol e suas condições” determinaram a percentagem de 
16,3%.  
À semelhança do que ocorreu com o cruzamento do sexo das crianças com 
as questões 5 e 7, em relação à questão 9 constata-se alguma dificuldade em 
articular as sugestões dadas com o sexo das crianças. No agrupamento rural 
conclui-se que os rapazes dão respostas que sugerem tendencialmente a categoria 
“Campo de futebol e suas condições” e as meninas “Lazer e tempo livre”. No 
agrupamento urbano os rapazes têm uma posição igual aos do agrupamento rural, 
inclinando-se para a categoria “Campo de futebol e suas condições”, enquanto as 
meninas se dividem equitativamente entre “Lazer e tempo livre” e “Desportos 
diversos”.  
As meninas do agrupamento rural reportam mais a necessidade do lazer e do 
tempo livre do que os rapazes dos dois agrupamentos e as meninas do 
agrupamento urbano refletem essa necessidade, embora de forma menos 
acentuada do que os rapazes do seu agrupamento e do que as meninas do 
agrupamento rural. As atividades desportivas são sugeridas tanto por rapazes como 
por raparigas. 
 Não deixa de ser curioso recuperar a ideia de que houve, neste projeto, a 
preocupação em dar voz às crianças, procurando ir ao encontro da imagem de 
criança como sujeito de direitos. No entanto, deparamo-nos com uma posição 
inesperada por parte das crianças do agrupamento urbano, parecendo 
desconhecerem completamente o seu direito de participação em questões que 
interferem diretamente com as suas vidas. Apesar de se ter tentado “…pensar 
caminhos a serem seguidos na construção de um melhor mundo para e com as 
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crianças.” (Tomás, 2006: 51), especialmente as crianças do agrupamento urbano 
tomaram uma posição de absoluta aceitação relativamente ao que está instituído, 
não mostrando motivação para participarem “…no debate como actores sociais de 
pleno direito.” (Idem). 
 
2.4.2 – Significados do tempo em família 
 
 O comprometimento integral da família com a educação das crianças 
pequenas é uma imagem que começa a fazer parte do passado, visto ter-se 
assistido a uma grande mudança desde o início do século XX até aos nossos dias. 
Atualmente esta responsabilidade encontra-se repartida por vários parceiros para 
além da família; entre eles a creche, o jardim de infância e a escola uma vez que, 
habitualmente, os progenitores têm que desenvolver a sua atividade profissional, o 
que determina redução de tempo para dedicar aos filhos. Apesar de todas estas 
instâncias se constituírem como redes de apoio importantes para a educação e 
desenvolvimento da criança, é na família que ela encontra o seu “porto de abrigo” e 
manifesta as suas reais necessidades ou emoções. Frequentemente a compreensão 
dos anseios das crianças por parte da família relativamente à escola produz-se 
porque, tal como afirma Sarmento T., implementaram-se “…formas diversas de 
interacção entre as escolas e os pais…” (2005: 61). A nosso ver, os próprios pais 
foram-se consciencializando da importância de desenvolverem um 
acompanhamento sistemático dos seus educandos ainda que isso obrigue a alterar 
rotinas. Há, inclusivamente, estudos que comprovam que o acompanhamento dado 
pela família pode promover o sucesso e melhorar as aprendizagens das crianças. 
Ilustrativo desta afirmação está o estudo de Ana Diogo (2002) que lhe permitiu 
concluir que “… os pais manifestam atitudes positivas em relação aos filhos, à 
escolaridade e ao seu próprio envolvimento no processo educativo-escolar destes.” 
(Cit in Sarmento T., 2005: 63). Apesar de tudo, continuam a existir variabilidades no 
que se refere ao tempo de acompanhamento das crianças por parte das famílias. 
Igualmente significativo é o facto de a maior quantidade de tempo dedicada aos 
filhos nem sempre ser sinónimo de qualidade. 
Independentemente do que ocorre, de facto, na esfera doméstica, as crianças 
que participaram neste trabalho de investigação reportam a sua própria experiência 
ou perspetiva em relação ao tempo passado com a família. A perceção assumida 
pelas crianças implicou uma justificação da opção escolhida.  
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Assim, na questão 8 do inquérito, quando questionados sobre o tempo que 
passam com a família, vemos plasmadas as seguintes posições:  
 
 
 
Tanto num agrupamento como no outro, com 44% para o rural e 36% para o 
urbano, a opinião mais consistente refere que esse tempo é suficiente. Para um 
universo de 135 alunos do agrupamento rural, são 59 as crianças que se posicionam 
neste parâmetro. Dos 141 respondentes do agrupamento urbano, 51 consideram, 
igualmente, que o tempo é suficiente. Depreende-se que, em ambos os 
agrupamentos, segue-se o nível “pouco”, com percentagens de 25%, 34 alunos, e 
31%, 44 alunos, para os alunos do agrupamento rural e urbano respetivamente. A 
diferença mais visível é reportada por 19% das crianças do agrupamento rural, 
correspondente a 25 alunos, que consideram “muito pouco” o tempo que passam 
com a família. Paralelamente, como terceira percentagem mais elevada, 25% dos 
inquiridos – 35 crianças – do agrupamento urbano indicam que passam “muito 
tempo” com a família. Por último, apenas 13% dos alunos do agrupamento rural 
consideram que passam muito tempo com a família, sendo que, no agrupamento 
urbano há uma percentagem de apenas 8% que admitem passar “muito pouco” 
tempo com a família.  
Quanto aos parâmetros “suficiente” e “pouco”, verifica-se que as divergências 
entre os dois agrupamentos estão quase esbatidas. O que se realça efetivamente é 
o facto de haver, no agrupamento rural, uma maior percentagem de crianças a 
percecionar que passa “muito pouco” tempo com a família do que a sentir que 
passam “muito” tempo. Por oposição, no agrupamento urbano as crianças defendem 
Gráfico 32 - Tempo com a família - rural Gráfico 33 - Tempo com a família - urbano 
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mais a ideia de que passam “muito” tempo com a família e uma minoria é da opinião 
que esse tempo é “muito pouco”.  
Estes resultados não deixam de ser interessantes quando proliferam 
conceções de que a vida citadina e os horários de trabalho não permitem o convívio 
entre pais e filhos nem o devido acompanhamento, sendo estes quase sempre 
deixados à guarda de instituições como ATL, CATL, IPSS, que lhes promovem 
inúmeras atividades para os manterem ocupados enquanto os pais se dedicam a 
atividades profissionais. Por outro lado, perpassa a ideia de que em ambientes rurais 
há mais disponibilidade por parte dos pais, até pelo facto de a maioria desempenhar 
funções na área da indústria, e menos no comércio e serviços tendo, por isso, 
horários mais adaptados às necessidades dos filhos. No entanto, é neste meio que 
as crianças acusam mais a falta de tempo com os pais e os resultados deste estudo 
parecem contrariar, de certa forma, esta ideia.  
 Quando as crianças apresentaram as suas justificações relativamente às 
opções anteriores, os argumentos eram tão diversificados que foi necessário 
agrupar as respostas, organizando-se categorias que derivaram das respostas 
dadas. Com base nas categorias formadas elaboraram-se os seguintes quadros que 
evidenciam as categorias, o número de crianças que respondeu e ainda a respetiva 
percentagem. 
 
Quadro 7 - Tempo com a família – justificação - rural 
Tempo com a Família: Justificação – Rural  
Categorias Frequência % 
Família muito presente 21 15,6 
Família presente 30 22,2 
Família presente de manhã e/ou 
tarde e/ou noite 17 12,6 
Família mais de fim de semana 
e/ou férias 17 12,6 
Família pouco presente - tempo 
escolar e/ou TPC 31 23,0 
Família pouco presente - motivos 
profissionais dos pais 5 3,7 
Ausência do pai 10 7,4 
Família quase ausente 1 0,7 
Outros 3 2,2 
Total 135 100,0 
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Quadro 8- Tempo com a família – justificação - urbano 
Tempo com a Família: Justificação – Urbano 
Categorias Frequência % 
Família muito presente 29 20,7 
Família presente 32 22,9 
Família presente de manhã e/ou 
tarde e/ou noite 11 7,9 
Família mais de fim de semana 
e/ou férias 7 5,0 
Família pouco presente - Tempo 
escolar e/ou atividades 33 23,6 
Família pouco presente - motivos 
profissionais dos pais 9 6,4 
Ausência do pai 4 2,9 
Família quase ausente 2 1,4 
Outros 13 9,3 
Total 140
8
 100,0 
 
Os quadros apresentados não ilustram exatamente as respostas dadas 
anteriormente, na pergunta 8. Como se pode verificar, as crianças, num e noutro 
agrupamento, referiram que o tempo que passavam com a família era 
predominantemente “suficiente” e, em seguida, “pouco”. O que estes dois quadros 
testemunham é que as crianças têm uma “Família pouco presente”, devido ao 
“Tempo escolar e/ou atividades”, com percentagens de 23% e 23,6% 
respetivamente no agrupamento rural e no urbano. No entanto, talvez as 
justificações não estejam tão afastadas da realidade, uma vez que, tal como se pode 
constatar pelos sombreados, a categoria que surge imediatamente a seguir refere 
“Família presente”, com 22,2% e 22,9% para o agrupamento rural e urbano 
respetivamente. Também se recupera facilmente que a diferença entre as crianças 
que deram respostas que se enquadraram na categoria “Família pouco presente – 
Tempo escolar e/ou atividades” e as que avançaram respostas incluídas na 
categoria “Família presente” é de apenas uma criança, tanto num agrupamento 
como no outro. Daqui se depreende que, provavelmente, há mais sintonia entre as 
respostas dadas à questão 8 e respetiva justificação do que possa parecer à 
primeira vista. Na nossa perspetiva o tempo que as crianças do nosso contexto de 
                                                          
8 Refira-se que, no agrupamento urbano, houve uma criança que não justificou a sua opção, daí que tenhamos 140 respostas 
e não 141 como era suposto. 
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investigação passam com a família deve situar-se entre o “suficiente” e o “pouco” e 
os quadros apresentados sugerem exatamente isso, dada a proximidade percentual 
e em termos de frequência que apresentam entre as duas categorias já 
mencionadas. Mais estranho nos parece o facto de as crianças do agrupamento 
rural terem referido, em terceiro lugar, que era “muito pouco” o tempo que passavam 
com a família, sendo que a terceira maior percentagem de justificações, 15,6%, se 
encontra na categoria “Família muito presente”, com 21 alunos. Esta situação é 
paradoxal e não temos elementos para a justificar. Na sequência deste paradoxo, 
em quarto lugar, os alunos do agrupamento rural tinham assinalado a opção “muito” 
e o quadro não reflete minimamente isso. O mesmo não acontece com as crianças 
do agrupamento urbano que reportaram que o tempo que passam com a família é, 
em terceiro lugar, “muito” e, efetivamente, a terceira maior percentagem, 20,7%, 
situa-se na categoria “Família muito presente”, com 29 alunos a responder. Em 
quarto lugar referiram “muito pouco” o que está manifesto no quadro.  
Refletindo sobre a categoria que designámos “Família pouco presente - 
Tempo escolar e/ou atividades”, convém esclarecer que foram incluídas nesta 
categoria unicamente as justificações que se referiam claramente ao facto de ser o 
tempo escolar e/ ou outras atividades os responsáveis por as crianças sentirem que 
a família estava pouco presente. A título de exemplo recuperamos algumas 
justificações: 
Agrupamento rural 
“Estou a maior parte do tempo na escola” 
“Estou mais tempo na escola do que com a família” 
“Estou na escola até muito tarde” 
“Porque saio tarde e há muitos TPC” 
 
 Agrupamento urbano 
“Porque a professora marca muitos TPC e estamos muitas horas na escola” 
“Porque estou muito tempo na escola e no ATL” 
“Porque passo muito tempo na escola e nas atividades que não são da escola” 
“Porque tenho muitas atividades orientadas fora da escola e chego a casa muito 
tarde pra estar com os pais” 
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 Por se tratar da categoria mais evocada, parece-nos oportuno equacionar se 
os pais não estarão a ocupar excessivamente o tempo não letivo dos filhos que 
deveria ser libertado para lhes dar oportunidade de serem crianças. Concordando 
em absoluto com Araújo, é fundamental estarmos conscientes de que  
“Os pais são cada vez mais exigentes em relação à educação, mas é 
uma exigência que fazem mais às crianças individualmente, e menos às 
instituições para prestarem um serviço adequado aos seus filhos. 
Querem, legitimamente, que os seus filhos sejam bons em tudo e sempre 
os melhores e, nesse sentido, sobrecarregam-nos com atividades.” (2009: 
48) 
 E, de forma ainda mais explícita, refere que 
“…tem aumentado brutalmente a pressão que os pais exercem sobre 
as crianças para que multipliquem as suas atividades directamente 
formativas, a fim de se prepararem para um futuro difícil e muito 
competitivo.” (2009: 38). 
 Conscientes dos malefícios duma quantidade excessiva de atividades, que 
nem sempre têm qualidade, importa estarmos atentos e compreender que as 
crianças não são máquinas e que é urgente começar a dar-lhes mais tempo para 
brincar ou não fazerem nada. É imperioso que elas passem a sentir que têm mais 
tempo para estar com a família.  
 Na tentativa de apreender como seria organizada a vida das crianças no 
âmbito desta investigação, através da pergunta 5 do focus-group, quisemos que 
refletissem sobre algumas alterações que sofreriam as suas vidas se não tivessem 
os seus tempos ocupados depois das 15.30h ou 16h como acontece com a ETI.  
Constata-se que os alunos de um e outro agrupamento demonstram alguma 
dificuldade em imaginar a sua vida sem as AEC, se saíssem às 15.30h ou 16.00. 
No agrupamento rural sugerem ocupar o tempo com treinos de futebol 
(rapazes), a jogar computador, a andar de bicicleta e vendo televisão. Também há 
duas alunas que indicam a natação como forma de ocupar o tempo que ficaria livre. 
“…quando acabasse a escola eu ia prós treinos, depois quando chegasse 
dos treinos ia comer… primeiro tomava banho, depois ia comer.” 
(Ricardo) 
“…a escola quando acabasse, como eu via que ainda era um bocado 
cedo, por exemplo, ia pra casa, lanchava qualquer coisa, depois podia 
pegar por exemplo na minha bicicleta e ir prá casa dum amigo meu andar 
um bocado com ele, que ele também gosta de andar de bicicleta, … jogar 
um bocado computador, …”; “Ver um bocado televisão também.”; “…mais 
130 
 
à tarde ia aos treinos, chegava a casa, tomava um banho e comia.” 
(Rafael) 
“Eu saía da escola às três e meia e depois ia prá natação, saía da 
natação, vinha pra casa, jantava e ia andar um bocado de bicicleta à 
noite, com os meus pais e com o meu irmão. (…) De noite não, à 
tardinha.” (Ana) 
“Gostaria de sair da escola e andar de bici…, andar um bocadinho de 
bicicleta, ir pra casa jogar computador, depois ver televisão, e depois 
gostaria de ir prá natação.” (Catarina) 
 Com a convicção de que poderiam esforçar-se um pouco mais, interrogámo-
los sobre a possibilidade de lerem mais se tivessem mais tempo e esta questão leva 
a novas respostas de como passar o tempo depois das 15.30 ou 16.00. Sugerem a 
leitura na Quinta do Olival, ao lado da escola, ou a leitura de uma história com um 
amigo. Há mesmo um aluno que alude ao facto de se poder ler o que nem sempre 
se lê por falta de tempo. 
“Podia pegar num livro, ia ali prá Quinta do Olival e sentava-me num sítio 
a ler.” (Catarina) 
“Podia ler…” (Ana) 
“…podia também ir prá Quinta do Olival, podia ir pra outro sítio qualquer 
ler um livro… (…) também podia por exemplo ir prá casa dum amigo meu 
e lermos a história os dois.” (Rafael) 
“…com o tempo que nós tivermos podemos ler o que nós não lemos.” 
(Ricardo) 
Relativamente ao agrupamento urbano, todos os alunos rejeitam a 
possibilidade de terem que pensar numa situação diferente das AEC. Insistem na 
ideia de que é melhor saírem às 17.30h e manterem-se as AEC tal como estão. 
Apenas uma aluna destaca a possibilidade de praticar natação e experimentar 
outras atividades. Só é sugerido o estudo e uma aluna refere que seria muito pouco 
interessante estar muito tempo em casa sem fazer nada. 
“Acho que não seria, não seria interessante porque, na escola, nós 
divertimo-nos, nós aprendemos e estar tanto tempo em casa, fechados 
em casa e não ter nada que fazer, acho que não era interessante.”; “Eu 
acho que ia ocupá-lo a fazer outras atividades, mas eu acho que nós 
estamos bem na escola e aprendemos. Eu não estou a ver como seria a 
nossa vida a estarmos noutras atividades sem ser na escola.” (Inês) 
“Se eu saísse às quatro não tinha quase…(…) das nove, dez não tinha 
quase tempo pra aprender. E depois das quatro tinha… outras 
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atividades.”; “Eu andava nas atividade para experimentar como é que 
seria. (…) Natação. (…) A estudar.” (Joana) 
“…o nosso horário é melhor, porque assim aprendemos muito mais.” 
(João) 
“Eu acho que está bem o horário que está.”; “Se sairmos às cinco e meia 
e tivermos atividades fora da escola, depois é menos tempo que 
passamos a fazer nada e acho que o horário é bom.” (Pedro) 
Em suma, estes alunos rejeitam a hipótese de terem um horário diferente e a 
inexistência de AEC. Nem sequer conseguiram imaginar outras formas de ocuparem 
o tempo depois das 16.00 porque consideram que as AEC correspondem ao que, de 
facto, valorizam: aprendizagem, divertimento, amigos, local com condições, etc. 
Registe-se que, já anteriormente, quando podiam sugerir outros espaços para 
se realizarem as AEC estes alunos tiveram uma atitude semelhante. O espaço da 
escola é sempre preferido em detrimento de qualquer outro.  
 É absolutamente notória a total aceitação do modelo de ETI pelas crianças do 
agrupamento urbano. Apesar das crianças do agrupamento rural não terem 
avançado demasiadas alternativas à ETI, as do agrupamento urbano estão 
perfeitamente integradas e solidárias com “…um processo de privatização e de 
encurtamento do tempo e do espaço da infância, na contemporaneidade.” (Pinto, 
2005: 6).  
 Por tudo o que acabámos de analisar, podemos apenas concluir que há 
efetivamente diferenças entre as crianças dos dois agrupamentos como se foi 
demonstrando a cada momento. Em jeito de síntese citamos Tomás por nos 
identificarmos totalmente com a sua posição. 
“No fundo trata-se da deslocação das crianças da margem para o 
centro da discussão (…) os programas que são desenhados e 
implementados para a infância e que tentam responder às suas 
necessidades a nível local, nacional ou transnacional são tanto mais 
eficazes quanto a participação das crianças for permitida. Essas políticas 
poderão ser mais efectivas se as crianças participarem no debate sobre a 
natureza das mudanças e das oportunidades que lhes dizem respeito.” 
(2006: 52). 
 Resta-nos simplesmente questionar porque é que não há, por parte de 
algumas crianças, uma atitude crítica sobre aspetos das suas próprias vidas. Porque 
se mostram as crianças tão passivas e aceitem naturalmente tudo o que lhes é 
imposto?  
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Porventura poderemos encontrar algumas explicações para este questionamento 
no que refere Trindade (2000):  
“ …espera-se, apenas, que as escolas, e em particular aquelas que 
promovem a escolaridade básica, treinem um conjunto de competências 
que permitam às crianças e aos jovens, um dia, cumprir os rituais de 
uma democracia de baixa intensidade e aceitar, como algo inexorável e 
inevitável, a hegemonia de um regime social e civilizacional em que as 
desigualdades se multiplicam a olhos vistos, a liberdade e o respeito 
pelos direitos humanos são para milhões de seres humanos meras 
figuras de retórica…” (pp. 52). 
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Conclusão 
 
Como tivemos oportunidade de refletir ao longo deste trabalho, o paradigma 
da ETI enquadra-se numa visão da escola que conjuga a educação formal, através 
das atividades letivas, e a educação não formal, promovida por meio das atividades 
de enriquecimento curricular, as AEC.  
O nosso estudo contemplou uma componente teórica, permitindo-nos 
percecionar o estado de arte no que a este assunto diz respeito. No entanto, a 
inovação deste trabalho reside na parte empírica, em que desenvolvemos um estudo 
de caso comparativo entre um agrupamento rural e um urbano, relativamente à ETI, 
tentando encontrar respostas para algumas questões que derivaram da nossa 
questão de investigação. Procurámos dar voz às crianças envolvidas neste modelo 
de escola, permitindo que se exprimissem sobre o que pensam da Escola a Tempo 
Inteiro.  
Convém esclarecer que os resultados obtidos não podem ser generalizados, 
nem temos a pretensão que o sejam, uma vez que se referem exclusivamente aos 
agrupamentos que constituíram o nosso contexto específico de investigação.  
Partindo dos objetivos gerais e específicos que definimos, o nosso propósito 
principal era responder à questão “O que pensam crianças do 4º ano, de um 
agrupamento rural e outro urbano, da Escola a Tempo Inteiro?”. Facilmente se 
constata que uma pergunta tão genérica apresentaria algum impedimento à 
obtenção de uma resposta esclarecedora por parte de crianças. Optámos, então, 
pela formulação de várias questões que derivaram da principal para, posteriormente, 
extrair algumas conclusões e, eventualmente, avançar reflexões sobre soluções 
futuras.  
 Os instrumentos de recolha de dados por nós utilizados, designadamente o 
inquérito por questionário e os focus-group, permitiram-nos obter respostas 
esclarecedoras e que nos reportam conclusões válidas. Desta feita, constatámos 
que a generalidade das crianças, dos dois agrupamentos envolvidos no estudo, 
declara gostar da escola que frequenta. No entanto, logo após, admitem inúmeras 
modificações. A maioria admite que gostava que a escola fosse maior, que tivesse 
parque infantil, que houvesse mais atividades letivas, mais salas, mais tempo livre e 
também mais assistentes operacionais. Estas conclusões são válidas tanto para o 
agrupamento rural como para o urbano. Não fariam qualquer alteração no número 
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de professores e de alunos em ambos os agrupamentos, no entanto as crianças do 
agrupamento rural são da opinião que o número de horas que estão na escola é 
adequado, enquanto a maioria das do agrupamento urbano gostavam de estar 
menos horas na escola. Conclui-se que há algum desfasamento entre a escola que 
têm e a que desejariam. 
 Verificámos que quase todas as crianças afirmam que lhes agradam as AEC, 
especialmente no que tem a ver com o interesse, os materiais utilizados, os 
professores e os espaços onde se realizam. Contudo, quando confrontados com um 
elenco bastante diversificado de outras atividades que poderiam constituir-se como 
AEC, evidenciam preferências muito distintas das AEC que são promovidas nas 
suas escolas. À exceção da AEC de Atividade física e desportiva (Desporto), a 
maioria das crianças optava por outras atividades, igualmente relacionadas com a 
prática desportiva, embora não integradas nas AEC. As atividades mais escolhidas 
enquanto AEC, tanto no agrupamento rural como no urbano, foram desporto, karaté 
e natação. No agrupamento rural avançaram ainda cinema e visita a museus, 
enquanto no urbano apenas referiram cinema.  
 A nossa investigação permitiu-nos chegar a outras conclusões, 
concretamente sobre a forma como as crianças gostariam de ocupar o seu tempo 
depois das atividades letivas. Apesar da maioria delas considerar que o tempo que 
estão na escola é adequado, havia um conjunto de atividades mais lúdicas, ao 
serviço da criança e que respeita a sua condição de criança, que seriam preferidas 
relativamente às AEC. Referem, por exemplo, atividades orientadas (natação, 
música, dança, teatro, etc), jogos de computador/virtuais, andar de bicicleta e estar 
com animais domésticos. Há uma identificação entre as crianças de um e outro 
agrupamento nesta escolha de atividades que poderiam realizar depois das aulas. 
Apesar destes dados, as crianças do agrupamento urbano demonstraram completa 
adesão às AEC, a todos os níveis – interesse, espaço, tempo, etc – ao longo do 
focus-group. 
 O nosso projeto de investigação possibilitou-nos também apreender que a 
família ocupa um tempo pouco significativo na vida das crianças inquiridas, situando-
se entre o “pouco” e o “suficiente” decorrente, especialmente, do excesso de aulas e 
atividades relacionadas com a escola.  
 Em suma, consideramos que a ETI interfere fortemente na vida das crianças 
e na organização do seu quotidiano. Para algumas crianças, as AEC, apesar de 
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agradáveis e motivadoras, seriam significativamente diferentes e grande parte do 
seu tempo seria ocupado com outras atividades e a brincar, se fossem elas a 
decidir.  
Convém evidenciar que a diferença e conclusão mais significativas que se 
podem apontar entre as crianças dos dois agrupamentos envolvidos neste estudo é 
o facto de haver, por parte das crianças do agrupamento rural, uma maior abertura 
relativamente à diferenciação das AEC, contextos de realização e tempo, enquanto 
as crianças do agrupamento urbano se demarcam da posição dos colegas e 
demonstram uma recusa quase liminar de qualquer tipo de mudança, no que 
concerne as AEC. Assumem totalmente o que está instituído.  
Resumindo, o ME pretendeu, com a medida política da ETI e de uma forma 
algo irrefletida, promover a igualdade de oportunidades, recuperar o atraso do país, 
elevar os resultados escolares, intensificar a jornada escolar, apoiar socialmente as 
famílias, alterar as práticas docentes e modificar a organização estabelecida para o 
1º CEB, sem acautelar previamente as condições mínimas para implementar um 
modelo tão ambicioso. Ademais, as crianças não são ouvidas nem quanto à gestão 
do seu dia-a-dia, nem quanto às atividades que gostariam de realizar, nem com 
quem gostariam de partilhar o seu espaço e o seu tempo, embora esse direito esteja 
consagrado na Convenção dos Direitos da Criança. 
Para finalizar, consideramos que seria promotor do desenvolvimento integral 
da criança propor algumas recomendações para melhorar a implementação do 
referido modelo e minimizar efeitos negativos nas crianças, designadamente ao nível 
comportamental e disciplinar, cognitivo, afetivo, social, familiar e emocional.  
Seria conveniente que as AEC ocorressem sempre depois das atividades 
curriculares, isto é, entre as 15.45h e as 17.30h, e que não tivessem caráter 
obrigatório. Isso permitiria a alguns pais conviver mais com os seus filhos e 
proporcionar-lhes outras atividades, fora da escola. 
Seria igualmente vantajoso que houvesse uma articulação entre as estruturas 
autárquicas e os pais, professores e órgãos de direção, no sentido de ocupar as 
escolas devolutas com estas ou outras atividades que permitissem novas dinâmicas 
para as freguesias que estão a desertificar. 
O que se sugeria, sobretudo, é que o modelo da ETI fosse menos formal e 
mais lúdico, na verdadeira aceção da palavra – sem cadernos, livros ou fotocópias.  
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Seria igualmente importante que os alunos do 1º ciclo pudessem frequentar 
piscinas, visitar museus, ir a teatros, cinemas, lares de idosos, parques infantis ou 
temáticos, tal como se preconiza no despacho nº 14 460/2008, no ponto 9, que 
determina que as AEC devem incidir sobre os “… domínios desportivo, artístico, 
científico, tecnológico e das tecnologias de informação e comunicação, de ligação da 
escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia da 
educação”. 
É fundamental não esquecer que as crianças precisam de tempo para brincar, 
sozinhas ou acompanhadas e para conversar e estar com a família, com a qual 
passam cada vez menos tempo. É essencial facultar-lhes tempo para não fazerem 
nada ou para descansar de tantas atividades orientadas.  
Seria identicamente benéfico que todas as atividades no âmbito da Escola a 
Tempo Inteiro fossem realizadas por diferentes técnicos, desde professores a 
educadores sociais, passando por psicólogos, sociólogos, animadores, contadores 
de histórias, etc. 
 As crianças não são apenas o futuro. Elas são essencialmente o presente e é 
com o seu presente que nos devemos preocupar, de preferência convocando-as 
para ter uma participação ativa.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
137 
 
BIBLIOGRAFIA 
 
Abrantes, Pedro et. al. (2009). Actividades de Enriquecimento Curricular: Casos de 
Inovação e Boas Práticas. CIES-ISCTE. Lisboa. 
 
Alarcão, I. (coord.) (2009). A educação das crianças dos 0 aos 12 anos. Lisboa: 
Conselho Nacional de Educação. 
 
Almeida, Maria Emília Bigotte (s/d). Escola a Tempo Inteiro: a perspectiva dos pais. 
Confederação Nacional das Associações de Pais-CONFAP. 
 
Araújo, Maria José (2009). Crianças ocupadas. Como algumas opções erradas 
estão a prejudicar os nossos filhos. Lisboa: Prime Books. 
 
Araújo, Maria José e Mendes, Catarina (Org) (2010). O Quê?... Os Adultos não 
sabem? Lisboa: Prime Books. 
 
Barbosa, Maria Carmen Silveira (2007). Culturas escolares, culturas de infância e 
culturas familiares: as socializações e a escolarização no entretecer destas culturas. 
Educação e Sociedade., Campinas, vol. 28, nº100 - Especial, pp: 1059-1083. 
 
Bell, Judith (2004). Como realizar um projecto de investigação. Lisboa: Edições 
Gradiva. 
 
Bogdan, Robert e Biklen, Sari (1994). lnvestigação Qualitativa em Educação. Uma 
lntrodução à Teoria e aos Métodos. Porto. Porto Editora. (Trad. port.; ed. orig.: 
1991). 
 
Bondioli, Anna (org.) (2004). O tempo no Cotidiano Infantil – Perspectivas de 
Pesquisa e Estudo de Casos. São Paulo, Cortez Editora. 
 
Brougère, Gilles (1998). A criança e a cultura lúdica. Revista da Faculdade de 
Educação, 24(2), pp. 103-116.  
 
Cabecinhas, Rosa (2009). “Investigar representações sociais: metodologias e níveis 
de análise” In M.M. Baptista, (ed) Cultura: Metodologias e Investigação. Lisboa: Ver 
o verso Edições: pp. 51-66. 
 
Carvalho, Marie Jane Soares e Machado, Juliana Brandão (2006). Análise dos usos 
do tempo entre crianças acerca das relações de género e de classe social. Currículo 
sem Fronteiras, v.6, n.1, pp.70-81. 
 
Christensen, Pia & James, Allison (ed.) (2006). Investigação com Crianças – 
Perspectivas e Práticas. Porto. ESE Paula Frassinetti. 
138 
 
Christensen, Pia Haudrup (2002). Why more 'quality tile' is not the top of children’s 
lists: the 'qualities of time' for children. Children&Society, 16: pp. 77-88. 
 
Corsaro, W. (2003). Pesquisa etnográfica realizada com as crianças de jardins de 
infância nos Estados Unidos e na Itália. Braga: U. Minho/Instituto de Estudos da 
Criança. 
 
Corsaro, W. (1997). The sociology of childhood. London: Pine Forge Press. 
 
Cosme, Ariana e Trindade, Rui (2007). Escola a tempo inteiro – Escola para que te 
quero. Porto. Profedições. 
 
Cosme, Ariana e Trindade, Rui (2007). Escola a Tempo Inteiro? Não, obrigado!. A 
página da educação, nº162, 20. 
 
Derouet, Jean-Louis (2004). A sociologia das desigualdades de educação numa 
sociedade crítica. Sociologia, problemas e práticas, nº 45: pp. 131-143. 
 
Diogo, Ana Matias (2002). Envolvimento parental no 1º ciclo: representações e 
práticas, in J.A. Lima (Org.), Pais e professores, um desafio à cooperação. Porto: 
Edições ASA: pp. 251-281. 
 
Dourado, L.F.; Oliveira, J.F.; Santos, C.A. (2007). A qualidade da educação: 
conceitos e definições. Brasília, DF: INEP. 
 
Eco, Humberto (1998). Como se faz uma tese em ciências humanas. Universidade 
Hoje. Lisboa. Editorial Presença. 
 
Faria, Maria Dulce Pereira Leite (2010). Escola a Tempo Inteiro: da fase da 
implementação à fase de estabilização. Dissertação de Mestrado. Instituto de 
Educação da Universidade do Minho. Braga. Portugal. 
 
Ferreira, M. (2010) “-Ela é nossa prisioneira!” – Questões teóricas, epistemológicas 
e ético-metodológicas a propósito dos processos de obtenção da permissão das 
crianças pequenas numa pesquisa etnográfica, Reflexão & Ação, América do Sul, 
18: pp. 151-182. 
 
Ferreira, M. e Sarmento, M. J. (2008). Subjectividade e bem-estar das crianças: 
(in)visibilidade e voz. Revista Eletrônica de Educação, v. 2, n. 2, São Carlos, pp. 60-
91. 
 
Gadotti, Moacir (2005). A questão da educação formal/não formal. Institut 
International des droits de l’enfant (IDE) Droit à l’education: solution à tous les 
probléms ou probléme sans solution? Sion. Suisse, 18 au 22 octobre. Consultado 
em [10, 2012] em http:// 
139 
 
www.paulofreire.org/twiki/pub/Institu/SubInstitucional12203023491lt003Ps002/Educa
cao_nao_formal_2005.pdf.  
 
Graue, M. Elizabeth & Walsh, Daniel J. (2003). Investigação Etnográfica com 
Crianças: Teorias, Métodos e Ética. Lisboa. Fundação Calouste Gulbenkian. 
 
Guerra, Isabel C. (2006). Pesquisa qualitativa e Análise de Conteúdo. Principia. 
Estoril. 
 
Guimarães, Sónia Manuela (2009). As actividades de enriquecimento curricular: que 
espaços têm as crianças? Dissertação de Mestrado. Instituto de Estudos da Criança 
da Universidade do Minho. Braga. Portugal. 
 
Iturra, Raúl (1998). Como era quando não era o que sou: O crescimento das 
crianças. Porto: Profedições. 
 
Lahire, B. (1997). Sucesso escolar nos meios populares: as razões do improvável. 
São Paulo: Ática. 
 
Lahire, B. (2003). O homem plural: as molas da acção. Lisboa: Instituto Piaget. 
 
Leandro, M. E. (2001). Sociologia da Família nas Sociedades Contemporâneas. 
Lisboa: Universidade Aberta. 
 
Lemos, Marina S. e Carvalho, Teresa Rio (org.) (2002). O aluno na sala de aula. 
Porto. Porto Editora. 
 
Meirieu, Philippe (2002). A pedagogia entre o dizer e o fazer: A coragem de 
começar. Porto Alegre: Artmed. 
 
Montandon, Cléopâtre (1997). L'education du point de vue des enfants. Paris, 
Editions L'Harmattan. 
 
Moscovici, Serge (1978). A Representação Social da Psicanálise. Rio de Janeiro. 
Jorge Zahar Editores. 
 
Moura, Ana Francisca da Silva (2005). Estudo do tempo escolar na escola primária: 
tempo de escola e tempo de vida. Tese de doutoramento. Universidade do Minho. 
Braga. Portugal. 
 
Moyles, J.R. et Col. (2006). A excelência do brincar. Porto Alegre: Artmed. 
 
Müller, Fernanda (2006). Infâncias nas vozes das crianças: culturas infantis, 
trabalho e resistência. Educação e Sociedade, Campinas, vol. 27, nº95, pp. 553-573. 
 
140 
 
Oliveira-Formosinho, Júlia (org.) (2008). A escola vista pelas crianças. Porto. Porto 
Editora. 
 
ONU (1989). Convenção dos Direitos da Criança  
 
Palhares, José Augusto (2009). Reflexões sobre o não-escolar na escola e para 
além dela. Revista Portuguesa de Educação, 22(2), pp. 53-84. 
 
Pardal, Luís e Correia, Eugénia (1995). Métodos e técnicas de Investigação Social, 
1ª Ed., Porto, Areal Editores. 
 
Pereira, Ana Maria Vale (s/d). O “Calcanhar de Aquiles” do programa AEC: a 
articulação curricular. Centro de Investigação e Intervenção Educativas – Faculdade 
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto. Consultado em 
[10, 2012] em sigarra.up.pt/fpceup/pt/publs_pesquisa.show_publ_file?pct_gdoc... 
 
Perrenoud, Phillipe (1995). Ofício de Aluno e Sentido do Trabalho Escolar. Porto. 
Porto Editora (trad. port.; ed. original, 1994). 
 
Pinto, Maria Raquel Barreto (2005). Tempo e espaços escolares: o 
(des)confinamento da infância. In Jucirema Quinteiro Diana Carvalho de Carvalho 
(Orgs.). Participar, brincar, aprender: exercitando os direitos da criança na escola. 
Araraquara, SP: Junqueira & Marin, pp. 1-17. 
 
Pires, C. (2012). A “Escola a Tempo Inteiro” – monopolização de um serviço público 
de educação pela escola pública e formas de privatização. VII Simpósio de 
Organização e Gestão Escolar. Universidade de Aveiro. 
 
Rasmussen, Kim (2004). Places for children – children’s places. Childhood, Vol 
11(2): pp. 155–173. 
 
Sacristán, J. Gimeno (2003). O aluno como invenção. Porto. Porto Editora. 
 
Sampaio, Daniel (2009). Contra a escola-armazém. Pública, 15 de Fevereiro de 
2009. 
 
Saramago, Sílvia (2001). Metodologia de Pesquisa empírica com crianças. 
Sociologia, problemas e práticas, nº 35, pp. 9-29. 
 
Sarmento, Manuel Jacinto e Pinto, Manuel (1997). As crianças e a infância: 
definindo conceitos, delimitando o campo, in M. Pinto e M.J. Sarmento (Coord.), As 
Crianças: Contextos e identidades. Braga. Centro de Estudos da Criança da 
Universidade do Minho, pp. 9-30. 
 
141 
 
Sarmento, Manuel Jacinto (2000). Os ofícios da criança. In Vários. Os mundos 
sociais e culturais da infância (Vol.II) (125-145). Braga: IEC – Universidade do 
Minho. 
 
Sarmento, Manuel Jacinto (2000). O Estudo de Caso Etnográfico em Educação. 
Universidade do Minho, Braga. 
 
Sarmento, Manuel Jacinto (2001). Infância, Exclusão Social e Educação para a 
Cidadania Activa. Movimento, nº3, Maio: pp. 53-74. 
 
Sarmento, Manuel Jacinto (2003c). Imaginário e Culturas da Infância. Cadernos de 
Educação (Revista da Fac. Educação da Univ. de Pelotas, RS, Brasil) ano 12, nº 21: 
pp. 51-69. 
 
Sarmento, Manuel Jacinto (2004). As Culturas da Infância nas Encruzilhadas da 2ª 
Modernidade, In M. J. Sarmento e A B. Cerisara (Org), Crianças e Miúdos. 
Perspectivas Sócio-Pedagógicas da Infância e Educação. Porto. Edições Asa, pp. 9-
34. 
 
Sarmento, Manuel Jacinto (2004). Essa Criança que se desdobra.... Pátio-Educação 
Infantil. (Publicação quadrimestral- Artmed Editores, Porto Alegre, Brasil). Ano II. 
nº6: 14-17 
 
Sarmento, Manuel Jacinto e Cerisara, A. B. (Org) (2004). Crianças e Miúdos. 
Perspectivas Sócio-Pedagógicas da Infância e Educação. Porto. Edições Asa. 
 
Sarmento, Manuel Jacinto (2006). “Infâncias, tempos e espaços: um diálogo com 
Manuel Jacinto Sarmento”. Currículo sem Fronteiras, v.6, n.1, pp.15-24, Jan/Jun 
2006. 
 
Sarmento, Manuel Jacinto (2007). Visibilidade social e estudo da infância. In: 
Vasconcelos, V. M. R.; Sarmento, M. J. (Org.). Infância (in)visível. Araraquara: J & M 
Martins, pp. 25-52.  
 
Sarmento, Manuel Jacinto (2008). Sociologia da Infância: Correntes e Confluências, 
in Manuel Jacinto Sarmento e Gouvêa, Maria Cristina Soares de (org.), Estudos da 
Infância: educação e práticas sociais. Petrópolis. Vozes, pp. 17-39. 
 
Sarmento, Manuel Jacinto (2009). A reinvenção do ofício de criança, Conferência do 
Colóquio Internacional Infância, Crianças, Internet. Lisboa. Fundação C. Gulbenkian, 
23 e 24 Nov 09 (em publicação). 
 
Sarmento, T. (2005). (Re)pensar a interacção escola-família. Revista Portuguesa de 
Educação, 18(1), pp. 53-85, 2005, CIEd Universidade do Minho. 
 
142 
 
Silva, Alberto Nídio (2003). Contextos e Pretextos para novos espaços educativos. 
Dissertação de Mestrado. Instituto de Estudos da Criança da Universidade do Minho. 
Braga. Portugal. 
 
Silva, Alberto Nídio (2011). Jogos, brinquedos e brincadeiras. Tese de 
Doutoramento em Estudos da Criança. Universidade do Minho, Instituto de 
Educação. Braga. Portugal.  
 
Fernandes, Natália (2009). Infância Direitos e Participação - Representações, 
Práticas e Poderes. Porto: Edições Afrontamento. 
 
Soares, Natália F.; Sarmento, M. Jacinto e Tomás, Catarina A. (2005). Investigação 
da infância e crianças como investigadoras: metodologias participativas dos mundos 
sociais das crianças. Nuances. UNESP – Presidente Prudente, vol. 12, nº 13: 50-64. 
 
Tomás, Catarina Almeida (2006). As crianças como prisioneiras do seu tempo-
espaço. Do reflexo da infância à reflexão sobre as crianças em contexto global. 
Currículo sem fronteiras, v.6, nº1, pp. 41-55, Jan/Jun 2006. 
 
Trindade, R. (2000). Escolaridade básica e cidadania: contributo para um debate 
que se quer mais urgente que apressado. Revista Portuguesa de Educação, vol. 13, 
nº 1, pp. 39-75. 
 
Vala, Jorge (1986). Representações sociais dos Jovens: valores, identidade e 
imagens da sociedade portuguesa. Instituto de estudos para o desenvolvimento. 
Cadernos Juventude. Lisboa. 
 
Young, Michael (2007). Para que servem as escolas?. Educação e Sociedade, 
Campinas, vol. 28, nº101, 1287-1302. 
 
Sites na Internet 
http://escolaatempointeiro.blogspot.com 
Pires, Carlos (2007). A Construção de Sentidos em Política Educativa. O caso da 
Escola a Tempo Inteiro. Sísifo. Revista de Ciências da Educação, 4, pp. 77-86. 
Consultado em [05, 2011] em http://sisifo.fpce.ul.pt. 
 
Legislação consultada 
 
Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro 
Despacho nº 12591/2006, de 16 de junho 
Despacho nº14460/2008, de 26 de maio 
Despacho nº 8683/2011, de 28 de junho 
143 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
144 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
145 
 
Anexo 1 
 
Proposta de Protocolo de colaboração com o 
Agrupamento de Escolas de S. Martinho 
 
 
 Exmo Senhor Diretor 
 
Eu, Cidália Fernanda dos Santos Tavares, estudante do Mestrado de 
Sociologia da Infância do Instituto de Educação, da Universidade do Minho, 
pretendo desenvolver uma pesquisa cujo título é “Crianças numa Escola a 
Tempo Inteiro – prémio ou pena?” 
A proposta de investigação tem por objectivos analisar/conhecer a 
realidade da Escola a Tempo Inteiro no 1º ciclo e compreender/investigar as 
implicações do novo modelo de escola na vida pessoal e social das crianças 
desta faixa etária. 
A presente investigação pretende, assim, envolver as crianças na 
caracterização da problemática a partir das suas vozes, bem como inseri-las 
numa pesquisa de modo a abordarem questões relacionadas com a Escola a 
Tempo Inteiro. 
A investigação é de caráter qualitativo e, para viabilizar o levantamento de 
informações, utilizarei os seguintes instrumentos de pesquisa: inquéritos por 
questionário, entrevista em focus-group e computador. 
Tendo em conta estes pressupostos, torna-se necessário explicar os 
modos de colaboração da instituição: 
1. Autorizar a participação, na presente pesquisa, de crianças do 1º 
Ciclo, concretamente do 4º ano de escolaridade, do Agrupamento 
de Escolas de S. Martinho para o preenchimento de questionários 
e realização de entrevistas em focus-group, sendo que a escolha 
destes atores sociais será acautelada por princípios éticos; 
2. Permitir que, durante os meses de janeiro a junho de 2012, o 
investigador possa aplicar os questionários e realizar as referidas 
entrevistas em pequeno grupo; 
3. Autorizar a realização e gravação de entrevistas com as crianças. 
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O investigador, por sua vez, compromete-se a: 
1. Assegurar as necessárias autorizações legais para a realização 
da investigação; 
2. Informar as crianças acerca da natureza da investigação e ainda 
a tornar explícito que a sua participação no estudo é voluntária e 
poderá ser interrompida em qualquer etapa, sem nenhum prejuízo 
para a criança; 
3. A qualquer momento facultar informações sobre os 
procedimentos ou outros assuntos relacionados com este estudo, 
tanto às crianças, como à instituição, caso as solicitem; 
4. Salvaguardar o anonimato das crianças e de todos os envolvidos, 
eventualmente através do recurso a pseudónimos no relatório 
final; 
5. Devolver os resultados finais do estudo. 
 
 
       Aguarda deferimento 
 
 
Braga, 20 de dezembro de 2011. 
 
 
    _________________________________________ 
Orientadora 
 
 
________________________________________  
Aluna 
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Anexo 2 
 
Proposta de Protocolo de colaboração com o 
Agrupamento de Escolas André Soares 
 
 
 Exma Senhora Diretora 
 
Eu, Cidália Fernanda dos Santos Tavares, estudante do Mestrado de 
Sociologia da Infância do Instituto de Educação, da Universidade do Minho, 
pretendo desenvolver uma pesquisa cujo título é “Crianças numa Escola a 
Tempo Inteiro – prémio ou pena?” 
A proposta de investigação tem por objectivos analisar/conhecer a 
realidade da Escola a Tempo Inteiro no 1º ciclo e compreender/investigar as 
implicações do novo modelo de escola na vida pessoal e social das crianças 
desta faixa etária. 
A presente investigação pretende, assim, envolver as crianças na 
caracterização da problemática a partir das suas vozes, bem como inseri-las 
numa pesquisa de modo a abordarem questões relacionadas com a Escola a 
Tempo Inteiro. 
A investigação é de caráter qualitativo e, para viabilizar o levantamento de 
informações, utilizarei os seguintes instrumentos de pesquisa: inquéritos por 
questionário, entrevista em focus-group e computador. 
Tendo em conta estes pressupostos, torna-se necessário explicar os 
modos de colaboração da instituição: 
1. Autorizar a participação, na presente pesquisa, de crianças do 1º 
Ciclo, concretamente do 4º ano de escolaridade, do Agrupamento de 
Escolas André Soares para o preenchimento de questionários e 
realização de entrevistas em focus-group, sendo que a escolha 
destes atores sociais será acautelada por princípios éticos; 
2. Permitir que, durante os meses de janeiro a junho de 2012, o 
investigador possa aplicar os questionários e realizar as referidas 
entrevistas em pequeno grupo; 
3. Autorizar a realização e gravação de entrevistas com as crianças. 
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O investigador, por sua vez, compromete-se a: 
1. Assegurar as necessárias autorizações legais para a realização da 
investigação; 
2. Informar as crianças acerca da natureza da investigação e ainda a 
tornar explícito que a sua participação no estudo é voluntária e 
poderá ser interrompida em qualquer etapa, sem nenhum prejuízo 
para a criança; 
3. A qualquer momento facultar informações sobre os procedimentos ou 
outros assuntos relacionados com este estudo, tanto às crianças, 
como à instituição, caso as solicitem; 
4. Salvaguardar o anonimato das crianças e de todos os envolvidos, 
eventualmente através do recurso a pseudónimos no relatório final; 
5. Devolver os resultados finais do estudo. 
 
 
       Aguarda deferimento 
 
 
Braga, 20 de dezembro de 2011. 
 
 
    _________________________________________ 
Orientadora 
 
 
________________________________________  
Aluna 
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Anexo 3 
 
 
Universidade do Minho 
 
DESIGNAÇÃO DO PROJETO 
O título deste projeto é “Crianças numa Escola a Tempo Inteiro – prémio 
ou pena?”. A escolha do título procura refletir o tema em si – Escola a Tempo 
Inteiro – e a participação das próprias crianças no projeto, tanto como atores 
sociais neste modelo de escola, como enquanto intervenientes no processo de 
estudo deste programa que vigora desde o ano lectivo 2006/2007. 
Em destaque está o facto de pretender desenvolver um trabalho que 
deseja “fazer ouvir as vozes das crianças na produção de dados sociológicos” 
(James & Prout, 1990). 
 
OBJETIVOS DO PROJETO 
Qualquer trabalho que se realize de modo consciente e com implicações 
sérias, especialmente porque se propõe contribuir para a melhoria de vida dos 
sujeitos – no caso concreto o grupo geracional da infância que frequenta o 1º 
CEB – considera a definição de objetivos na sua efetivação. Desta forma, os 
objetivos, divididos entre gerais e específicos, são os que se apresentam a 
seguir: 
Objetivos Gerais 
 Analisar/conhecer a realidade da Escola a Tempo Inteiro no 1º ciclo; 
 Compreender/ investigar as implicações do novo modelo de escola na vida 
pessoal e social das crianças desta faixa etária. 
Objetivos específicos 
 Caracterizar o modelo de Escola a Tempo Inteiro a partir das vozes das 
crianças; 
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 Caracterizar as semelhanças e/ou diferenças na aplicação/implementação 
do modelo de Escola a Tempo Inteiro em escolas de dois agrupamentos, 
um num contexto rural e outro num contexto urbano; 
 Conhecer as expetativas das crianças em relação às Atividades de 
Enriquecimento Curricular, sua organização, funcionamento e interesse; 
 Explicar as vantagens e desvantagens da Escola a Tempo Inteiro na vida 
pessoal e social das crianças do 1º ciclo, a partir das suas vozes. 
 
QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO 
 Aquando da escolha do tema a trabalhar e intimamente relacionado com 
ele – Escola a Tempo Inteiro –, e partindo do pressuposto que este trabalho se 
situa no campo das ciências sociais e humanas, em que a formulação de 
hipóteses não se adequa ao trabalho de investigação pretendido, optei pela 
formulação de algumas questões de investigação. Na base desta decisão 
pesou ainda o facto de vislumbrar alguma dificuldade em definir hipóteses com 
alguma consistência, até porque o método que será utilizado é 
predominantemente indutivo, uma vez que parte do “terreno” para a teoria e 
não o contrário. Desta forma, as questões que coloquei e às quais pretendo dar 
resposta quando esta investigação chegar ao fim são as seguintes: 
 Será que as crianças desta faixa etária gostam da escola que frequentam? 
 Como gostariam as crianças que fosse a sua escola? 
 As Atividades de Enriquecimento Curricular vão ao encontro das preferências 
das crianças? 
 Que atividades escolheriam as crianças se lhes dessem a possibilidade de 
escolher? 
 Como gostariam as crianças de ocupar o seu tempo depois das atividades 
letivas? 
 Que espaço ocupa a família neste modelo de escola? 
 De que forma interfere o modelo de Escola a Tempo Inteiro na vida das 
crianças dos 6 aos 10 anos? 
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Anexo 4 
 
 
 
            Universidade do Minho 
 
METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO 
 
Tratando-se de um Estudo de Caso, concretamente um Estudo de Caso 
comparativo, em que se vão estabelecer comparações entre as 
representações/conceções sobre a realidade da Escola a Tempo Inteiro, 
vivenciada por alunos de um meio essencialmente urbano e pelos de um meio 
predominantemente rural, considerei a possibilidade de realizar um estudo 
extensivo, uma vez que tencionava conhecer uma população suficientemente 
alargada (alunos que estavam na Escola a Tempo Inteiro), apesar de procurar que 
esse estudo seja, de certo modo, intensivo, na medida em que desejo explorar a 
problemática em causa com alguma profundidade – realidade concreta das 
crianças que frequentam este modelo de escola. Assim, o desenho metodológico 
deste trabalho de investigação combina métodos qualitativos com métodos 
quantitativos. 
 
 INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE DADOS 
 
- Inquérito por questionário; 
- Entrevista em focus-group. 
 
 TÉCNICAS DE ANÁLISE DE DADOS 
 
- Análise de conteúdo. 
 
 UNIVERSO 
 
- Crianças do 1º Ciclo do Ensino Básico de um agrupamento de escolas urbano e 
de um agrupamento rural. 
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AMOSTRA/ POPULAÇÃO 
 Para os inquéritos por questionário 
- Todos os alunos do 4º ano do Agrupamento de Escolas André Soares, Braga; 
- Todos os alunos do 4º ano do Agrupamento de Escolas de S. Martinho, S. 
Martinho do Campo (Santo Tirso). 
 Para o focus-group 
- 4 ou 5 crianças de uma das escolas do Agrupamento de Escolas André Soares, 
Braga; 
- 4 ou 5 crianças de uma das escolas do Agrupamento de Escolas de S. Martinho, 
S. Martinho do Campo (Santo Tirso). 
 
 CONTEXTO DE INVESTIGAÇÃO 
 
- Agrupamento de Escolas André Soares e Agrupamento de Escolas de S. 
Martinho. 
 
 TAREFAS DE INVESTIGAÇÃO 
 
- Recolha bibliográfica da matriz teórica da tese; 
- Pedido de autorização à DGIDC (Direcção Geral de Inovação e Desenvolvimento 
Curricular); 
- Celebração de Protocolos de investigação com os Agrupamentos; 
- Seleção das crianças para realizar a investigação; 
- Obtenção do Consentimento Informado por parte da criança e da família; 
- Aplicação dos inquéritos por questionário; 
- Realização de Entrevistas em focus-group; 
- Transcrição das entrevistas; 
- Análise de Conteúdo; 
- Redação da Dissertação do Mestrado. 
 
 RECURSOS 
 
- Computador; 
- Gravador de voz. 
 
 CRONOGRAMA 
 
Ano letivo 2011/2012. 
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Anexo 5 
 
 
Exmo Sr Encarregado de Educação                               Universidade do Minho 
 
 Cidália Fernanda dos Santos Tavares, professora do 1º ciclo, a frequentar o 
2º ano do Mestrado em Sociologia da Infância da Universidade do Minho, orientada 
pela Profª. Doutora Natália Fernandes, solicita a V. Exª autorização para aplicar um 
questionário ao seu educando, a fim de desenvolver um trabalho de investigação 
sobre as representações sociais que crianças do 4º ano, do Agrupamento de 
Escolas de S. Martinho, têm sobre a Escola a Tempo Inteiro, considerando diversos 
aspetos. O objetivo geral deste trabalho é compreender e investigar as implicações 
do novo modelo de escola na vida pessoal e social das crianças desta faixa etária. 
 No estudo participarão apenas os alunos que pretendam e que apresentem a 
autorização do encarregado de educação. 
 Os dados resultantes deste estudo serão mantidos confidenciais, sendo 
divulgados apenas os resultados globais, sem qualquer informação que leve à 
identificação dos respetivos participantes. Poderão recusar a participação no estudo 
ou interrompê-la a qualquer momento, sem nenhum tipo de prejuízo por esse facto. 
 
      Agradecendo desde já a colaboração. 
 
     Braga, ___ de fevereiro de 2012. 
 
    __________________________________________ 
      (Cidália Fernanda dos Santos Tavares) 
 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Consentimento do Encarregado de Educação 
 
Fui informado/a e percebi os objetivos e procedimentos do estudo sobre 
Escola a Tempo Inteiro e autorizo a participação do/a meu/minha educando/a 
____________________________________________________, consentindo que 
os dados sejam apresentados de forma completamente anónima e confidencial em 
apresentações públicas, congressos científicos e publicações. 
Data ___/ ___/ _____ 
 
Assinatura do Encarregado de Educação _________________________ 
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Anexo 6 
 
 
Exmo Sr Encarregado de Educação                               Universidade do Minho 
 
 Cidália Fernanda dos Santos Tavares, professora do 1º ciclo, a frequentar o 
2º ano do Mestrado em Sociologia da Infância da Universidade do Minho, orientada 
pela Profª. Doutora Natália Fernandes, solicita a V. Exª autorização para aplicar um 
questionário ao seu educando, a fim de desenvolver um trabalho de investigação 
sobre as representações sociais que crianças do 4º ano, do Agrupamento de 
Escolas André Soares, têm sobre a Escola a Tempo Inteiro, considerando diversos 
aspetos. O objetivo geral deste trabalho é compreender e investigar as implicações 
do novo modelo de escola na vida pessoal e social das crianças desta faixa etária. 
 No estudo participarão apenas os alunos que pretendam e que apresentem a 
autorização do encarregado de educação. 
 Os dados resultantes deste estudo serão mantidos confidenciais, sendo 
divulgados apenas os resultados globais, sem qualquer informação que leve à 
identificação dos respetivos participantes. Poderão recusar a participação no estudo 
ou interrompê-la a qualquer momento, sem nenhum tipo de prejuízo por esse facto. 
 
      Agradecendo desde já a colaboração. 
 
     Braga, ___ de fevereiro de 2012. 
 
    __________________________________________ 
      (Cidália Fernanda dos Santos Tavares) 
 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Consentimento do Encarregado de Educação 
 
Fui informado/a e percebi os objetivos e procedimentos do estudo sobre 
Escola a Tempo Inteiro e autorizo a participação do/a meu/minha educando/a 
____________________________________________________, consentindo que 
os dados sejam apresentados de forma completamente anónima e confidencial em 
apresentações públicas, congressos científicos e publicações. 
Data ___/ ___/ _____ 
 
Assinatura do Encarregado de Educação _________________________ 
Anexo 7 
 
           
                        Universidade do Minho 
ESTUDO DAS REPRESENTAÇÕES DE CRIANÇAS DO 4º ANO SOBRE ESCOLA A TEMPO INTEIRO 
O objetivo deste questionário é conhecer a tua opinião sobre a Escola a Tempo Inteiro. 
A maioria das perguntas que encontras nas páginas seguintes é de resposta simples. Basta assinalares 
a(s) quadrícula(s) correspondente(s) à(s) resposta(s) que se aplica(m) a ti, ordenar e/ou dares uma 
resposta curta. 
Por favor, responde a todas as questões sem esquecer nenhuma. 
Todas as tuas respostas são confidenciais. 
Muito obrigada pela tua colaboração. 
 
 
Sexo:  Masculino   Feminino    Idade: _____ anos 
 
1. A escola que frequentas agrada-te… 
 pouco         mais ou menos         muito 
2. Como gostarias que fosse a tua escola?  
 maior    com mais professores    com mais tempo livre 
 mais pequena   com menos professores    com menos tempo livre 
 com mais alunos   com mais atividades letivas   com mais horas na escola 
 com menos alunos   com menos atividades letivas  com menos horas na escola 
 com parque infantil   com mais salas    com mais assistentes operacionais 
 sem parque infantil   com menos salas    com menos assistentes operacionais 
 Outra sugestão. Qual? ___________________________________________________________________ 
3. As AEC que tens na tua escola satisfazem-te… 
 pouco         mais ou menos         muito 
4. Se pudesses escolher as AEC da tua escola, quais das seguintes escolherias? (Escolhe apenas 5 
e ordena-as de 1 a 5 de acordo com as tuas preferências). 
 
 Apoio ao Estudo   Natação   Jogos de equipa   Cinema 
 Inglês    Karaté   Jogos individuais   Visita a lares 
 Desporto    Danças/ ballet  Xadrez    Visita a exposições 
 Exp. Plástica   Patinagem   Olaria/modelagem  Visita a museus 
 Exp. Musical   Equitação   Culinária    Atividades ao ar livre 
 Exp. Dramática   Canoagem   Costura/bordados   Outra. Qual? 
 TIC/Informática   Jardinagem  Teatro   ____________________ 
                                                                        155                                                        (Vira a página por favor) 
5. Estás na escola: 
 das 7.30h às 17.30h   das 9h às 15.30h  das 9h às 17.30h 
      Outro horário. Qual? ________________________________________________________ 
 
     5.1. Gostas de estar na escola o tempo que cá estás? 
 Sim    Não    Às vezes 
Porquê? _______________________________________________________________________ 
 
6. Se pudesses escolher, como gostarias de ocupar o teu tempo depois das atividades letivas? 
(Escolhe apenas 4 e ordena-as de 1 a 4 de acordo com as tuas preferências). 
 
 Com os irmãos/amigos em casa      A ler 
 Com os irmãos/amigos ao ar livre      A ouvir música 
 Com jogos de computador/virtuais      A andar de bicicleta 
 Nas AEC          A brincar 
 No ATL          A ver televisão 
 A estudar/pesquisar        Com animais domésticos 
 Em atividades orientadas (desporto, natação, música, dança, teatro, etc)    A descansar 
 Outras. Quais? _______________________________________________________________ 
 
7. Consideras que o tempo que passas com a tua família é: 
 muito pouco     pouco      suficiente      muito 
Justifica a tua resposta. ___________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
 
8. Dá uma sugestão para que o tempo que passas na escola possa ir ao encontro dos teus 
desejos. 
    ____________________________________________________________________________ 
    ____________________________________________________________________________ 
 
 
 
 
        Muito obrigada pela tua colaboração. 
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Anexo 8 
 
 
 
Universidade do Minho 
 
GUIÃO DE ENTREVISTA PARA O FOCUS-GROUP 
 
O objetivo desta entrevista, em pequeno grupo, é aprofundar as 
representações das crianças em relação à Escola a Tempo Inteiro. 
 
1- Como são as vossas AEC? (interesse, materiais, professores, espaços onde se 
realizam, etc). 
1.1- E como gostavam que fossem? 
1.2- Gostariam que se realizassem num espaço diferente da escola? (Ex: 
Salão paroquial, associações, juntas de freguesia, etc) 
 
2- Qual é a utilidade das AEC? 
3- Na vossa opinião, o tempo que passam na escola é muito, pouco ou adequado? 
Expliquem porquê. 
4- Gostavam de estar mais tempo em casa ou com outras atividades fora da escola?  
5- Como seria a vossa vida se tivessem aulas até às 15.30h/16h e o resto do tempo 
livre para outras atividades? 
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Anexo 10 
 
 
Universidade do Minho 
Instituto de Educação 
 
Exmo Sr Encarregado de Educação                               
 
 Cidália Fernanda dos Santos Tavares, professora do 1º ciclo, a frequentar o 
2º ano do Mestrado em Sociologia da Infância da Universidade do Minho, orientada 
pela Profª. Doutora Natália Fernandes, solicita a V. Exª autorização para realizar 
uma entrevista em pequeno grupo, com a participação do seu educando. Esta 
entrevista em grupo insere-se num trabalho de investigação sobre as 
representações sociais que crianças do 4º ano, do Agrupamento de Escolas de S. 
Martinho, têm sobre a Escola a Tempo Inteiro. O objetivo geral deste trabalho é 
compreender e investigar as implicações do novo modelo de escola na vida pessoal 
e social das crianças desta faixa etária. 
 Na entrevista participarão apenas os alunos que pretendam e que 
apresentem a autorização do encarregado de educação. 
 Os dados resultantes deste estudo serão mantidos confidenciais, sendo 
divulgados apenas os resultados globais, sem qualquer informação que leve à 
identificação dos respetivos participantes. Poderão recusar a participação no estudo 
ou interrompê-la a qualquer momento, sem nenhum tipo de prejuízo por esse facto. 
 
      Agradecendo desde já a colaboração. 
 
    S. Martinho do Campo, 14 de maio de 2012. 
 
    __________________________________________ 
      (Cidália Fernanda dos Santos Tavares) 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Consentimento do Encarregado de Educação 
 
Fui informado/a e percebi os objetivos e procedimentos do estudo sobre 
Escola a Tempo Inteiro e autorizo a participação do/a meu/minha educando/a 
____________________________________________________, consentindo que 
os dados sejam apresentados de forma completamente anónima e confidencial em 
apresentações públicas, congressos científicos e publicações. 
 
Data ___/ ___/ _____ 
Assinatura do Encarregado de Educação _________________________ 
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Anexo 11 
 
 
Universidade do Minho 
Instituto de Educação 
 
Exmo Sr Encarregado de Educação                               
 
 Cidália Fernanda dos Santos Tavares, professora do 1º ciclo, a frequentar o 
2º ano do Mestrado em Sociologia da Infância da Universidade do Minho, orientada 
pela Profª. Doutora Natália Fernandes, solicita a V. Exª autorização para realizar 
uma entrevista em pequeno grupo, com a participação do seu educando. Esta 
entrevista em grupo insere-se num trabalho de investigação sobre as 
representações sociais que crianças do 4º ano, do Agrupamento de Escolas André 
Soares, têm sobre a Escola a Tempo Inteiro. O objetivo geral deste trabalho é 
compreender e investigar as implicações do novo modelo de escola na vida pessoal 
e social das crianças desta faixa etária. 
 Na entrevista participarão apenas os alunos que pretendam e que 
apresentem a autorização do encarregado de educação. 
 Os dados resultantes deste estudo serão mantidos confidenciais, sendo 
divulgados apenas os resultados globais, sem qualquer informação que leve à 
identificação dos respetivos participantes. Poderão recusar a participação no estudo 
ou interrompê-la a qualquer momento, sem nenhum tipo de prejuízo por esse facto. 
 
      Agradecendo desde já a colaboração. 
 
       Braga, 14 de maio de 2012. 
 
    __________________________________________ 
      (Cidália Fernanda dos Santos Tavares) 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Consentimento do Encarregado de Educação 
 
Fui informado/a e percebi os objetivos e procedimentos do estudo sobre 
Escola a Tempo Inteiro e autorizo a participação do/a meu/minha educando/a 
____________________________________________________, consentindo que 
os dados sejam apresentados de forma completamente anónima e confidencial em 
apresentações públicas, congressos científicos e publicações. 
 
Data ___/ ___/ _____ 
Assinatura do Encarregado de Educação _________________________ 
         Anexo 12 
 
 
                        Universidade do Minho 
 
 
ESTUDO DAS REPRESENTAÇÕES DE CRIANÇAS DO 4º ANO SOBRE ESCOLA A TEMPO INTEIRO 
O objetivo deste questionário é conhecer a tua opinião sobre a Escola a Tempo Inteiro. 
A maioria das perguntas que encontras nas páginas seguintes é de resposta simples. Basta assinalares 
a(s) quadrícula(s) correspondente(s) à(s) resposta(s) que se aplica(m) a ti, ordenar e/ou dares uma 
resposta curta. 
Por favor, responde a todas as questões sem esquecer nenhuma. 
Todas as tuas respostas são confidenciais. 
Muito obrigada pela tua colaboração. 
 
 
 
 
Sexo:  Masculino   Feminino    Idade: _____ anos 
 
 
 
1. A escola que frequentas agrada-te… 
 pouco         mais ou menos         muito 
2. Como gostarias que fosse a tua escola?  
 maior    com mais professores    com mais tempo livre 
 mais pequena   com menos professores    com menos tempo livre 
 com mais alunos   com mais atividades letivas  com mais horas na escola 
 com menos alunos  com menos atividades letivas  com menos horas na escola 
 com parque infantil  com mais salas    com mais assistentes operacionais 
 sem parque infantil  com menos salas   com menos assistentes operacionais 
 Outras sugestões. Quais? _____________________________________________________________ 
 
3. Que AEC frequentas? 
 todas         algumas         nenhuma 
     3.1. Se respondeste algumas, diz qual ou quais. _____________________________________ 
4. As AEC que tens na tua escola satisfazem-te… 
 pouco         mais ou menos         muito 
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 5. Se pudesses escolher as AEC da tua escola, quais das seguintes escolherias? (Escolhe apenas 5 
e ordena-as de 1 a 5 de acordo com as tuas preferências). 
 
 Apoio ao Estudo   Natação   Jogos de equipa   Cinema 
 Inglês    Karaté   Jogos individuais   Visita a lares 
 Desporto    Danças/ ballet  Xadrez    Visita a exposições 
 Exp. Plástica   Patinagem   Olaria/modelagem  Visita a museus 
 Exp. Musical   Equitação   Culinária    Atividades ao ar livre 
 Exp. Dramática   Canoagem   Costura/bordados   Outra. Qual? 
 TIC/Informática   Jardinagem  Teatro   ____________________ 
 
6. Estás na escola: 
 das 7.30h às 17.30h         das 9h às 15.15h         das 9h às 16h         das 9h às 17.30h 
    Outro horário. Qual? _______________________________________________________ 
 
     6.1. Gostas de estar na escola o tempo que cá estás? 
 Sim    Não    Às vezes 
     Porquê? _____________________________________________________________________ 
 
7. Se pudesses escolher, como gostarias de ocupar o teu tempo depois das atividades letivas? 
(Escolhe apenas 4 e ordena-as de 1 a 4 de acordo com as tuas preferências). 
 
 Com os irmãos/amigos em casa      A ler 
 Com os irmãos/amigos ao ar livre      A ouvir música 
 Com jogos de computador/virtuais      A andar de bicicleta 
 Nas AEC          A brincar 
 No ATL          A ver televisão 
 A estudar/pesquisar        Com animais domésticos 
 Em atividades orientadas (desporto, natação, música, dança, teatro, etc)    A descansar 
 Outras. Quais? _______________________________________________________________ 
 
8. Consideras que o tempo que passas com a tua família é: 
 muito pouco     pouco      suficiente      muito 
Justifica a tua resposta. ___________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
 
9. Dá uma sugestão para que o tempo que passas na escola possa ir ao encontro dos teus 
desejos. 
     ____________________________________________________________________________ 
     ____________________________________________________________________________ 
162                 Muito obrigada pela tua colaboração. 
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Anexo 13 
 
Cruzamentos 
 
Sexo com Pergunta 5: Preferências das AEC’s relativamente ao sexo dos 
alunos: 
Primeira PreferênciaRural 
 
Sexo  * AEC: 1ª Preferência Rural 
 Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
AEC: 1ª Preferência 
Apoio ao Estudo 2 1,5% 1 0,7% 3 2,2% 
Inglês 1 0,7% 2 1,5% 3 2,2% 
Desporto 21 15,6% 11 8,1% 32 23,7% 
Exp. Plástica 0 0,0% 3 2,2% 3 2,2% 
Exp. Musical 1 0,7% 2 1,5% 3 2,2% 
Exp. Dramática 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
TIC/ Informática 7 5,2% 4 3,0% 11 8,1% 
Natação 4 3,0% 15 11,1% 19 14,1% 
Karaté 4 3,0% 5 3,7% 9 6,7% 
Dança/ Ballet 2 1,5% 7 5,2% 9 6,7% 
Patinagem 0 0,0% 7 5,2% 7 5,2% 
Equitação 6 4,4% 6 4,4% 12 8,9% 
Canoagem 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Jogos de equipa 2 1,5% 1 0,7% 3 2,2% 
Culinária 3 2,2% 0 0,0% 3 2,2% 
Costura/ bordados 0 0,0% 3 2,2% 3 2,2% 
Teatro 0 0,0% 2 1,5% 2 1,5% 
Cinema 4 3,0% 2 1,5% 6 4,4% 
Visita a lares 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Visita a museus 3 2,2% 0 0,0% 3 2,2% 
Atividades ao ar livre 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Total 63 46,7% 72 53,3% 135 100,0% 
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Anexo 13a 
 
Segunda PreferênciaRural 
 
Sexo  * AEC: 2ª Preferência Rural 
 Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
AEC: 2ª Preferência 
Inglês 4 3,0% 1 0,7% 5 3,7% 
Desporto 7 5,2% 6 4,4% 13 9,6% 
Exp. Plástica 1 0,7% 2 1,5% 3 2,2% 
Exp. Musical 1 0,7% 4 3,0% 5 3,7% 
Exp. Dramática 0 0,0% 3 2,2% 3 2,2% 
TIC/ Informática 6 4,4% 4 3,0% 10 7,4% 
Natação 5 3,7% 8 5,9% 13 9,6% 
Karaté 18 13,3% 7 5,2% 25 18,5% 
Danças/ Ballet 0 0,0% 8 5,9% 8 5,9% 
Patinagem 3 2,2% 9 6,7% 12 8,9% 
Equitação 4 3,0% 6 4,4% 10 7,4% 
Canoagem 5 3,7% 4 3,0% 9 6,7% 
Jogos de equipa 1 0,7% 3 2,2% 4 3,0% 
Olaria/ modelagem 1 0,7% 3 2,2% 4 3,0% 
Culinária 1 0,7% 1 0,7% 2 1,5% 
Teatro 1 0,7% 1 0,7% 2 1,5% 
Cinema 4 3,0% 1 0,7% 5 3,7% 
Visita a exposições 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Atividades ao ar livre 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Total 63 46,7% 72 53,3% 135 100,0% 
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Anexo 13b 
 
Terceira PreferênciaRural 
 
Sexo  * AEC: 3ª Preferência Rural 
 Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
AEC: 3ª Preferência 
Inglês 2 1,5% 2 1,5% 4 3,0% 
Desporto 2 1,5% 5 3,7% 7 5,2% 
Exp. Musical 4 3,0% 6 4,4% 10 7,4% 
Exp. Dramática 3 2,2% 1 0,7% 4 3,0% 
TIC/ Informática 6 4,4% 2 1,5% 8 5,9% 
Natação 11 8,1% 7 5,2% 18 13,3% 
Karaté 5 3,7% 4 3,0% 9 6,7% 
Danças/ Ballet 0 0,0% 7 5,2% 7 5,2% 
Patinagem 1 0,7% 8 5,9% 9 6,7% 
Equitação 3 2,2% 4 3,0% 7 5,2% 
Canoagem 3 2,2% 1 0,7% 4 3,0% 
Jogos de equipa 7 5,2% 3 2,2% 10 7,4% 
Jogos individuais 2 1,5% 1 0,7% 3 2,2% 
Xadrez 2 1,5% 0 0,0% 2 1,5% 
Olaria/ modelagem 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Culinária 4 3,0% 4 3,0% 8 5,9% 
Costura/ bordados 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Teatro 1 0,7% 3 2,2% 4 3,0% 
Cinema 4 3,0% 6 4,4% 10 7,4% 
Visita a lares 0 0,0% 2 1,5% 2 1,5% 
Visita a museus 2 1,5% 3 2,2% 5 3,7% 
Atividades ao ar livre 1 0,7% 1 0,7% 2 1,5% 
Total 63 46,7% 72 53,3% 135 100,0% 
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Anexo 13c 
 
Quarta PreferênciaRural 
 
Sexo  * AEC: 4ª Preferência Rural 
 Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
AEC: 4ª Preferência 
Apoio ao estudo 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Inglês 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Desporto 2 1,5% 0 0,0% 2 1,5% 
Exp. Plástica 0 0,0% 2 1,5% 2 1,5% 
Exp. Musical 3 2,2% 1 0,7% 4 3,0% 
Exp. Dramática 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
TIC/ Informática 4 3,0% 3 2,2% 7 5,2% 
Natação 2 1,5% 7 5,2% 9 6,7% 
Karaté 4 3,0% 5 3,7% 9 6,7% 
Danças/ Ballet 0 0,0% 5 3,7% 5 3,7% 
Patinagem 4 3,0% 4 3,0% 8 5,9% 
Equitação 3 2,2% 3 2,2% 6 4,4% 
Canoagem 6 4,4% 0 0,0% 6 4,4% 
Jogos de equipa 5 3,7% 1 0,7% 6 4,4% 
Jogos individuais 1 0,7% 2 1,5% 3 2,2% 
Xadrez 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Olaria/ modelagem 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Culinária 8 5,9% 4 3,0% 12 8,9% 
Costura/ bordados 0 0,0% 3 2,2% 3 2,2% 
Teatro 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Cinema 14 10,4% 17 12,6% 31 23,0% 
Visita a lares 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Visita a exposições 3 2,2% 0 0,0% 3 2,2% 
Visita a museus 1 0,7% 4 3,0% 5 3,7% 
Atividades ao ar livre 2 1,5% 5 3,7% 7 5,2% 
Total 63 46,7% 72 53,3% 135 100,0% 
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Anexo 13d 
 
Quinta PreferênciaRural 
 
Sexo  * AEC: 5ª Preferência Rural 
 Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
AEC: 5ª Preferência 
Apoio ao estudo 1 0,8% 0 0,0% 1 0,8% 
Inglês 3 2,3% 0 0,0% 3 2,3% 
Desporto 1 0,8% 2 1,5% 3 2,3% 
Exp. Plástica 2 1,5% 0 0,0% 2 1,5% 
Exp. Musical 0 0,0% 3 2,3% 3 2,3% 
Exp. Dramática 0 0,0% 1 0,8% 1 0,8% 
TIC/ Informática 2 1,5% 4 3,0% 6 4,5% 
Natação 4 3,0% 3 2,3% 7 5,3% 
Karaté 3 2,3% 2 1,5% 5 3,8% 
Danças/ Ballet 2 1,5% 3 2,3% 5 3,8% 
Patinagem 3 2,3% 3 2,3% 6 4,5% 
Equitação 1 0,8% 5 3,8% 6 4,5% 
Canoagem 1 0,8% 0 0,0% 1 0,8% 
Jogos de equipa 4 3,0% 1 0,8% 5 3,8% 
Jogos individuais 2 1,5% 0 0,0% 2 1,5% 
Xadrez 2 1,5% 1 0,8% 3 2,3% 
Olaria/ modelagem 1 0,8% 3 2,3% 4 3,0% 
Culinária 1 0,8% 4 3,0% 5 3,8% 
Costura/ bordados 1 0,8% 1 0,8% 2 1,5% 
Teatro 0 0,0% 4 3,0% 4 3,0% 
Cinema 8 6,0% 9 6,8% 17 12,8% 
Visita a lares 1 0,8% 4 3,0% 5 3,8% 
Visita a exposições 0 0,0% 1 0,8% 1 0,8% 
Visita a museus 16 12,0% 3 2,3% 19 14,3% 
Atividades ao ar livre 4 3,0% 13 9,8% 17 12,8% 
Total 63 47,4% 70 52,6% 133 100,0% 
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Anexo 13e 
 
Primeira PreferênciaUrbano 
 
Sexo * AEC: 1ª Preferência Urbano 
 
Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
AEC: 1ª Preferência 
Apoio ao Estudo 0 0,0% 2 1,4% 2 1,4% 
Inglês 3 2,1% 4 2,8% 7 5,0% 
Desporto 41 29,1% 12 8,5% 53 37,6% 
Exp. Plástica 1 0,7% 4 2,8% 5 3,5% 
Exp. Musical 3 2,1% 5 3,5% 8 5,7% 
Exp. Dramática 1 0,7% 1 0,7% 2 1,4% 
TIC/ Informática 4 2,8% 0 0,0% 4 2,8% 
Natação 7 5,0% 9 6,4% 16 11,3% 
Karaté 11 7,8% 5 3,5% 16 11,3% 
Danças/ Ballet 0 0,0% 5 3,5% 5 3,5% 
Patinagem 1 0,7% 1 0,7% 2 1,4% 
Equitação 1 0,7% 8 5,7% 9 6,4% 
Canoagem 1 0,7% 1 0,7% 2 1,4% 
Olaria/ Modelagem 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Costura/ bordados 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Teatro 0 0,0% 2 1,4% 2 1,4% 
Cinema 3 2,1% 2 1,4% 5 3,5% 
Visita a museus 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Total 79 56,0% 62 44,0% 141 100,0% 
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Anexo 13f 
 
Segunda PreferênciaUrbano 
 
Sexo * AEC: 2ª Preferência  Urbano 
 
Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
AEC: 2ª Preferência 
Apoio ao Estudo 1 0,7% 1 0,7% 2 1,4% 
Inglês 1 0,7% 2 1,4% 3 2,1% 
Desporto 6 4,3% 4 2,8% 10 7,1% 
Exp. Plástica 6 4,3% 1 0,7% 7 5,0% 
Exp. Musical 2 1,4% 0 0,0% 2 1,4% 
Exp. Dramática 6 4,3% 1 0,7% 7 5,0% 
TIC/ Informática 3 2,1% 0 0,0% 3 2,1% 
Natação 15 10,6% 11 7,8% 26 18,4% 
Karaté 16 11,3% 5 3,5% 21 14,9% 
Danças/ ballet 0 0,0% 11 7,8% 11 7,8% 
Patinagem 4 2,8% 13 9,2% 17 12,1% 
Equitação 4 2,8% 4 2,8% 8 5,7% 
Canoagem 8 5,7% 0 0,0% 8 5,7% 
Jardinagem 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Jogos de equipa 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Olaria/ modelagem 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Culinária 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Teatro 0 0,0% 4 2,8% 4 2,8% 
Cinema 3 2,1% 4 2,8% 7 5,0% 
Atividades ao ar livre 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Total 79 56,0% 62 44,0% 141 100,0% 
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Anexo 13g 
 
Terceira PreferênciaUrbano 
 
Sexo * AEC: 3ª Preferência  Urbano 
 
Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
AEC: 3ª Preferência 
Apoio ao Estudo 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Inglês 1 0,7% 1 0,7% 2 1,4% 
Desporto 4 2,8% 1 0,7% 5 3,5% 
Exp. Plástica 2 1,4% 4 2,8% 6 4,3% 
Exp. Musical 1 0,7% 4 2,8% 5 3,5% 
TIC/ Informática 3 2,1% 2 1,4% 5 3,5% 
Natação 9 6,4% 5 3,5% 14 9,9% 
Karaté 17 12,1% 3 2,1% 20 14,2% 
Danças/ ballet 1 0,7% 4 2,8% 5 3,5% 
Patinagem 5 3,5% 7 5,0% 12 8,5% 
Equitação 5 3,5% 13 9,2% 18 12,8% 
Canoagem 10 7,1% 1 0,7% 11 7,8% 
Jogos de equipa 2 1,4% 0 0,0% 2 1,4% 
Olaria/ modelagem 2 1,4% 0 0,0% 2 1,4% 
Culinária 2 1,4% 1 0,7% 3 2,1% 
Teatro 2 1,4% 6 4,3% 8 5,7% 
Cinema 9 6,4% 5 3,5% 14 9,9% 
Visita a lares 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Visita a museus 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Atividades ao ar livre 2 1,4% 4 2,8% 6 4,3% 
Total 79 56,0% 62 44,0% 141 100,0% 
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Anexo 13h 
 
Quarta PreferênciaUrbano 
 
Sexo * AEC: 4ª Preferência  Urbano 
 
Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
AEC: 4ª Preferência 
Apoio ao Estudo 0 0,0% 2 1,4% 2 1,4% 
Inglês 3 2,1% 2 1,4% 5 3,5% 
Desporto 0 0,0% 4 2,8% 4 2,8% 
Exp. Plástica 1 0,7% 3 2,1% 4 2,8% 
Exp. Musical 2 1,4% 1 0,7% 3 2,1% 
Exp. Dramática 2 1,4% 2 1,4% 4 2,8% 
TIC/ Informática 3 2,1% 3 2,1% 6 4,3% 
Natação 5 3,5% 0 0,0% 5 3,5% 
Karaté 6 4,3% 2 1,4% 8 5,7% 
Danças/ ballet 1 0,7% 3 2,1% 4 2,8% 
Patinagem 5 3,5% 3 2,1% 8 5,7% 
Equitação 9 6,4% 5 3,5% 14 9,9% 
Canoagem 4 2,8% 4 2,8% 8 5,7% 
Jogos de equipa 5 3,5% 0 0,0% 5 3,5% 
Xadrez 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Olaria/ modelagem 1 0,7% 2 1,4% 3 2,1% 
Culinária 2 1,4% 6 4,3% 8 5,7% 
Costura/ bordados 0 0,0% 2 1,4% 2 1,4% 
Teatro 0 0,0% 6 4,3% 6 4,3% 
Cinema 18 12,8% 7 5,0% 25 17,7% 
Visita a exposições 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Visita a museus 3 2,1% 2 1,4% 5 3,5% 
Atividades ao ar livre 8 5,7% 2 1,4% 10 7,1% 
Total 79 56,0% 62 44,0% 141 100,0% 
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Anexo 13i 
 
Quinta PreferênciaUrbano 
 
Sexo * AEC: 5ª Preferência Urbano 
 
Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
AEC: 5ª Preferência 
Apoio ao Estudo 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Inglês 2 1,4% 0 0,0% 2 1,4% 
Desporto 2 1,4% 2 1,4% 4 2,9% 
Exp. Plástica 1 0,7% 2 1,4% 3 2,2% 
Exp. Musical 1 0,7% 2 1,4% 3 2,2% 
Exp. Dramática 1 0,7% 1 0,7% 2 1,4% 
TIC/ Informática 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Natação 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Karaté 3 2,2% 0 0,0% 3 2,2% 
Danças/ ballet 1 0,7% 2 1,4% 3 2,2% 
Patinagem 2 1,4% 5 3,6% 7 5,0% 
Equitação 4 2,9% 3 2,2% 7 5,0% 
Canoagem 4 2,9% 1 0,7% 5 3,6% 
Jardinagem 2 1,4% 0 0,0% 2 1,4% 
Jogos de equipa 2 1,4% 0 0,0% 2 1,4% 
Jogos individuais 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Xadrez 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Olaria/ modelagem 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Culinária 5 3,6% 6 4,3% 11 7,9% 
Costura/ bordados 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Teatro 3 2,2% 4 2,9% 7 5,0% 
Cinema 19 13,7% 16 11,5% 35 25,2% 
Visita a lares 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Visita a exposições 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Visita a museus 5 3,6% 1 0,7% 6 4,3% 
Atividades ao ar livre 16 11,5% 12 8,6% 28 20,1% 
Total 77 55,4% 62 44,6% 139 100,0% 
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Anexo 13j 
 
Sexo com Pergunta 7: Formas de ocupação do tempo livre relativamente ao 
sexo dos alunos: 
 
Primeira EscolhaRural 
 
Sexo * Formas de Ocupação do Tempo Livre: 1ª Escolha Rural 
 
Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
Formas de Ocupação 
do Tempo Livre: 1ª Escolha 
com os irmãos/ amigos em casa 10 7,4% 8 5,9% 18 13,3% 
com os irmãos/ amigos ao ar livre 9 6,7% 6 4,4% 15 11,1% 
com jogos de computador/ virtuais 14 10,4% 9 6,7% 23 17,0% 
nas AEC 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
no ATL 0 0,0% 6 4,4% 6 4,4% 
A estudar/ pesquisar 2 1,5% 3 2,2% 5 3,7% 
Em atividades orientadas 12 8,9% 20 14,8% 32 23,7% 
A ler 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
A ouvir música 4 3,0% 1 0,7% 5 3,7% 
A andar de bicicleta 0 0,0% 3 2,2% 3 2,2% 
A brincar 1 0,7% 2 1,5% 3 2,2% 
Com animais domésticos 8 5,9% 11 8,1% 19 14,1% 
A descansar 2 1,5% 2 1,5% 4 3,0% 
Total 63 46,7% 72 53,3% 135 100,0% 
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Anexo 13k 
 
Segunda EscolhaRural 
 
Sexo * Formas de Ocupação do Tempo Livre: 2ª Escolha Rural 
 
Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
Formas de Ocupação 
do Tempo Livre: 2ª Escolha 
Com os irmãos/ amigos em casa 4 3,0% 1 0,7% 5 3,7% 
Com os irmãos/ amigos ao ar livre 8 5,9% 4 3,0% 12 8,9% 
Com jogos de computador/ virtuais 14 10,4% 8 5,9% 22 16,3% 
No ATL 2 1,5% 4 3,0% 6 4,4% 
A estudar/ pesquisar 3 2,2% 10 7,4% 13 9,6% 
Em atividades orientadas 12 8,9% 8 5,9% 20 14,8% 
A ler 5 3,7% 0 0,0% 5 3,7% 
A ouvir música 1 0,7% 14 10,4% 15 11,1% 
A andar de bicicleta 8 5,9% 6 4,4% 14 10,4% 
A brincar 3 2,2% 3 2,2% 6 4,4% 
A ver televisão 1 0,7% 1 0,7% 2 1,5% 
Com animais domésticos 2 1,5% 11 8,1% 13 9,6% 
A descansar 0 0,0% 2 1,5% 2 1,5% 
Total 63 46,7% 72 53,3% 135 100,0% 
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Anexo 13l 
 
Terceira EscolhaRural 
 
Sexo * Formas de Ocupação do Tempo Livre: 3ª Escolha Rural 
 
Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
Formas de Ocupação 
do Tempo Livre: 3ª Escolha 
Com os irmãos/ amigos em casa 2 1,5% 3 2,2% 5 3,7% 
Com os irmãos/ amigos ao ar livre 4 3,0% 1 0,7% 5 3,7% 
Com jogos de computador/ virtuais 10 7,4% 7 5,2% 17 12,6% 
Nas AEC 1 0,7% 3 2,2% 4 3,0% 
No ATL 0 0,0% 3 2,2% 3 2,2% 
A estudar/ pesquisar 2 1,5% 4 3,0% 6 4,4% 
Em atividades orientadas 1 0,7% 8 5,9% 9 6,7% 
A ler 4 3,0% 7 5,2% 11 8,1% 
A ouvir música 9 6,7% 9 6,7% 18 13,3% 
A andar de bicicleta 10 7,4% 9 6,7% 19 14,1% 
A brincar 11 8,1% 4 3,0% 15 11,1% 
A ver televisão 5 3,7% 6 4,4% 11 8,1% 
Com animais domésticos 3 2,2% 8 5,9% 11 8,1% 
A descansar 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Total 63 46,7% 72 53,3% 135 100,0% 
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Anexo 13m 
 
Quarta EscolhaRural 
 
Sexo * Formas de Ocupação do Tempo Livre: 4ª Escolha Rural 
 
Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
Formas de Ocupação 
do Tempo Livre: 4ª Escolha 
Com os irmãos/ amigos em casa 3 2,2% 1 0,7% 4 3,0% 
Comos irmãos/ amigos ao ar livre 4 3,0% 5 3,7% 9 6,7% 
Com jogos de computador/ virtuais 4 3,0% 6 4,4% 10 7,4% 
Nas AEC 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
No ATL 2 1,5% 6 4,4% 8 5,9% 
A estudar / pesquisar 1 0,7% 2 1,5% 3 2,2% 
Em atividades orientadas 9 6,7% 6 4,4% 15 11,1% 
A ler 2 1,5% 3 2,2% 5 3,7% 
A ouvir música 3 2,2% 8 5,9% 11 8,1% 
A andar de bicicleta 9 6,7% 6 4,4% 15 11,1% 
A brincar 4 3,0% 8 5,9% 12 8,9% 
A ver televisão 6 4,4% 4 3,0% 10 7,4% 
Com animais domésticos 13 9,6% 6 4,4% 19 14,1% 
A descansar 3 2,2% 10 7,4% 13 9,6% 
Total 63 46,7% 72 53,3% 135 100,0% 
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Anexo 13n 
 
Primeira EscolhaUrbano 
 
Sexo * Formas de Ocupação do Tempo Livre: 1ª Escolha Urbano 
 
Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
Formas de Ocupação 
do Tempo Livre: 1ª Escolha 
Com os irmãos/ amigos em casa 15 10,6% 7 5,0% 22 15,6% 
Com os irmão/ amigos ao ar livre 12 8,5% 9 6,4% 21 14,9% 
Com jogos de computador/ virtuais 26 18,4% 11 7,8% 37 26,2% 
Nas AEC 1 0,7% 2 1,4% 3 2,1% 
No ATL 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
A estudar/ pesquisar 2 1,4% 2 1,4% 4 2,8% 
Em atividades orientadas 7 5,0% 10 7,1% 17 12,1% 
A ler 2 1,4% 4 2,8% 6 4,3% 
A ouvir música 0 0,0% 6 4,3% 6 4,3% 
A andar de bicicleta 4 2,8% 4 2,8% 8 5,7% 
A brincar 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
A ver televisão 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Com animais domésticos 7 5,0% 4 2,8% 11 7,8% 
A descansar 2 1,4% 1 0,7% 3 2,1% 
Total 79 56,0% 62 44,0% 141 100,0% 
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Anexo 13o 
 
Segunda EscolhaUrbano 
 
Sexo * Formas de Ocupação do Tempo Livre: 2ª Escolha Urbano 
 
Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
Formas de Ocupação 
do Tempo Livre: 2ª Escolha 
Com os irmãos/ amigos em casa 3 2,1% 1 0,7% 4 2,8% 
Com os irmãos/ amigos ao ar livre 12 8,5% 3 2,1% 15 10,6% 
Com jogos de computador/ virtuais 14 9,9% 4 2,8% 18 12,8% 
Nas AEC 3 2,1% 2 1,4% 5 3,5% 
No ATL 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
A estudar/ pesquisar 4 2,8% 10 7,1% 14 9,9% 
Em atividades orientadas 12 8,5% 10 7,1% 22 15,6% 
A ler 4 2,8% 5 3,5% 9 6,4% 
A ouvir música 8 5,7% 12 8,5% 20 14,2% 
A andar de bicicleta 7 5,0% 5 3,5% 12 8,5% 
A brincar 3 2,1% 5 3,5% 8 5,7% 
A ver televisão 2 1,4% 2 1,4% 4 2,8% 
Com animais domésticos 6 4,3% 3 2,1% 9 6,4% 
Total 79 56,0% 62 44,0% 141 100,0% 
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Anexo 13p 
 
Terceira EscolhaUrbano 
 
Sexo * Formas de Ocupação do Tempo Livre: 3ª Escolha Urbano 
 
Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
Formas de Ocupação 
do Tempo Livre: 3ª Escolha 
Com os irmãos/ amigos em casa 3 2,1% 3 2,1% 6 4,3% 
Com os irmãos/ amigos ao ar livre 4 2,9% 2 1,4% 6 4,3% 
Com jogos de computador/ virtuais 9 6,4% 2 1,4% 11 7,9% 
Nas AEC 2 1,4% 1 0,7% 3 2,1% 
No ATL 1 0,7% 1 0,7% 2 1,4% 
A estudar/ pesquisar 2 1,4% 4 2,9% 6 4,3% 
Em atividades orientadas 5 3,6% 11 7,9% 16 11,4% 
A ler 2 1,4% 5 3,6% 7 5,0% 
A ouvir música 8 5,7% 7 5,0% 15 10,7% 
A andar de bicicleta 16 11,4% 7 5,0% 23 16,4% 
A brincar 9 6,4% 7 5,0% 16 11,4% 
A ver televisão 11 7,9% 5 3,6% 16 11,4% 
Com animais domésticos 2 1,4% 7 5,0% 9 6,4% 
A descansar 4 2,9% 0 0,0% 4 2,9% 
Total 78 55,7% 62 44,3% 140 100,0% 
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Anexo 13q 
 
Quarta EscolhaUrbano 
 
Sexo * Formas de Ocupação do Tempo Livre: 4ª Escolha  Urbano 
 
Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
Formas de Ocupação 
do Tempo Livre: 4ª Escolha 
Com os irmãos/ amigos ao ar livre 1 0,7% 4 2,9% 5 3,6% 
Com jogos de computador/ virtuais 7 5,0% 0 0,0% 7 5,0% 
Nas AEC 1 0,7% 1 0,7% 2 1,4% 
No ATL 1 0,7% 2 1,4% 3 2,1% 
A estudar/ pesquisar 1 0,7% 5 3,6% 6 4,3% 
Em atividades orientadas 8 5,7% 6 4,3% 14 10,0% 
A ler 3 2,1% 1 0,7% 4 2,9% 
A ouvir música 5 3,6% 6 4,3% 11 7,9% 
A andar de bicicleta 6 4,3% 8 5,7% 14 10,0% 
A brincar 9 6,4% 4 2,9% 13 9,3% 
A ver televisão 16 11,4% 4 2,9% 20 14,3% 
Com animais domésticos 13 9,3% 12 8,6% 25 17,9% 
A descansar 7 5,0% 9 6,4% 16 11,4% 
Total 78 55,7% 62 44,3% 140 100,0% 
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     Anexo 13r 
 
Sexo com Pergunta 9: Sugestões relativamente ao sexo dos alunos: 
 
 
Sexo * Sugestão Rural 
 
Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
Sugestão 
Campo de futebol e suas condições 14 22,2% 3 4,2% 17 12,6% 
Atividades de futebol 9 14,3% 1 1,4% 10 7,4% 
Equipamentos desportivos 5 7,9% 11 15,3% 16 11,9% 
Desportos diversos 12 19,0% 13 18,1% 25 18,5% 
Condições materiais/recursos humanos 5 7,9% 4 5,6% 9 6,7% 
Atividades propostas/aulas 4 6,3% 7 9,7% 11 8,1% 
Lazer ou tempo livre 6 9,5% 18 25,0% 24 17,8% 
Desejos diversos 4 6,3% 8 11,1% 12 8,9% 
Resposta inadequada 1 1,6% 0 0,0% 1 0,7% 
Nenhuma sugestão 3 4,8% 7 9,7% 10 7,4% 
Total 63 100,0% 72 100,0% 135 100,0% 
 
 
Sexo * Sugestão  Urbano 
 
Sexo 
Total 
Masculino Feminino 
Freq. % Freq. % Freq. % 
Sugestão 
Campo de futebol e suas condições 20 14,2% 3 2,1% 23 16,3% 
Atividades de futebol 7 5,0% 8 5,7% 15 10,6% 
Equipamentos desportivos 3 2,1% 3 2,1% 6 4,3% 
Desportos diversos 4 2,8% 14 9,9% 18 12,8% 
Condições materiais/recursos humanos 4 2,8% 5 3,5% 9 6,4% 
Atividades propostas/aulas 6 4,3% 4 2,8% 10 7,1% 
Lazer ou tempo livre 15 10,6% 14 9,9% 29 20,6% 
Desejos diversos 0 0,0% 1 0,7% 1 0,7% 
Resposta inadequada 1 0,7% 0 0,0% 1 0,7% 
Nenhuma sugestão 19 13,5% 10 7,1% 29 20,6% 
Total 79 56,0% 62 44,0% 141 100,0% 
 
 
